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RESUMO 
 
A pesquisa apresentada nesta dissertação realiza uma análise longitudinal da transição 
ocupacional do trabalhador jovem a partir de sua inserção e permanência no mercado de 
trabalho formal no estado do Espírito Santo. Utilizou-se os registros administrativos da 
Relação Anual de Informações Social Identificada (RAIS Identificada) para estimar os efeitos 
médios de variáveis como setor de atividade, ocupação, escolaridade, dentre outras, sobre a 
remuneração-hora. Por meio de modelo de regressão com dados em painel se obteve a 
remuneração-hora predita. A partir do predito da remuneração-hora, os indivíduos foram 
classificados em quintos da remuneração, sobre os quais foi aplicada uma matriz de transição. 
Os resultados mostram que os indivíduos que se inseriram no mercado de trabalho formal nos 
quintos mais baixos da remuneração durante a juventude reproduziram padrão semelhante na 
idade adulta, assim como aqueles que se inseriram nos quintos mais altos. Desta forma, a 
pesquisa aponta para a importância da boa qualidade de inserção ocupacional na juventude 
na determinação de melhores trajetórias trabalhistas na idade adulta. 
Palavras-chaves: transição ocupacional, mercado de trabalho formal, juventude, regressão 
com dados em painel, matriz de transição 
  
ABSTRACT 
 
The research presented in this dissertation performs a longitudinal analysis of the 
occupational transition of young workers from their insertion and permanence in the formal 
labor market in the state of Espírito Santo. The administrative records of the Relação Anual 
de Informação Social (RAIS Identificada) were used to estimate the average effects of 
variables such as sector of activity, occupation, education, among others, on hourly wage. 
Using the regression model with panel data, the predicted hourly wage was obtained. From 
the predicted hourly wage, individuals were classified into fifths of remuneration, on which 
a transition matrix was applied. The results show that individuals who entered the formal 
labor market in the lowest fifths of remuneration during youth reproduced a similar pattern 
in adulthood, as well as those who entered the highest fifths. Thus, the research points to the 
importance of good quality of occupational insertion in youth in determining better work 
trajectories in adulthood. 
Keywords: occupational transition, formal labor market, youth, regression with panel data, 
transition matrix 
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1. INTRODUÇÃO  
As transformações no mundo do trabalho, intensificadas a partir da década de 1990, 
levaram a mudanças estruturais no mercado de trabalho brasileiro resultando em fenômenos 
como a desregulamentação trabalhista, a flexibilização dos contratos, a terceirização das 
atividades do mercado de trabalho e a expansão da informalidade e desemprego. Condicionados 
à estratégia de desenvolvimento adotada pelo país, estes fenômenos marcaram as condições de 
inserção ocupacional da juventude e as trajetórias ocupacionais dos indivíduos, somada a 
heterogeneidade de acesso ao mercado de trabalho. De acordo com Chinelli at alii (2014), as 
trajetórias ocupacionais podem alternar em diferentes situações de emprego/desemprego, 
ocupações mais qualificadas/menos qualificadas, formalidade/informalidade, conformando 
“[...] trajetórias descontínuas, marcadas por constantes idas e vindas das diferentes instâncias 
de formação/qualificação/requalificação da força de trabalho”, (Chinelli at alii, p.213, 2014).  
Partindo da hipótese de que a inserção ocupacional da juventude em empregos de 
menor qualidade determinarão trajetórias ocupacionais semelhantes na vida adulta, esta 
dissertação tenta responder às seguintes perguntas: trajetórias ocupacionais tecidas pelos 
indivíduos durante a juventude influenciam suas trajetórias na idade adulta? O quanto seria 
possível transitar de posições de menores status na juventude para de maiores status na idade 
adulta?  
Nesta dissertação as trajetórias ocupacionais são consideradas como percursos 
trabalhistas no tempo, as quais, segundo Cardoso (2013), são o resultado de uma sucessão de 
imposições, escolhas e decisões condicionadas que configuram uma trajetória individual. 
Porém, ainda segundo o autor, estas não são apenas trajetórias aleatórias ou estritamente 
individuais, sendo tipicamente compartilhadas com outras pessoas, portanto, sempre possível 
de elaboração de hipóteses acerca das probabilidades de percurso de grupos de indivíduos. 
Partindo deste ponto de vista, “as trajetórias ocupacionais assumem relevância analítica tanto 
do ponto de vista quantitativo, quanto qualitativo, devendo ambas as abordagens serem tomadas 
como complementares” (CHINELLI at alii, 2014). 
Na necessidade de entender e quantificar o tipo de inserção ocupacional dos jovens no 
mercado formal e seus efeitos sobre a trajetória ocupacional futura, a pesquisa tem por objetivo 
realizar uma análise longitudinal, por meio de dados da RAIS Identificada1, acompanhando os 
                                                 
1 A RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) é um registro administrativo de declaração anual e obrigatória 
pelas empresas. A RAIS Identificada é uma base de dados disponibilizada pelo Ministério do Trabalho por meio 
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jovens, entre 18 e 20 anos de idade, que se inseriram no mercado de trabalho formal no estado 
do Espírito Santo2 em 1995 e permaneceram no estado3. 
Acompanhando os jovens que permaneceram no Espírito Santo durante os 11 anos 
iniciais, a partir de sua inserção no mercado de trabalho do estado (de 1995 a 2005), pretende-
se observar, por meio de indicadores como renda média, ocupação, setor de atividades e 
escolaridade, as características dos empregos que exerceram. O objetivo é contrapor estas 
informações trabalhistas às obtidas nos 13 anos posteriores (de 2006 a 2018), em que já estavam 
na idade adulta no mercado de trabalho. Com isso será possível averiguar se há semelhanças 
entre as duas trajetórias trabalhistas, uma caracterizada pelos vínculos da fase da juventude e 
outra pelos vínculos identificados durante a idade adulta. 
Sabe-se que os indivíduos, cujo o percurso trabalhista será analisado, formaram a 
juventude de 1995, uma geração do século XX que difere bastante da atual. São diferenças não 
apenas de cunho histórico, social, cultural e tecnológico, mas também de um contexto 
econômico bastante distinto. Apesar desta limitação, a quantidade de anos transcorridos para 
análise trabalhista, tanto na fase de juventude quanto na fase adulta, favorecerá uma melhor 
robustez dos resultados obtidos. 
A dissertação está organizada da seguinte forma. O primeiro capítulo consiste nesta 
introdução. O segundo capítulo conceitua o tema juventude e levanta alguns aspectos desta com 
relação ao mercado de trabalho. O terceiro capítulo traz uma breve contextualização da 
macroeconomia e dos padrões de inserção no mercado de trabalho. Também traz uma breve 
apresentação da economia e do mercado de trabalho do Espírito Santo, estado no qual os 
indivíduos analisados estavam ocupados. O quarto capítulo versa sobre a metodologia, 
apresentando quantos são os indivíduos acompanhados, aspectos relativos a base de dados, as 
estratégias de análise adotadas e limitações encontradas. O quinto capítulo traz a análise dos 
resultados e discussões em torno da parte empírica, buscando responder se as trajetórias 
trabalhistas traçadas na juventude, refletidas por meio da remuneração-hora predita, tendem a 
                                                 
de Acordo de Cooperação Técnica, contendo as informações declaradas pelas empresas sobre os vínculos 
trabalhistas, bem como a identificação do trabalhador (a qual é mantida em sigilo), possibilitando acompanhá-los 
entre os anos. 
2 Devido às limitações de manipulação de grande número de informações da RAIS Identificada relativa a todos os 
vínculos celetistas do país em diversos anos - necessária para a construção de um painel identificado para o Brasil 
-  optou-se por realizar a pesquisa apenas para o estado do Espírito Santo. 
3 O acompanhamento de jovens que saíram do estado do Espírito Santo não foi realizado nesta pesquisa devido às 
limitações já citadas para manipulação de grande número de dados, uma vez que seria necessário identificá-los nas 
bases de vínculos formais de todos os 24 anos analisados, procurando-os nas bases de todos estados do Brasil. 
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ser reproduzidas na vida adulta. Já o sexto e último capítulo apresenta as considerações finais 
a respeito da pesquisa realizada. 
Acredita-se que uma das principais contribuições desta pesquisa é a metodologia de 
análise, que poderá ser aperfeiçoada futuramente, mas que permite quantificar algo complexo 
como as transições trabalhistas dos indivíduos entre os anos e suas características. 
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2. CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS SOBRE JUVENTUDE 
 
2.1 Definições de juventude 
A juventude é um tema relativamente complexo quando se busca sua definição. Parte 
disso se deve aos inúmeros estudos nas últimas décadas realizados por diferentes áreas da 
ciência sobre o assunto que trouxeram consigo vários sentidos sobre o que é ser jovem 
(CASTRO; ABRAMOVAY, 2006). 
Oliveira (2014, p. 8) discorre que em se tratando de juventude existem “[...] inúmeras 
posições e perspectivas”. Nesse sentido, estudos no campo acadêmico, político e cultural, 
ocupam um lugar importante, fomentando com novas informações e diferentes formas de 
pensar sobre o assunto (TRANCOSO; OLIVEIRA, 2016).  
Dentro da área acadêmica, Doutor (2016) destaca em especial os trabalhos realizados 
pela área da sociologia, psicologia e antropologia, que passou a estudar e acompanhar as 
mudanças ocorridas nesta fase de vida, envolvendo aspectos físicos, comportamentais e 
psicológicos dos indivíduos. 
O que ocorre de fato é que o conceito de juventude foi sendo tecido ao longo dos anos, 
acompanhando as transformações e a evolução histórica, social, política e econômica de cada 
país. Nesse sentido, Abramo e León (2005, p. 12) apontam que a categorização da juventude 
“[...] foi concebida como uma construção social, histórica, cultural e relacional”, já que, a sua 
evolução ou involução acompanha a dinamicidade e mudanças destes cenários. 
Ao longo da história, essas diferentes definições e entendimentos sobre a juventude se 
cruzaram, agregando novas informações ou se desligando das antigas ideias, buscando assim, 
um entendimento sobre o que é ser jovem, o que é juventude. Neste cenário, a fim de 
contextualizar e buscar um melhor entendimento sobre o tema, pode-se compreender a 
juventude com base em diferentes paradigmas, envolvendo questões biológicas, aspectos 
históricos, geracionais, sociais, culturais, demográficos e etários. Com relação as questões 
etárias, cada paradigma pode abranger determinado recorte de juventude, já que, ele está 
atrelado as características que o tornam biologicamente, socialmente, historicamente, cultural 
ou geracionalmente jovem. 
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2.1.1 Juventude definida por características biológicas e psicológicas 
A juventude quando tratada por características biológicas e psicológicas, categoriza os 
jovens com relação a uma fase da vida em que ocorre a passagem da adolescência para a vida 
adulta, sendo esse o período em que acontecem as transformações físicas e mentais do 
indivíduo.  
Nesse sentido, Oliveira (2014) aponta que a juventude pode ser vista como uma fase 
de transição, várias vezes ligadas a aspectos etários e biológicos, em que o indivíduo não é mais 
uma criança e também não é um adulto, ele está na fase do “vir a ser”, que seria o período de 
moratória social, de uma preparação para o futuro. Desta forma, a juventude está relacionada 
com uma fase de transição para a vida adulta e os jovens como um grupo homogêneo de 
indivíduos que se diferem dos demais grupos por suas características biológicas.  
De acordo com Stecanela (2010), foi apenas após a década de 70 que sociólogos 
passaram a debater sobre o até então naturalizado período de transição para a vida adulta, que 
era baseado principalmente em referências cronológicas, isto é, nos limites entre as idades. 
Neste caso, em se tratando de critérios biológicos, a juventude estaria concentrada em uma 
mesma faixa etária, de 15 a 24 anos de idade, de acordo com a Organização Mundial de Saúde 
(OMS).   
Para Doutor (2016), o entendimento da juventude como um período da vida voltado 
apenas para o desenvolvimento físico e psicológico está se desatualizando. Segundo o autor, a 
juventude ultrapassa essa questão cronológica e atualmente está mais voltada ao status social 
que o jovem vem assumindo nas sociedades ocidentais e industrializadas. 
 
2.1.2 Juventude definida do ponto de vista histórico 
A juventude quando tratada sob um ponto de vista histórico apresenta diferentes 
definições do que é ser jovem ao longo do tempo. Segundo Cassab (2011), essas muitas 
concepções estão alinhadas aos diferentes modos de se entender a juventude e suas 
peculiaridades, já que estas podem diferir de uma época a outra, de um local a outro, de um 
ponto de vista a outro. Por exemplo, ao mesmo tempo em que a juventude pode estar 
relacionada à liberdade ou à violência, ela também pode estar relacionada a preparação para a 
vida adulta. Pastoureau (1996 apud Cassab, 2011) escreve que na Idade Média europeia a 
juventude podia ser definida por várias concepções, uma das quais relacionava as fases da vida 
às estações do ano, definindo a juventude como o verão, momento das tempestades e do calor, 
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enquanto outra definia a juventude a partir de um sistema etário, e uma terceira atribuía a 
juventude à desordem. 
A exemplo de passagens históricas, a juventude também pode ser entendida baseada 
na ideia de moratória social. Segundo Ojala (2008), esse tipo de entendimento surgiu no período 
da Revolução Industrial, em que as novas formas de produção, urbanização e a necessidade de 
mão de obra qualificada trouxeram consigo mudanças no modo de alocar funções e de 
identificação dos jovens. Nessa fase, a formação escolar se tornou um precedente, ocupando 
um espaço entre a infância e a vida adulta dos indivíduos, sem que, necessariamente, estes 
partissem para uma atividade laboral ainda quando muito jovens. Segundo a autora, surge então 
uma espécie de moratória social4 concedida aos jovens pela sociedade, abrindo assim, um 
espaço na vida destes para a realização dos estudos. Neste aspecto, os jovens são categorizados 
quanto ao período de moratória social, ou seja, a juventude é composta por indivíduos que estão 
em fase de escolaridade. 
Com o passar dos anos, a juventude vem sendo descoberta sob diferentes percepções, 
acompanhando as mudanças de cenários sociais, políticos e econômicos. Dessa forma, Morch 
(1996, apud Abramo e León, 2005) destacam que o conceito de juventude está necessariamente 
vinculado a história, já que sua própria construção, está condicionada as respostas dadas às 
mudanças sociais consequentes do capitalismo emergente de cada período, que segundo os 
autores, abriu espaço e possibilitou o aparecimento da juventude. 
 
2.1.3 Juventude definida do ponto de vista geracional 
Acompanhando as transformações desses diversos cenários, compreende-se que a 
juventude transita de diferentes formas ao longo da história, podendo ser definida com relação 
à questões sociais, econômicas, políticas, culturais, geracionais, entre outras tantas definições 
que forem sendo descobertas com o caminhar dos anos e com o avanço das investigações e 
estudos sobre o tema. 
Neste aspecto, observa-se que não existe só uma, mas sim, diferentes juventudes. 
Segundo Trancoso e Oliveira (2016, p. 284), a juventude atrelada a um período de tempo ou a 
                                                 
4 Se antes os jovens não formavam uma categoria social específica, sendo treinados para a vida adulta entre outros 
grupos etários, as transformações de socialização ocorridas no início do século XX na Europa Ocidental burguesa, 
mantiveram-nos fora do sistema produtivo e dentro das escolas, para que assim, pudessem aprender a vida em 
sociedade. Esse processo fica entendido como um período de moratória social, isto é, um afastamento dos 
processos de decisão e criação social, ou suspensão da vida social. 
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uma região, desencadeou o surgimento dessas diferentes juventudes como “[...] a juventude dos 
anos 1960, a juventude ocidental, a juventude do capitalismo, e tantas outras juventudes quantas 
forem as situações, tempos e momentos utilizados para classificar a história”. Dessa forma, isso 
possibilitou categorizar a juventude também quanto a sua passagem por um determinado 
período de tempo, definindo-a quanto a uma perspectiva geracional. 
A identificação da juventude com base na ideia de geração, também é um dos 
paradigmas sobre a juventude. A visão geracional define o jovem por aspectos que eles 
vivenciam durante o mesmo período de tempo, ou seja, por sua passagem por uma geração. 
Abramo e León (2005) conceituam geração quanto à similaridade de problemas e 
experiências passadas por indivíduos que nasceram em um mesmo período e que vivenciaram 
as diferentes etapas do ciclo de vida sob as mesmas imposições de um dado contexto histórico. 
Segundo Trancoso e Oliveira (2016), a geração está associada a um período de transição. Dessa 
forma, a juventude adquire uma certa unidade quanto grupo, características parecidas, já que 
passam por situações semelhantes relacionadas ao contexto histórico, social e cultural por 
pertencerem a uma mesma geração.  
Ao se observar cada juventude em sua geração, pode-se identificar como as 
transformações sociais, políticas e econômicas de cada período a impactaram positiva ou 
negativamente, possibilitando assim, criar um comparativo com a atualidade, proporcionando, 
por exemplo, a criação de políticas adequadas para tratar antigas questões, a fim de que elas 
não se tornem reincidentes. Nesse aspecto, Leccardi e Feixa (2011) compara o sentido de 
geração a uma construção social do tempo, o qual vem exercendo grande influência sobre 
discussões teóricas e públicas voltadas para a juventude. 
Para Ojala (2008) o estudo de uma geração possibilita também a identificação de 
forças sociais jovens atuantes no processo de transformação da sociedade. Essa percepção 
aponta que a intervenção do jovem se fez presente, de maneira direta ou indireta, em diferentes 
cenários da sociedade e de diferentes formas dentro de cada geração, contribuindo para dar 
maior visibilidade a questões voltadas para a juventude, assim como, para dar novos rumos às 
políticas e ações voltadas para os jovens. 
Essa maior visibilidade é consequência da similaridade juvenil abarcada dentro de uma 
geração, que possibilita homogeneizar a juventude, aguçando assim, a visão sobre 
problemáticas voltadas para esse grupo. Neste sentido, esta característica geracional possibilita 
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“[...] que a juventude se torne visível e produza interferências como uma categoria social” 
(ABRAMO E LEÓN, 2005, P. 6). 
 
2.1.4 Juventude definida do ponto de vista social 
A análise da juventude por um viés social é outra vertente resultante de estudos e 
investigações voltadas para o tema. Nesse ponto, pode-se trabalhar e conceituar o que é ser 
jovem dentro de um outro paradigma, o social. 
Segundo Doutor (2016), a partir da segunda metade do século XIX, a juventude 
começou a ser vista sob uma perspectiva social. Neste período, foram identificadas questões 
como o prolongamento da fase de escolaridade e um novo formato de construção familiar, em 
que o jovem se encontrava cada vez mais dependente desta, assim como, mudanças políticas e 
uma mídia que já começava interferir nesse cenário. Esses fatores deram origem ao que ficou 
conhecido como “cultura adolescente” identificada por Segalen (1999, apud Doutor, 2016. p. 
160) “[...] como uma cultura midiática, de massas e frágil, pois a entrada na vida adulta é cada 
vez mais tarde e difícil”.  
Já em meados das décadas de 50 e 60, a juventude passa a ser vista efetivamente como 
uma questão social. Segundo Doutor (2016), nessa fase os jovens são considerados como um 
“problema” social e sociológico, protagonizando uma crise de valores e de conflitos de 
gerações, relativos a condutas éticas e culturais, tornando assim visíveis, problemas que os 
afetam diretamente. Neste cenário, Ojala (2008) aponta o surgimento de um mercado 
direcionado para os jovens e o crescimento da mídia em massa. Para a autora, isso acabou por 
proporcionar uma maior visibilidade e oportunidade de participação ativa deste público nas 
unidades geracionais, que se refere aos jovens comprometidos em atuar como força de 
mudança. 
Nessa fase, a juventude era entendida como uma categoria social. Segundo Trancoso 
e Oliveira (2016, p. 284), a classificação da juventude quanto uma categoria social apresenta a 
ideia “[...] em que o todo pode ser subsumido a partir de características de um dos grupos que 
o compõe; [...] indicam uma compreensão do todo pela parte”. Essa característica remete a ideia 
de homogeneização dos jovens. 
É a partir da década de 60 que inicia-se o rompimento com a ideia de homogeneização 
da juventude. Estudos com relação ao nível de influência dos jovens na esfera social, no que 
tange ao seu comportamento político e social, ganham um novo corpo quando parte para ser 
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analisado, também, a dimensão social destas transformações. No lado micro-social, jovens 
estudantes passam a ser agentes e objetos das transformações macro-sociais, tendo início então, 
a problematização das questões de diferenciação baseadas em classe, sexo e cor (OJALA, 
2008).  
Segundo Doutor (2016), durante a década de 70, ocorre um entendimento da juventude 
como uma quase categoria econômica, já que os jovens eram associados às problemáticas da 
crise econômica, envolvendo questões de emprego e de ingresso na vida ativa no mercado de 
trabalho. 
Stecanela (2010) afirma que foi após a década de 70 e em meio às mudanças nas 
relações de trabalho, que este ideário cedeu espaço às referências funcionais, especialmente as 
relacionadas às atividades econômicas. Com a expansão e o desenvolvimento da 
industrialização, o trabalho passou a ser um divisor importante entre juventude e idade adulta. 
Guimarães (2005) escreve que por muito tempo o senso comum dos analistas relacionava a 
juventude ao período de vínculos ocupacionais mais frágeis e transitórios, e à idade adulta o 
estabelecimento de um vínculo ocupacional mais duradouro.  
A partir da década de 80, a ideia de uma juventude heterogênea ganha força, cresce o 
interesse científico pela juventude, assim como, estudos e investigações em torno desta no 
campo das ciências sociais, busca-se compreender então, os diversos fenômenos sociais que a 
cercam (DOUTOR, 2016). Desta forma, vários estudiosos e interessados pelo tema começam a 
entender a juventude sob um novo olhar, em que os jovens não são determinados apenas por 
características semelhantes, como questões biológicas, etárias ou geracionais, e sim que, cada 
jovem é diferente na sua construção quanto pessoa e que seus aspectos individuais afetam 
também o meio a que ele pertence, o que atribui a esta juventude a ideia de heterogeneidade, 
ou seja, da existência dessas várias juventudes. 
Somente a partir de 1983 é que a juventude passa a ser entendida como juventudes, 
buscando esclarecer a ideia de homogeneidade da população juvenil. Esse marco é estabelecido 
após a publicação do texto ‘A juventude não é mais do que uma palavra’, escrito por Pierre 
Bourdieu, o que promoveu uma discussão no meio acadêmico com relação a palavra juventude 
e seus vários sentidos, já que isso, rompia o senso comum da ideia de unificação da categoria. 
Neste texto, Bourdieu representa a juventude “[...] como um segmento etário sem características 
da classe social, que [...] definem mais a vida dos jovens do que possíveis interesses comuns da 
faixa etária” (OJALA, 2008, P. 36).  
22 
 
Nesse sentido, o autor acredita serem arbitrárias as divisões etárias, pois considera que 
juventude e velhice são construções sociais e se auto afirmam no contraste perante as formas 
dos indivíduos se posicionarem socialmente, de maneira que ‘juventude seria apenas uma 
palavra’, segundo definição do autor.  
Neste cenário, a ideia da categorização social da juventude acaba sendo discutida sob 
a perspectiva de uma condição ou de situação juvenil, já que esta não contempla as 
individualidades dos jovens como fatores que também influenciam e promovem mudanças. 
Desta forma, Trancoso e Oliveira (2016, p. 283) discorrem que: 
A condição juvenil expressa o significado histórico, geracional, atribuído por uma 
sociedade específica à juventude. A situação ou situações juvenis refere-se ao modo 
como essa condição é vivida pelos jovens concretos a partir dos recortes de gênero, 
classe, etnia, por exemplo. 
 
Pode-se analisar então, que a condição juvenil está alinhada a ideia de homogeneizar 
a juventude, buscado um entendimento geral sobre ela, já a situação juvenil, traz a ideia de 
diversidade existente nos indivíduos e seus modos de significação, assim como, nos grupos a 
que eles pertencem.   
Desta forma, podemos observar que o entendimento sobre a juventude é um cenário 
que se encontra em constante construção, e que sua percepção quanto a um aspecto social, 
acabou por abraçar novos estudos e compreensões, que envolvem também, a questão da 
categorização social da juventude. Por exemplo, de acordo com Pires (2008), a categorização 
social da juventude permite entender a juventude sob um olhar histórico-cultural, levando em 
consideração diferentes contextos sociais. Dessa forma, entende-se que a juventude está mais 
ligada às diferentes formas de se viver, e cada vez menos associada a uma condição etária. 
Nesse sentido, a juventude “[...] constitui uma categoria socialmente construída e sujeita a 
diversas modificações ao longo do tempo” (DOUTOR, 2016, P. 171). 
Para Abramo (1994, apud Abramo e Leon, 2005, p. 13), a juventude é socialmente 
variável, já que “a definição do tempo de duração, dos conteúdos e significados sociais desses 
processos se modificam de sociedade para sociedade e, na mesma sociedade, ao longo do tempo 
e através de suas divisões internas”. Isso se deve ao fato, que a juventude quanto condição social 
se apresenta de diferentes formas, com base nos aspectos históricos e sociais de cada pessoa. 
Já Oliveira (2014), afirma que os jovens quanto categoria social são frutos de uma 
sociedade industrial moderna, e que sua categorização independe de critérios biológicos ou 
psicológicos, ou seja, envolve mais que uma fase de transição ou de preparo para a vida adulta, 
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é um resultado das transformações sociais ocorridas neste ambiente, como a reestruturação 
familiar, a influência da escola e o crescimento do trabalho assalariado. Dessa forma, o 
indivíduo está em um processo de formação e de descoberta de sua identidade, fazendo uso do 
seu meio social, vivenciando e partilhando experiências. 
 
Para Margulis (1996), a juventude é um grupo heterogêneo, no qual devem ser 
considerados, além de aspectos biológicos, condições culturais, sociais e de classe, já que essas 
coexistem de forma diferente para um e para outro, dentro de uma mesma faixa etária. Segundo 
o autor a juventude se caracterizaria por uma “moratória social”, isto é, a postergação das 
exigências sociais típicas da vida adulta, como casamento e trabalho, para dedicação ao estudo 
e capacitação. É nessa “moratória social” em que se abriga as diferenças de classe e gênero, já 
que a ocorrência e qualidade desta postergação não se apresenta de maneira igualitária para 
todos. Gonzalez (2009) soma a “moratória social” à “moratória vital”:  
 
[...] os autores advertem que a juventude envolve não apenas a 
moratória social mencionada, mas também uma moratória vital – decorrente do fato 
de que os jovens estão a princípio mais longe da velhice, da enfermidade e da morte 
– que se integra a uma memória geracional, elaborada a partir das experiências 
compartilhadas. Daí que a condição juvenil não se restringiria apenas à experiência 
da escolarização descompromissada, típica de um segmento social mais ou menos 
restrito, mas permitiria acolher também experiências em que os eventos característicos 
– saída da escola, entrada no mundo do trabalho etc. – não se sucedem linearmente, 
mas por vezes se sobrepõem ou se desvinculam. (GONZALEZ, 2009, p.111)  
  
Dessa forma, o autor afirma a juventude como um grupo heterogêneo em que 
experiências de escolarização e trabalho se apresentam distintas para uns e para outros. Além 
disso, deixa de lado a forma linear de pensar a ocorrência de escolarização e trabalho, bastante 
comum no passado, já que, na maioria das vezes, esses eventos ocorriam de maneira sucessória. 
Para as gerações mais novas que encontraram trajetórias mais precárias de inserção 
ocupacional, esses eventos podem se sobrepor ou desvincular, de forma que o trabalho pode 
não representar mais o ganho de autonomia e a passagem para a vida adulta. 
Para Pochmann (2007), na atualidade, existe o reconhecimento de que a transição da 
adolescência para a idade adulta é muito mais complexa do que era no passado. Assim, antes 
tratada como um período transitório, a juventude passa a ser considerada hoje, como uma 
categoria social com suas especificidades. Segundo Stecanela (2010), a juventude é tematizada 
como categoria social a partir do momento em que passa a representar uma ameaça à ordem, e 
torna-se objeto de atenção quando representa uma ameaça de ruptura com a continuidade social. 
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Portanto, muito mais que reconhecer o jovem como uma categoria social, foi necessário buscar 
garantias na legislação para implementação de políticas públicas voltadas para este público. 
Prova disso foi a promulgação, no Brasil, pela Mesa da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal da Emenda Constitucional nº 69, de 13 de julho de 2010, que modificou o 
Artigo 227 da Constituição Federal com o objetivo de garantir direitos à juventude. Entre outras 
alterações, destaca-se a mudança da denominação do Capítulo VII, anteriormente definido 
como “Da família, da criança, do adolescente e do idoso”, para “Da família, da criança, do 
adolescente, do jovem e do idoso” (grifo nosso). A partir daí, tem-se a instituição do Estatuto 
da Juventude, em 2013, para além do já conhecido estatuto da Criança e do Adolescente de 
1980. O Estatuto da Juventude tem a função de garantir os direitos dos jovens e políticas 
públicas voltadas para a juventude, já que o estatuto da Criança e do Adolescente não contempla 
a faixa etária acima de 18 anos de idade. 
Dentro destes cenários de contextualização social da juventude, observa-se que a 
juventude apresenta diferentes facetas, trazendo consigo a ideia de heterogeneidade, ou seja, 
das diferentes juventudes, que atualmente é um dos conceitos mais presentes entre estudiosos 
sobre este assunto. De acordo com Trancoso e Oliveira (2016), ao analisarem diferentes 
trabalhos sobre o tema, identificaram que 85% dos autores trazem a ideia de juventudes. Esse 
olhar, segundo Doutor (2016), permite identificar os jovens estudantes, os jovens trabalhadores, 
os jovens que vivem em regiões urbanas ou os jovens que vivem no contexto rural, apontando 
a diversidade existente dentro da juventude, ou seja, as diferentes juventudes existentes ou as 
diferentes culturas juvenis.  
 
2.1.5 Juventude definida do ponto de vista cultural 
A diferenciação da juventude em relação ao seu aspecto cultural, é um outro paradigma 
sobre o tema que vem sendo estudado. Esse conceito surge a partir da década de 80, já que a 
identificação das múltiplas juventudes, trouxe consigo a descoberta das diferentes culturas que 
cercam esse público. 
Nesse sentido, Margulis (2003) aponta a importância de enxergar a juventude levando 
em consideração seus aspectos culturais. Segundo o autor, a juventude é um termo carregado 
de diferentes significados e formas de entendimento, o que pode levar a labirintos de sentidos 
se não for considerada a heterogeneidade e as diferentes modalidades sociais que existem na 
sociedade e na cultura que interferem na condição de ser jovem. Desta forma, o conceito de 
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juventude vai além de uma categoria estatística, estando alinhada às diferenças sociais, à 
geração, ao gênero, assim como, à cultura local. 
Ainda, segundo Margulis, a cultura é uma aliada para se entender e identificar aspectos 
da vida social, a caracterizando como uma ferramenta metodológica. Nesse sentido, a cultura, 
ou a dimensão cultural dos fenômenos sociais, faz referência “[...] ao seu nível significativo, 
historicamente constituídos e em constante mudança, compartilhado por um grupo social, que 
tornam possível a comunicação, interação, inteligibilidade de comportamentos sociais” 
(MAGULIS, 2003, p. 14). Sendo assim, é possível fazer um levantamento dos códigos culturais 
presentes na construção da juventude em determinado período de tempo e espaço, envolvendo 
aspectos como, imaginário, comportamentos, atitudes, ações e discursos que não podem ser 
notados diretamente como um todo. Para o autor, levantar essas informações é válido como 
uma prática etnográfica, por possibilitar identificar uma determinada realidade cultural da 
juventude. 
Para Oliveira (2014), essa construção cultural é possível graças ao processo de 
sociabilização dos jovens, já que, os indivíduos, além de vivenciar e trocar experiências, 
também compartilham, uns com os outros, práticas culturais e de lazer. Nesse sentido, a cultura 
atua como uma ferramenta na criação de uma identidade jovem perante a sociedade, 
transformando-os em indivíduos que, ao mesmo tempo que consomem, também produzem 
cultura. Dessa forma, apesar de estarem em uma mesma categoria social, considerada como 
juventude, ainda assim, é possível identificar uma variedade de culturas, ou seja, existe a ideia 
da pluralidade na construção das culturas juvenis que não está ligada apenas a uma cultura 
jovem, já que sua construção é baseada na diversidade de fatos e acontecimentos, ou seja, em 
diferentes culturas juvenis. 
 
2.1.6 Juventude definida do ponto de vista etário 
Em se tratando da pluralidade, identifica-se também que a juventude pode ser 
associada e entendida com relação a questões etárias. Nesse contexto, a fim de acompanhar, 
promover estudos e políticas voltadas para os jovens, convenciona-se um parâmetro para a 
juventude baseado em um ciclo etário. Assim, algumas entidades e órgãos internacionais e 
nacionais, como o Banco Mundial, a Organização das Nações Unidas (ONU), a Secretaria 
Nacional de Juventude (SNJ) e o Conselho Nacional de Juventude (Conjuve), delimitam um 
recorte etário referencial para facilitar a identificação deste grupo.  
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De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO), com relação as características demográficas, são considerados jovens a 
parte da população que corresponde a uma faixa de idade que está entre 15 e 24 anos. Esta faixa 
etária pode mudar conforme o contexto de localização destes indivíduos, por exemplo, nas áreas 
rurais ou de extrema pobreza, a UNESCO inclui na população jovens os indivíduos entre 10 e 
14 anos, já em áreas urbanizadas de classe social média e alta, essa faixa etária se estende ao 
grupo de 25 a 29 anos. 
Para o Banco Mundial, a juventude compreende indivíduos entre 15 e 29 anos de idade. 
Já para a ONU, a população jovem se encontra entre a faixa de 10 e 24 anos de idade, incluindo 
adolescentes de 10 a 19 anos e jovens de 15 a 24 anos. No Brasil, a Lei nº 12.852/2013 - Estatuto 
da Juventude, institui como jovens as pessoas entre 15 e 29 anos de idade, incluindo os 
adolescentes com idade entre 15 e 18 anos, sendo que para estes, aplica-se a Lei de 1990 -  
Estatuto da Criança e Adolescente. 
Abramo e León (2005), destacam que essa variação na classificação etária está ligada 
ao tipo de uso dessas informações, considerando o contexto social e a finalidade de uso da 
dimensão sociodemográfica. Para as autoras, a juventude normalmente está agrupada entre as 
idades de 15 a 29 anos, englobando a fase da adolescência de 12 a 18 anos. Segundo as autoras, 
esta faixa etária pode se estender dos 12 até os 35 anos, conforme às políticas públicas de alguns 
países, como é o caso, por exemplo, da Costa Rica. 
De acordo com Castro, Aquino e Andrade (2009, p. 29), do livro Juventude e políticas 
sociais no Brasil do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), a falta de consenso em 
torno da delimitação de idade que define juventude é um fato, já que este grupo está “[...] em 
permanente construção social e histórica, variando no tempo, de uma cultura para a outra, e até 
mesmo no interior de uma mesma sociedade”. Desta forma, a fim de sintetizar em um conceito 
parâmetro para trabalhos, o IPEA adota a mesma faixa etária para juventude utilizada pela SNJ 
e pelo Conjuve, que abrange indivíduos entre 15 a 29 anos, com os seguintes subgrupos: jovem-
adolescente, de 15 a 17; jovem-jovem, de 18 a 24 anos; e jovem-adulto, de 25 a 29 anos. 
Vale ressaltar, que em 1985, a ONU em sua Assembleia Geral, definiu, para fins 
estatísticos, a juventude como sendo a população na faixa etária de 15 a 24 anos. No entanto, 
deixou a critério dos países membros a adoção da definição de juventude que melhor se aplicar 
a seus territórios, já que entende que ela varia continuamente como resposta a flutuações de 
circunstâncias políticas, econômicas e socioculturais.  
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Assim, no Brasil, a ampliação da faixa etária de 15 a 24 anos para 15 a 29 anos pode 
ser considerada como o reflexo do chamado alongamento da juventude. Autores 
como Dubet (1996) e Galland (1991) escrevem sobre esse alongamento. Para Dubet (1996), o 
momento de entrar na vida adulta, que corresponde ao início do primeiro emprego ou a 
constituição de uma família, está sendo cada vez mais adiado. Um dos motivos para que isso 
ocorra seria a maior liberdade que as famílias concedem aos jovens, como por exemplo, a 
liberdade sexual, não sendo mais necessária haver uma constituição familiar para início da vida 
sexual, isso principalmente para as mulheres, o que resulta num alongamento da coabitação 
familiar com os pais. 
Outro aspecto relevante, que explica o alongamento da juventude, é a ampliação da 
jornada escolar. Associa-se a isso o fato de haver uma escolaridade obrigatória a ser cumprida. 
Segundo Dubet (1996), o alongamento da juventude está indexado ao sistema de formação 
escolar. Pela legislação, o sistema de formação brasileiro tem apresentado um aumento da 
obrigatoriedade de anos de estudo. Em 1934 a duração do ensino obrigatório era de apenas 4 
anos, passando para 8 anos em 1971 e 9 anos em 2006. Em 2009 a duração da escolaridade 
obrigatória aumentou para 14 anos, tornando a educação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 
17 anos de idade.  
Outro fator citado por Dubet (1996) como causa do alongamento da juventude é o 
alcance tardio da autonomia financeira que marca a idade adulta, isso por conta do desemprego 
e empregos precários que retardam a independência financeira dos jovens em relação a seus 
pais. Para além dos fatores expostos por Dubet (1996) como causas do alongamento da 
juventude, outros autores, como Pochmann (2007), atribuem este alongamento ao aumento 
médio da expectativa de vida. 
Importa saber que a tendência de alongamento do perfil juvenil está diretamente ligada 
às trajetórias precárias de inserção ocupacional dos jovens, que segundo Dubet (1996) 
postergariam sua independência financeira. É imprescindível compreender os padrões de 
inserção dos jovens no mercado de trabalho, uma vez que, em geral, eles determinarão sua 
trajetória profissional. Assim, dependendo de como ocorre esta inserção, os jovens poderão ter 
mais ou menos uma trajetória de acesso ao trabalho digno. Estes padrões de inserção são 
mutáveis e determinados, principalmente, pelo ambiente macroeconômico. 
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2.1.7 Considerações 
Diante dos apontamentos realizados ao longo desta seção, observa-se que na atualidade 
é possível entender a juventude sob várias perspectivas e que a definição do que é ser jovem 
não está baseada em um entendimento único. De acordo com a UNESCO, em seu documento 
Políticas Públicas de/para/com juventudes (2004, p.22), entende-se que a juventude envolve: 
“[...] período do ciclo da vida em que as pessoas passam da infância à condição de 
adultos e, durante o qual, se produzem importantes mudanças biológicas, 
psicológicas, sociais e culturais, que variam segundo as sociedades, as culturas, as 
etnias, as classes sociais e o gênero”.  
Desta forma, percebe-se que as diferentes delimitações do que é ser jovem, perpassam 
aspectos que envolvem questões demográficas, biológicas e psicológicas e, que entra em foco 
também, questões sociológicas, políticas e até mesmo uma visão cultural e antropológica, 
conforme relatório da UNESCO de 2004. 
Para análise de resultados da pesquisa empírica realizada nesta dissertação, adotou-se 
a concepção de juventude mais próxima do ponto de vista social. Entende-se a juventude como 
uma categoria econômica perpassada pela heterogeneidade, uma vez que as oportunidades não 
são iguais para todos jovens de forma que suas trajetórias não dependem apenas de um esforço 
individual, mas está atrelada às oportunidades acessadas no meio social em que vive, 
coexistindo, portanto, várias juventudes. 
 
2.2 Juventude e mercado de trabalho: fatores estruturais 
Ao tratar da temática de mercado de trabalho para a juventude, pode-se observar na 
literatura a relação do jovem com o mercado de trabalho em diferente fases, seja ela no 
momento do primeiro emprego, em busca de recolocação ou de crescimento profissional, em 
situação de desemprego ou em outras situações de ocupação remunerada ou não remunerada. 
Independente de que ponto o jovem se encontre, entende-se que o primeiro passo no mercado 
de trabalho, torna-se um importante marcador e até mesmo influenciador da sua trajetória 
profissional. 
Nesse sentido, quanto melhores forem as condições do jovem de acesso ao primeiro 
emprego, na mesma medida será favorável o seu crescimento profissional. Da mesma forma 
que, um início precário e antecipado para este jovem, poderá afetar negativamente sua chance 
de construir uma carreira profissional (POCHMANN, 2007). 
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Segundo Pochmann (2007), esta segunda situação é muito comum no Brasil devido à 
forte desigualdade econômica e social existente entre jovens de 15 a 24 anos. O ingresso 
antecipado no mercado de trabalho, muitas vezes antes dos 16 anos de idade; a constituição de 
família ainda no período da juventude; assim como, a vida em paralelo se dividindo entre 
trabalho e estudo; acabam por comprometer a qualidade de aprendizagem ou até mesmo 
promover o abandono dos estudos. 
Já para os jovens de classe alta, este cenário difere. Por conseguirem ter sua 
inatividade, ou seja, seu período de moratória social, financiado por familiares, conseguem 
postergar sua entrada no mercado de trabalho, muitas vezes até a conclusão da graduação ou a 
níveis de especialização. Desta forma, esse público acaba por ter melhores oportunidades frente 
ao mercado de trabalho, ao contrário dos jovens de famílias pobres, que por falta de qualificação 
e ingresso antecipado no mercado de trabalho acabam por ocupar cargos de baixa remuneração. 
Dessa forma “[...] o mercado de trabalho termina reproduzindo a desigualdade observada na 
transição do sistema educacional para o mundo do trabalho, que ocorre em momentos distintos 
para uns e para outros. (POCHMANN, 2007, P.14)”. 
Segundo o autor, essa dinâmica não favorece aos jovens, já que a colocação no 
mercado de trabalho acaba reproduzindo de forma direta ou indireta situações relacionadas a 
vida familiar destes, como: etnia, questões sociais, econômicas e geográficas, como local de 
origem, seja no meio rural ou urbano. Isso devido as elevadas desigualdades regionais, 
socioeconômicas, a nível de sexualidade, de idade e raça/cor. 
Nesse aspecto, a educação e a formação profissional atuaria como um reforço para que 
estes jovens consigam ingressar e a obter melhores ocupações no mercado de trabalho. Esta 
necessidade resulta das transformações no modo de produção capitalista, que promoveu, desde 
o final do século passado, uma transição da era da sociedade industrial para a chamada 
sociedade do conhecimento. 
Nesta nova sociedade, a do conhecimento, a postergação da entrada do jovem no 
mercado de trabalho assume então grande importância, já que ela possibilita que o 
conhecimento teórico e prático possam ser diluídos durante a fase da juventude, não ficando 
concentrados apenas nas idades mais baixas. Neste cenário, o sistema de educação e de 
formação profissional devem caminhar juntos, estendendo-se ao longo da vida ativa destes 
jovens. Dessa forma, busca-se atingir a transdisciplinaridade do conhecimento e a continuidade 
de transferência tecnológica, atendendo então, as novas necessidades do mercado de trabalho. 
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Embora o papel da educação e formação profissional sejam importantes, na atualidade 
se observa que muitos jovens, embora tenham concluído seus estudos e obtenham uma 
formação profissional, isto não é suficiente para lhes proporcionar independência financeira. 
Em muitas situações, jovens com formação escolar e profissional superior a de seus pais, 
encontram-se frustrados diante da impossibilidade de inserção ou recolocação no mercado de 
trabalho e de ocupações de baixa remuneração, que acaba os impedindo de alcançar sua 
independência econômica. Neste aspecto, pode-se observar a existência de uma imobilidade 
social, já que, estes jovens não conseguem obter condições de vida e trabalho melhores que a 
dos pais, promovendo também uma “[...] regressão intergeracional no trabalho e, sobretudo, no 
rendimento (POCHMANN, 2007, p.25)”. 
Este cenário, vivenciado por muitos jovens, é consequência das recentes mudanças 
socioeconômicas ocorridas no país, que acabou por gerar um excedente de mão de obra 
qualificada disponível no mercado, aumentando assim, a concorrência entre jovens e adultos. 
Nesse ambiente, os jovens se veem disputando vagas com adultos mais qualificados em termo 
de formação e experiência profissional, o que acaba por levar estes jovens a ocupar cargos de 
baixa qualificação dentro das empresas, ou ainda, a não conseguirem colocação ou recolocação 
no mercado de trabalho. Se em décadas anteriores a formação escolar quase sempre garantia ao 
jovem uma ocupação de melhor qualidade, na atualidade este quadro é diferente. 
A fim de uma melhor compreensão sobre a dificuldades dos jovens no mercado de 
trabalho, Pochmann (2007) aponta que 86% do total de jovens ocupados no país recebem abaixo 
de três SMM (salários mínimos por mês). Tendo um rendimento médio de 1,7 SMM, e 40% 
dos jovens ocupados entre a faixa etária de 15 e 24 anos cumprem carga horária de trabalho 
superior a 44 horas semanais, de acordo com a PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios) do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Segundo o autor, embora 
existam jovens ocupados, ainda assim, a taxa de desemprego destes, na maioria das vezes, está 
acima da dos adultos. 
De acordo com o Banco Mundial (BM, 2018), a taxa de desemprego da força de 
trabalho mais jovem é alta na maioria dos países, particularmente no Brasil. Mesmo em 
períodos de bom desempenho da economia, o desemprego entre os jovens permanece alto. Os 
movimentos das taxas de desemprego, também costumam ser diferenciados nos períodos do 
ciclo econômico. Em tempos de crise econômica, os jovens constituem o primeiro segmento a 
ser atingido pelas demissões, com dificuldades de inserção quanto mais prolongada for a 
retração econômica. Em tempos de recuperação econômica, a taxa de desemprego juvenil 
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acompanha a taxa geral de desemprego, mas sendo sempre mais alta. Segundo a International 
Labour Organization (ILO, 2017), os jovens têm uma probabilidade três vezes maior do que os 
adultos de ficarem desempregados. 
Existe a dificuldade de identificar, estatisticamente, um indivíduo em situação de 
desemprego, devido ao excesso de flexibilidade do mercado de trabalho existente no país, em 
que o desempregado acaba por realizar qualquer tipo de atividade para conseguir sobreviver e 
mesmo estando em ocupações cujas as condições de trabalho sejam precárias este jovem entra 
nas estatísticas como empregado. Nesse sentido, o jovem não está configurado como 
desempregado, já que as formas de atividades inventadas para conseguir a obtenção de renda, 
são consideradas de ocupação. 
No caso dos jovens sem ocupação, eles são categorizados com base nas dificuldades 
encontradas durante a transição do mundo escolar para o de trabalho, podendo ser enquadrados 
em quatro situações: desemprego de inserção, recorrente, de reestruturação e de exclusão 
(POCHMANN, 2007). 
O desemprego de inserção está relacionado ao jovem em fase de procura de emprego 
ou, principalmente, do primeiro emprego. Por não possuir tempo de experiência profissional e 
por ter um nível elevado de escolaridade, esse jovem encontra dificuldades para se colocar ou 
se recolocar no mercado de trabalho. Em relação ao desemprego recorrente, o jovem não 
encontra uma ocupação estável, estando no máximo em empregos temporários ou provisórios 
e passando a maior parte em situação de desemprego. O desemprego de reestruturação é 
originado quando empresas privadas realizam um ajuste ocupacional de impacto direto na 
estrutura da organização, como terceirização, fechamento ou mudança da empresa, 
desnacionalização de parques produtivos, entre outras situações que acabam por excluir postos 
de primeiro emprego, gerando assim, o desemprego de reestruturação. Já o desemprego de 
exclusão, refere-se ao jovem que se encontra por um longo período sem-emprego. 
A falta de políticas públicas de atenção voltada para juventude no mercado de trabalho, 
assim como a sua marginalização no mercado de trabalho, é resultado de um novo modelo 
econômico em andamento no Brasil desde 1990. Um retrato desta população durante a década 
de 90 mostra que o país sofreu com algumas mudanças, como: triplicou o número de jovens 
desempregados, com redução de 2,9% da taxa de ocupação e crescimento da inatividade em 
12%.  Com a recessão da economia brasileira ocorrida nos anos de 2015 e 2016, a atividade 
econômica do país recuou em 3,5% e 3,3%, respectivamente, segundo dados do IBGE. A taxa 
de desemprego também foi impactada, saindo de 8,8% em 2015 e atingindo 12,5% em 2017. 
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Para os jovens de 14 a 29 anos, a taxa de desemprego foi de 16,5% em 2015 chegando a 22,6% 
em 2017, segundo dados da Pnad-Contínua do IBGE. Em 2018 a redução da taxa de 
desemprego para 12,0% entre adultos e para 22,3% entre os jovens foi acompanhada do 
aumento da informalidade e da flexibilização trabalhista proposta pela reforma trabalhista de 
2017. 
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3. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE ECONOMIA E MERCADO DE 
TRABALHO 
 
3.1 Contexto macroeconômico e mercado de trabalho 
A inserção internacional de dependência do país e a implementação de políticas 
macroeconômicas de ideário neoliberal de favorecimento do capital em detrimento do 
trabalho, a partir da década de 1990, levaram à mudanças estruturais no mercado de trabalho 
brasileiro. Essas mudanças resultaram na precarização das ocupações e na deterioração das 
condições de inserção ocupacional. As condições de inserção ocupacional, para além de sua 
relação com a demografia, padrões sociais e culturais, é determinada fortemente pela 
conjuntura política e econômica do país. Estas conformam as características do mercado de 
trabalho, constituindo um padrão de inserção ocupacional.  
Pochmann (2007), com base em Vernières (1997) e Sauvage (1988) define o padrão 
de inserção ocupacional, como sendo o processo pelo qual as pessoas nas faixas etárias 
inferiores, ou seja, jovens, sem participação anterior na população ativa, passam a dispor de 
uma posição estável no sistema ocupacional. 
De acordo com Santos e Gimenez (2015), a análise do processo de inserção do jovem 
no mercado de trabalho brasileiro não pode ser dissociada de características relacionadas ao 
processo de desenvolvimento econômico do país, de forma que os padrões de inserção estão 
condicionados à estratégia de desenvolvimento adotada pelo país. Na década de 70, conforme 
Bercovich e Madeira (1992), a grande maioria dos jovens se inseriu no mercado de trabalho 
formal pelo setor secundário, o qual estava em plena expansão numa época em que a 
economia brasileira passava por grande dinamismo. Ainda segundo os autores, nos anos 80, 
apesar do cenário econômico não ser tão favorável, por conta da estagnação econômica, ainda 
assim os jovens conseguiam incorporar-se ao mercado de trabalho em empregos assalariados 
e de registro formal. 
Durante o período de industrialização nacional, entre 1930 e 1980, houve 
uma forte expansão do emprego assalariado, sobretudo com carteira 
assinada, acompanhada da perda de importância do assalariamento informal 
e das ocupações não assalariadas. Nesse contexto, as condições gerais de 
inserção ativa do jovem no mercado de trabalho eram menos desfavoráveis. 
(POCHMANN, 2007, p.43) 
 
Na década de 90, devido às transformações ocorridas na economia brasileira, de 
inserção passiva e subordinada na globalização, conforme aponta Pochmann (2007), a 
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inserção dos jovens foi mais desfavorável, sofrendo com o desemprego e desassalariamento. 
Autores como Pochmann (1999), Antunes (1995) e Alves (2011), estudiosos do 
mercado de trabalho brasileiro, afirmam que após a década de 1990, com a implementação 
das políticas neoliberais, o mercado de trabalho sofreu mudanças significativas, as quais 
resultaram na precarização das relações trabalhistas. 
Com adoção das recomendações do Consenso de Washington, cujo receituário já era 
proclamado por países desenvolvidos como Estados Unidos e Reino Unido nas décadas de 
1970 e 1980, o Brasil, sob pressão de instituições como o FMI (Fundo Monetário 
Internacional) e Banco Mundial implementou, a partir de década de 1990, o ideário político 
e econômico do neoliberalismo, que culminou na abertura econômica, com a liberalização 
comercial e financeira. 
Dentre as várias políticas neoliberais empregadas, destacamos as que pregam a 
desregulamentação e flexibilização do mercado de trabalho. Segundo Carcanholo (2015), 
estas políticas são resultado do ideário liberal de quanto menor a intervenção de instituições, 
como governo e sindicatos na regulação das relações trabalhistas, maior é a eficiência no 
mercado de trabalho, já que, por exemplo, leis trabalhistas flexíveis levariam a redução dos 
salários e aumento do emprego e renda. 
Em economias subdesenvolvidas como a brasileira, a reestruturação produtiva, fruto 
da abertura da economia a partir dos anos de 1990, levou a mudanças estruturais no mercado 
de trabalho, tendo como resultado a precarização ocupacional. A desregulamentação 
trabalhista, a flexibilização dos contratos, a terceirização das atividades do mercado de 
trabalho e a expansão da informalidade - com a redução do emprego, perda de participação de 
postos de trabalho com registro formal e ampliação dos trabalhadores por conta própria - são 
fruto desse processo, o qual “levou a um importante aumento do desemprego, à perda do 
poder aquisitivo dos rendimentos do trabalho e à ampliação do contingente de trabalhadores 
e trabalhadoras em situações de inserção precária no mercado de trabalho” (OIT, 2007, p.3). 
Porém, a precarização no mundo do trabalho não está relacionada apenas à 
informalidade ou desemprego. Ela também está presente no mercado de trabalho formal. Se 
na década de 1990 a precarização estava mais relacionada à informalidade - atingiu a taxa de 
56% em 1992 - a partir dos anos 2000, com a tendência de queda desta taxa - em 9 p.p. na 
comparação contra 2014 - a precarização, segundo Alves (2014), passa a estar relacionada ao 
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alto índice de rotatividade, fruto das novas modalidades de contrato de trabalhos flexíveis, e 
o crescimento bastante desigual do emprego formal entre os grandes setores de atividade 
econômica. 
Autores como Pauli, Nakabashi e Sampaio (2012) e Silva e Cunha (2008) destacam 
que houve um aumento do emprego nos setores de serviço e comércio, em detrimento do 
emprego industrial. A predominância da demanda de trabalho pelo setor terciário revela o 
atual padrão de inserção ocupacional. Reforçado pela contribuição significativa do setor na 
determinação do Produto Interno Bruto, Ruberti, Gelinsky e Guimarães (2005) identificaram 
o crescimento da participação do setor terciário na demanda de postos de trabalho, 
constatando que o setor contribui para a desregulamentação e precarização das relações de 
trabalho, dado as suas características de vínculo temporário, flexibilidade salarial e jornada 
de trabalho excessiva. 
Santos e Gimenez (2015) relatam que no período de 2004-2010, o cenário econômico 
mais favorável, mesmo com a crise de 2008-2009, permitiu a “geração de ocupações, o 
crescimento do emprego formal, a elevação dos salários, a redução da participação da ocupação 
informal na estrutura ocupacional e uma forte redução do desemprego” (SANTOS; GIMENEZ, 
2015). Porém, no período de 2014-2015, os mesmos dados apontaram para “uma queda da 
população ocupada nas metrópoles, estagnação do processo de ampliação da formalização e 
forte elevação do desemprego” (SANTOS; GIMENEZ, 2015), resultado da recessão econômica 
enfrentada pelo país. Também no campo político, a reforma trabalhista de 2017 reforçou o 
caráter de maior flexibilização das relações no mercado de trabalho. Condições políticas e 
macroeconômicas que devem impactar adversamente a inserção dos jovens brasileiros no 
mercado de trabalho. 
 
3.2 Breve consideração sobre a economia e o mercado de trabalho capixaba 
Após um breve panorama das condições macroeconômicas do país que impactam 
diretamente o mercado de trabalho e a inserção do jovem, passa-se a uma rápida apresentação 
do estado do Espírito Santo, a fim de contextualizar o ambiente econômico da unidade da 
federação de onde foram analisados os indivíduos selecionados para este estudo. 
O Espírito Santo é um estado da região sudeste, banhado à leste pelo oceano Atlântico. 
Faz divisa com os estados de Bahia à norte, Minas Gerais à oeste e Rio de Janeiro a sul. Possui 
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4,08 milhões de habitantes, de acordo com as estimativas populacionais de 2019 do IBGE. Os 
nascidos no estado são de gentílico capixaba ou espírito-santense. 
Conforme disponível no relatório do Plano de Desenvolvimento do Espírito Santo 
2025 (SANTO, 2006), o primeiro ciclo de desenvolvimento econômico do estado capixaba 
ocorreu desde meados do século XIX até a década de 1950, baseado no cultivo do café. As 
características do período foram de monocultura mercantil de base familiar em pequenas 
propriedades. Neste período, a cafeicultura respondia “por cerca de um terço da renda gerada e 
com mais de 40% das receitas tributárias” do estado (SANTO, 2006, p.22). Como ocorreu na 
economia cafeeira brasileira, esta economia agroexportadora sofreu sucessivas crises de queda 
de preço do café devido a superprodução, e a política de erradicação dos cafezais menos 
produtivos abriu espaço para a diversificação econômica. Entre meados de 1960 e 1980, com a 
perda da participação da cafeicultura, o estado passou rapidamente a uma especialização 
secundário-exportadora centrada em commodities industriais de produção em larga escala” 
(SANTO, 2006), o que caracterizaria o período de 1960 a 1990.  
Este segundo ciclo de desenvolvimento econômico do estado, de industrialização, 
pode ser dividido em duas fases, conforme Caçador e Grassi (2009). A primeira fase, de 1960 
a 1975, em que o crescimento foi liderado por atividades de produtos alimentares, madeira, 
minerais não metálicos, metalurgia e têxtil, a maioria em estabelecimentos de pequeno e médio 
porte com investimento do capital local. Entre 1970 e 1975 a indústria de transformação 
capixaba manteve, anualmente, taxa de crescimento em torno de 17,7% (ROCHA; MORANDI, 
2012).  A indústria extrativa também cresceu à taxa anual de 26,3%, no período de 1959 a 1975. 
Na segunda fase, de 1975 a 1990, houve a predominância dos Grandes Projetos 
Industriais, com crescimento do investimento privado e estatal no estado, acompanhado da 
implementação do II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), favorecendo a 
diversificação da indústria local. Houve a construção de grandes plantas industriais produtoras 
de commodities como a da Aracruz celulose, hoje Fibria, da Samarco e da Companhia 
Siderúrgica de Tubarão (CST), hoje Arcelor Mittal Tubarão e ampliação da Companhia Vale 
do Rio Doce (CAÇADOR; GRASSI, 2009). Estes investimentos, acompanhado de rápido 
processo de urbanização, fomentaram inclusive a expansão da construção civil (ROCHA; 
MORANDI, 2012). Nesta fase foram a metalurgia, papel e celulose e pelotização de minério 
que expandiram. “Como grande parte da produção destas empresas destina-se ao mercado 
externo, as exportações capixabas se ampliaram consideravelmente (CAÇADOR, 2008 apud 
ROCHA; MORANDI, 2012, p.136).” 
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Já a terceira fase de desenvolvimento econômico capixaba compreende o período com 
início em 1990, que Caçador e Grassi (2009) entendem como um processo de diversificação 
concentradora, por ter ampliado o leque de atividades econômicas importantes para o estado, 
mas por estas estarem centradas em exportação de commodities, como vem a ser as empresas 
exportadoras de rochas ornamentais, mobiliário e confecções, celulose e papel, metalurgia, 
pelotização de minério. A partir de 2010, com a descoberta da exploração de petróleo do pré-
sal no estado, a participação da produção de petróleo cresceu, chegando a atingir 11,5% do total 
da pauta exportadora do estado em 2012, fato que reforçou o perfil exportador de commodities 
do estado. 
O setor terciário, de comércio e serviços, também tem uma participação importante na 
economia do estado. O Gráfico 1 apresenta as porcentagens de participação dos setores de 
atividade econômica entre os anos de 1953 e 20175. Percebe-se que a partir da década de 1970 
o setor terciário vem ganhando espaço, respondendo em 2017 por 73% do valor adicionado 
bruto na economia. O aumento da participação deste setor também fica evidente pelo Gráfico 
2, o qual mostra que os setores de comércio e serviços passaram de uma participação de 44% 
do emprego formal em 1985 para 58% em 2018. Já as indústrias extrativas e de transformação 
perderam participação, passando de 22% para 14% no período citado. A análise dos Gráficos 1 
e 2 indicam que o valor adicionado pelos setores de atividades econômicas do estado 
apresentada no Gráfico 1 se reflete na estrutura de emprego por setor de atividades do Gráfico 
2, com as atividades de serviços e comércio ganhando participação nos últimos anos, refletindo 
a base da atividade econômica do estado. 
 
Gráfico 1 – Distribuição do Valor Adicionado Bruto dos setores de atividade econômica do Espírito Santo 
(%)¹ 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de IBGE/IJSN. 
(1) Houve mudança na metodologia de cálculo para os dados a partir de 2000. 
 
                                                 
5 O dado para de 2018 ainda não estava disponível para o ano, uma vez que as Contas Regionais Trimestrais do 
IBGE são divulgadas, geralmente, no mês de novembro com dados de dois anos atrás. 
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Gráfico 2 - Participação do emprego formal por setor de atividades no Espírito Santo (%) 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS. 
 
  Sobre a estrutura econômica do estado, o Gráfico 3 mostra que as variações do PIB 
(Produto Interno Bruto) do Espírito Santo estiveram bem próximas as do Brasil (Gráfico 3), 
destaque para a recessão resultante da crise do subprime em 2009 e mais recentemente da 
recessão econômica que o país atravessou em 2015 e 2016. A crise de 2009 não refletiu 
diretamente na redução do emprego formal, diferente da recessão mais recente que resultou na 
redução do estoque de emprego formal nestes anos (Gráfico 4). 
 
Gráfico 3 - Taxa anual de crescimento do PIB do Espírito Santo (%) 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de IBGE/IJSN. 
 
Para conhecer um pouco mais da estrutura do mercado de trabalho capixaba, as 
Tabelas 1 e 2 trazem alguns dos principais indicadores para compreender o mercado de trabalho 
do estado. Na Tabela 1, observa-se que entre 1995 e 2015 houve aumento da taxa de 
desocupação (+6,2%) no estado e consequente redução do nível de ocupação (-6,1%). 
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Gráfico 4 - Taxa anual de crescimento do total de emprego no mercado formal do Espírito Santo (%) 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS. 
 
Para os jovens de 15 a 29 anos a taxa de desocupação em 2015 foi duas vezes superior 
(20,2%) a taxa de desocupação total (10,8%), evidenciando que são os jovens que mais sofrem 
com a desocupação no estado. 
Sobre escolaridade entre os ocupados, de 1995 para 2015, houve crescimento de 3,4 
anos de estudo, já a frequência à escola entre ocupados reduziu em 3,3%, provavelmente pelas 
pessoas estarem se escolarizando mais cedo e antes de entrarem no mercado de trabalho. Entre 
os jovens de 18 a 24, que estão em idade escolar, a frequência escolar aumentou em 9,4%. A 
remuneração também apresentou ganho real no período, com a remuneração de jovens de 18 a 
24 anos sendo menor (R$ 981,61), o que pode estar relacionado à vínculos como de estágio e 
aprendizagem que se caracterizam por ter carga horária menor devido a estes jovens estarem 
ainda frequentando a escola. 
Quanto a distribuição dos vínculos ativos por setores de atividades (Tabela 2), de 1995 
para 2015 houve perda da participação da agricultura e aumento da participação dos setores de 
comércio e serviços. Entre os jovens também houve queda da participação do setor de serviços 
e de outros serviços industriais e ampliação da participação do comércio. Das ocupações 
(Tabela 2), verificou-se de maneira geral a redução da participação de ocupados de técnicos de 
nível médio, ampliação de trabalhadores de serviços administrativos e de reparação e 
manutenção, também de profissionais das ciências e das artes. Especificamente entre os jovens, 
houve redução na participação de ocupados com cargos superiores, de dirigentes e gerentes.  
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Tabela 1 - Indicadores do mercado de trabalho do Espírito Santo 
Indicador 
Total   Jovem-jovem de 18 a 24 anos   Jovens de 15 a 29 anos 
1995 2005 2011 2015 
Variação 
1995-2015 
 1995 2005 2011 2015 
Variação 
1995-2015 
 1995 2005 2011 2015 
Variação 
1995-2015 
População em idade ativa - 
15 a 65 anos (%) 
62,6 69,0 70,5 70,5 7,8  - - - - -  - - - - - 
Nível de ocupação (%) 70,5 68,4 68,9 64,4 -6,1  68,2 63,6 64,5 53,9 -14,3  65,8 60,9 62,3 53,3 -12,5 
População 
economicamente ativa (%) 
73,9 75,6 74,8 72,3 -1,7  74,0 77,7 76,6 70,2 -3,7  70,7 72,9 72,3 66,8 -3,9 
Taxa de participação (%) 73,9 75,6 74,8 72,3 -1,7  74,0 77,7 76,6 70,2 -3,7  70,7 72,9 72,3 66,8 -3,9 
Taxa de formalização (%) 38,1 44,5 57,5 61,3 23,2  36,5 47,6 62,2 59,7 23,2  35,2 44,8 61,4 59,3 24,1 
Taxa de desocupação (%) 4,6 9,6 7,7 10,8 6,2  7,8 18,1 15,8 23,3 15,4  6,9 16,5 13,8 20,2 13,4 
Escolaridade                  
Frequência à escola entre 
ocupados (%) 
11,2 13,3 10,3 7,8 -3,3  15,3 19,5 22,8 24,7 9,4  17,5 22,0 21,6 20,9 3,4 
Média de anos de estudo 
da população total 
4,1 5,8 6,5 6,9 2,8  6,6 9,1 9,7 10,3 3,7  6,5 8,6 9,3 9,8 3,3 
Média de anos de estudo 
da população ocupada 
5,6 7,6 8,6 9,1 3,4  6,7 9,1 9,8 10,4 3,8  6,6 8,8 9,7 10,3 3,7 
Remuneração                  
Remuneração média de 
todos os trabalhos  
(R$ de 2015) 
869,35 1.186,41 1.646,13 1.760,60 102,5  486,02 733,26 928,02 987,95 103,3  540,22 777,76 1.090,58 1.192,54 120,8 
Remuneração média do 
trabalho principal  
(R$ de 2015) 
822,03 1.115,80 1.582,97 1.694,91 106,2  484,50 708,39 914,50 981,61 102,6  518,33 748,38 1.064,48 1.176,60 127,0 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD. 
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Tabela 2 - Participação do setor de atividade e ocupações no mercado de trabalho do Espírito Santo 
Indicador 
Total     Jovem-jovem de 18 a 24 anos     Jovens de 15 a 29 anos   
1995 2005 2011 2015 
Variação 
absoluta 
(%)  
1995-
2015 
 1995 2005 2011 2015 
Variação 
absoluta 
(%)  
1995-
2015 
 1995 2005 2011 2015 
Variação 
absoluta 
(%)  
1995-
2015 
Setor de atividade                                   
Agricultura 32,0 22,2 16,8 16,2 -29,2  27,0 15,2 12,5 10,3 -66,0  28,5 18,5 14,0 12,9 -59,0 
Indústria de transformação 9,8 12,1 8,8 10,7 52,3  11,0 13,3 11,4 13,5 9,2  10,2 12,8 9,9 13,8 22,3 
Construção Civil 7,5 6,3 8,7 9,9 84,5  7,9 7,3 8,4 9,4 6,7  7,6 6,3 7,7 9,2 10,9 
Outras atividades industriais 1,8 1,2 1,7 1,8 36,0  2,5 2,0 1,7 2,1 -28,0  1,8 1,7 1,7 2,0 -2,6 
Comércio 11,9 18,1 19,2 17,4 104,4  15,5 24,2 27,0 28,8 65,6  14,2 21,8 24,6 25,4 62,6 
Serviços 31,2 28,1 30,3 31,2 39,7  32,7 27,6 24,7 22,6 -38,3  32,8 27,9 26,9 25,0 -30,7 
Administração pública 4,2 5,0 5,8 5,5 84,0  2,3 3,5 4,0 4,4 68,2  3,1 3,8 4,2 3,9 15,6 
Outras atividades 1,6 6,9 8,8 7,3 558,2  1,1 7,0 10,3 8,8 640,5  1,8 7,1 11,0 7,9 296,2 
Ocupações                                   
Membros superiores do poder público, dirigentes 
de organizações de interesse público e de 
empresas, gerentes 
5,8 4,9 4,8 5,5 53,3  5,4 2,1 2,3 1,2 -77,6  6,4 2,3 3,3 2,1 -66,5 
Profissionais das ciências e das artes 6,3 5,5 8,0 10,1 158,5  5,2 3,2 5,0 7,7 52,8  6,7 4,5 6,4 10,1 55,8 
Técnicos de nível médio 41,0 8,3 7,4 6,9 -73,0  44,7 9,5 8,6 6,2 -85,8  43,2 9,4 7,8 7,3 -82,6 
Trabalhadores de serviços administrativos 1,2 8,0 9,5 9,1 1.120,8  3,2 15,1 18,9 23,7 659,4  2,3 13,1 15,8 17,8 699,1 
Trabalhadores dos serviços, vendedores do 
comércio em lojas e mercados 
21,3 28,6 30,1 26,8 101,5  20,9 33,8 29,6 25,8 26,3  20,2 30,7 30,3 25,3 28,7 
Trabalhadores agropecuários, florestais, caça e 
pesca 
4,9 22,4 16,5 16,0 428,2  3,2 15,1 12,0 10,7 241,7  2,9 18,6 13,7 13,0 352,4 
Trabalhadores da produção de bens e serviços 
industriais 
18,5 20,0 21,0 22,8 97,4  16,7 18,3 20,5 20,2 23,4  17,2 18,6 18,9 20,7 23,4 
Trabalhadores de reparação e manutenção 0,2 2,2 2,8 2,7 2.460,4   0,5 2,9 3,1 4,4 825,1   0,3 2,8 3,8 3,5 1.010,4 
  
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD.
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Estes dados dão uma ideia do ambiente econômico do estado do Espírito Santo que 
transcorreu para os indivíduos que serão analisados nesta pesquisa. 
Sobre o ano mais recente, segundo dados da Pnad-Contínua de 2018, a taxa de 
desocupação total foi de 10,9%. Embora mais baixa que a de 2017 (12,8%) e que a de 2016 
(12,3%), a redução da desocupação foi acompanhada do aumento da informalidade. O mesmo 
movimento foi notado para os jovens de 14 a 29 anos. Para estes, em 2018 a taxa de 
desocupação esteve em 20,7%, também mais baixa que as verificadas em 2017 (24,0%) e 2016 
(23,9%), mas sempre mais altas que as registradas para a população total, enfatizando as 
dificuldades de inserção da juventude no mercado de trabalho, evidenciando, portanto, a 
importância de se analisar como a inserção ocupacional destes jovens impactarão suas 
trajetórias trabalhistas futuras. 
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4. METODOLOGIA 
Visando confirmar ou refutar a hipótese do estudo de que a trajetória ocupacional na 
juventude levará a reprodução de trajetória semelhante na idade adulta, será realizado um 
exercício por meio de análise longitudinal, em que serão examinadas as trajetórias ocupacionais 
da então juventude selecionada. 
Este capítulo apresenta a metodologia da execução deste exercício e está dividida em 
duas partes. A primeira identifica a base de dados utilizada, seleciona o universo de análise 
longitudinal, e analisa as variáveis de interesse. A segunda parte apresenta os instrumentos para 
análise empírica, sendo três: (i) modelo econométrico de dados em painel para estimação do 
predito; (ii) Parada de Pen, ou curva dos quantis, para estratificação dos quintis e construção 
dos grupos de comparação e (iii) matriz de transição para avaliação dos fluxos. 
 
4.1 Base de dados e escolha das variáveis 
Para este estudo foram utilizadas as bases de dados da RAIS Identificada de 1995 a 
2017, disponibilizadas pelo Ministério do Trabalho, por meio de acordo de cooperação com a 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp)6. Esta base contempla dimensões geográfica, 
setorial e ocupacional, utilizando o mesmo critério de categorização de variáveis da RAIS 
(Relação Anual de Informações Sociais), contendo informações sobre todos os indivíduos que 
estão inseridos no mercado de trabalho por meio do número do PIS (Programa de Integração 
Social), sendo possível acompanhá-los ao longo do tempo.  
Para identificar a situação do trabalhador ao final de cada ano, bem como acompanhar 
a trajetória dos indivíduos ao longo do tempo é necessário manipular os microdados a fim de 
organizá-los em um painel. Por se tratar da manipulação de grande volume de dados, além de 
inconsistência de variáveis, algumas limitações vieram à tona, como a capacidade 
computacional de processamento para criação de um painel a nível de Brasil e com isso a 
impossibilidade de acompanhar migrações interestaduais. Para contornar estas limitações, em 
substituição a uma análise a nível nacional, optou-se pela análise a nível estadual, para o estado 
do Espírito Santo, e para os indivíduos que ali permaneceram no mercado de trabalho formal. 
                                                 
6 Vale dizer que a melhor escolha para o estudo em questão seria a base da RAIS MIGRA, uma vez que esta já é 
disponibilizada em versão painel. Porém, no período deste estudo, em contato com o então Ministério do Trabalho, 
foi informado que a RAIS Migra não se encontrava operacional devido a evoluções solicitadas no banco de dados, 
as quais ainda não haviam sido finalizadas, sendo sugerido o uso dos dados identificados da RAIS, ou seja, da 
RAIS Identificada. 
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De forma que o universo estudado é de quem permaneceu no estado e foi ocupado no mercado 
de trabalho formal.  
Na ciência de que limitações de dados disponíveis e de processamento computacional 
podem levar a um viés de seleção, dado que não cobre aqueles que migraram e que a base de 
dados apenas considera aqueles que se inseriram no mercado de trabalho formal sem considerar 
vínculos em ocupações informais, a pesquisa cumpre seus objetivos dentro do universo possível 
de ser analisado, deixando claro os limites mencionados. 
Para esta pesquisa, a manipulação de dados, cálculo das estatísticas, bem como o ajuste 
do modelo foi realizado no Software estatístico Stata 15. 
 
4.1.1 Seleção do universo e ajustes da base de dados 
O estudo pretende acompanhar os jovens que ingressaram no mercado de trabalho formal 
até sua idade adulta. O universo será de jovens entre 18 e 20 anos de idade que ingressaram no 
mercado de trabalho formal no ano de 1995. Será realizado o acompanhamento longitudinal 
destes indivíduos até o ano de 2018 quando eles deverão ter entre 41 e 43 anos de idade. 
Justifica-se a escolha do ano de inserção no mercado de trabalho formal e da faixa etária 
escolhida pelos seguintes motivos: 
1) O ano de 1995 sucedeu o ano de implantação do Plano Real, em 1994, por meio do qual 
foi possível a estabilização econômica e o fim do processo inflacionário. Além disso, o 
início da série em período mais anterior amplia a margem de comparação entre a 
juventude e a fase adulta. 
2) A escolha de jovens entre 18 e 20 anos visa aquele jovem que, em teoria, alcançou o 
período de escolaridade obrigatória com admissão no mercado de trabalho formal em 
19957. A faixa etária que se estende de 18 a 20 anos tem também como objetivo não 
restringir em demasia o universo a ser analisado, dada a perda de observações ao longo 
dos anos devido a não identificação do indivíduo na base, devido a ocorrência de 
migração para outro estado, desemprego, inatividade ou ocupação em emprego informal 
(não captado pela base de dado). 
                                                 
7 Neste ano, a idade mínima para ingresso no mercado de trabalho era de 14 anos, permitindo-se o ingresso de 
indivíduos entre 12 e 14 anos na condição de aprendiz. 
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3) A escolha da análise do mercado de trabalho formal, justifica-se pela disponibilidade de 
dados em que é possível acompanhar o trabalhador ao longo do tempo empregado 
apenas em empresas formalizadas. Este tipo de informação é possível captar por meio 
dos dados da RAIS. A Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) é um cadastro 
obrigatório declarado pela empresa formalizada. A partir deste cadastro é possível 
acessar informações do trabalhador, por meio do número do PIS (Programa de 
Integração Social). Identificados os trabalhadores é possível acompanhá-los no tempo, 
ou seja, identificar aqueles que permaneceram no mercado de trabalho formal. 
Para a construção do painel é necessário identificar o universo de indivíduos 
selecionados entre os anos. Ao final de cada ano, para cada trabalhador é armazenado na base o 
vínculo ativo, aquele sem data de desligamento ou, para os trabalhadores que não se encontram 
em atividade em 31 de dezembro, o vínculo com data de desligamento mais recente. Assim, 
considerando um ponto inicial no tempo é possível acompanhar o mesmo indivíduo em 
sucessivos momentos, podendo compor sua trajetória ocupacional em um determinado 
intervalo de tempo. Para tanto, foram realizadas as seguintes considerações: 
 Manter jovens com admissão em 1995;  
 Eliminar observações cuja informação de PIS é zero ou vazio; 
 Manter na base apenas uma observação de cada indivíduo. Caso o indivíduo seja 
admitido por mais de uma vez em um mesmo ano, esta informação duplicará o indivíduo 
na base. Para estes casos, permanece-se com a observação da contratação mais recente 
ou com a informação referente ao vínculo ativo. Para aqueles indivíduos que tenham 
mais de um emprego durante o ano, registrou-se a frequência deste fluxo. 
Em 1995, nos microdados da RAIS Identificada estavam registrados 533.377 vínculos 
entre ativos e inativos, em que 42,2% possuíam idade de 15 a 29 anos. Após realizada as 
considerações listadas acima, foram selecionados segundo o critério da pesquisa, jovens de 18 
a 20 anos, admitidos em 1995, com número do PIS declarado, restando um total de 26.838 
indivíduos. A partir desse universo de jovens, por meio do número de PIS, foi realizada busca 
nas bases de dados dos demais anos, a fim de identificá-los para a análise longitudinal. 
O Gráfico 5 apresenta a quantidade de indivíduos identificados entre os anos para a 
construção do painel. Percebe-se que a partir de 1998 há uma redução na identificação dos 
indivíduos, caindo para 57% o total de indivíduos identificados do universo inicial de 26.838 
em 1995. Inconsistências na base, ausência e/ou problemas no identificador único, bem como 
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migração laboral interestadual que costuma ocorrer com mais frequência entre jovens, podem 
ser a causa desta brusca redução de indivíduos não mais encontrados entre os anos no estado 
do Espírito Santo8.  
Com estas informações, construiu-se um painel desbalanceado, isto é, os mesmos 
indivíduos não aparecem em todos os anos. Apenas 9,3% (2.497) dos indivíduos aparecem em 
todos os anos e 61,6% (16.528) aparecem em 10 anos ou mais dos 24 anos analisados. Nos 11 
anos iniciais da juventude (1995 a 2015), 19,8% (5.314) dos indivíduos foram identificados em 
todos os anos. Na etapa da adultez houve perca de 7.272 indivíduos daqueles identificados na 
etapa anterior. O universo foi então de 19.566 indivíduos que apareceram uma ou mais vezes 
entre os 13 anos, sendo que 29,7% (5.809) foram identificados em todos os anos. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4.1.2 Seleção e análise das variáveis utilizadas 
Por meio da RAIS Identificada é possível obter informações a respeito de escolaridade, 
ocupação, setor de atividade, remuneração, tipo de contratação. Por estas variáveis e, estando 
limitadas as disponíveis na base de dados, é possível se aproximar da estrutura do mercado de 
                                                 
8 Um exercício semelhante foi realizado para o ano de 1998 com os indivíduos entre 18 e 20 anos de idade 
ingressantes no mercado de trabalho formal naquele ano. Foi verificado queda intensa das observações nos três 
primeiros anos, chegando a cerca de 60% da amostra no terceiro ano. Padrão semelhante foi verificado quando se 
passou a buscar pelos jovens ingressantes entre 20 e 22 anos de idade em 1998. 
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Gráfico 5 - Indivíduos identificados pelo acompanhamento longitudinal 
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trabalho formal e das características socioeconômicas dos indivíduos. São variáveis capazes de 
qualificar, mesmo que por proxy, a trajetória ocupacional do indivíduo, assim como captar as 
características estruturais do mercado de trabalho. A análise da evolução destas variáveis no 
tempo e para o universo selecionado dará uma melhor ideia dos resultados que poderão ser 
encontrados, pois evidenciam mudanças estruturais, das quais os indivíduos não estão alheios. 
O tipo de vínculo que o indivíduo é empregado diz muito sobre a estabilidade do 
emprego. Geralmente, modalidades de contratação mais atípicas estão vinculadas a pouco 
tempo de permanência na ocupação com maior vulnerabilização do trabalhador ao desemprego. 
Observando o Gráfico 6, é possível notar que mesmo com a maioria dos vínculos 
empregatícios sendo contrato celetista por tempo indeterminado, houve crescimento, entre 1995 
e 2018, dos chamados contratos atípicos, que saíram de uma participação de 3% em 1995 para 
9,2% em 2018, com crescimento de 33%. Como contratos atípicos, considera-se para esta 
pesquisa os vínculos de estatutário não efetivo, contratos celetistas por tempo determinado, 
contratos especiais do setor público, trabalhador avulso9 e aprendiz. Dentre estas categorias, a 
maior participação é de estatutário não efetivo. 
 
Gráfico 6 - Distribuição de empregados de tipo de vínculo empregatício 
 
 
Outra variável importante para esta pesquisa é a ocupação do indivíduo no mercado de 
trabalho. Para tanto, utilizou-se o Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) que nomeia e 
codifica as ocupações no mercado de trabalho brasileiro. É importante lembrar que a CBO foi 
                                                 
9 São trabalhadores que prestam serviços de natureza urbana ou rural a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, com a intermediação obrigatória do órgão gestor de mão de obra, nos termos da Lei nº 8.630, de 25 
de fevereiro de 1993, ou do sindicato da categoria. 
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reestruturada em 2002 em substituição à CBO 1994. Se em 1994 as ocupações eram agregadas 
por similaridades de tarefas, na CBO 2002 foi levado em conta a “amplitude dos empregos e 
sua complexidade, objeto da mobilidade dos trabalhadores” (CBO, 2019). Em sua função 
enumerativa para fins estatísticos, a CBO é composta por uma estrutura hierárquica piramidal 
conforme Tabela 3.  
Tabela 3 - Estrutura CBO, 1994-2002 
Estrutura CBO94 CBO2002 
 Grandes Grupos 
 
8 10 
 Subgrupos Principais - 47 
 Subgrupos 86 192 
 Grupos de base ou famílias 353 596 
 Ocupações 2.356 2.422 
Fonte: Ministério do Trabalho. 
Nota-se na Tabela 3 as diferenças entre as duas versões da CBO vigentes para o período 
dos dados considerados nesta pesquisa. Contudo, para fins de compatibilização utilizou-se a 
tábua de Conversão CBO 94 – CBO 2002, compatível no nível de Ocupações. Com isto, a cada 
ocupação da CBO 94 existe uma ocupação correspondente na CBO 2002. Segundo o então 
Ministério do Trabalho e Emprego (2010) existem ocupações da CBO 94 que foram extintas, e 
outras atividades foram incorporadas por outras ocupações, de forma que uma família da CBO 
94 pode migrar para diferentes famílias da CBO 2002. Daí a ausência de outros níveis de 
agregação na tábua de conversão. Porém, para este trabalho, a fim de analisar e diminuir o 
número de variáveis binárias na regressão, adotou-se o uso da estrutura dos Grandes Grupos, o 
nível mais agregado da classificação, conforme Tabela 4. Nesta tabela, o nível de competência 
considera a complexidade das atividades do que a escolaridade necessária, sendo que 2 equivale 
a ocupações menos complexas e 4 as mais complexas. Os grupos 0 e 1 não têm competência 
definida dado que agrupam empregos de escolaridade diversa em profissões que estabelecem 
regras e normas para o país. 
Tabela 4 - Estrutura de Grandes Grupos CBO 2002 e nível de competência 
CBO 2002 - Grandes Grupos / Títulos 
Nível de 
Competência 
 1 
Membros superiores do poder público, dirigentes de organizações de 
interesse público e de empresas e gerentes 
Não definido 
 2 Profissionais das ciências e das artes 4 
 3 Técnicos de nível médio 3 
 4 Trabalhadores de serviços administrativos 2 
 5 Trabalhadores dos serviços, vendedores do comércio em lojas e mercados 2 
 6 Trabalhadores agropecuários, florestais, da caça e pesca 2 
 7 e 8 Trabalhadores da produção de bens e serviços industriais 2 
 9 Trabalhadores de manutenção e reparação 2 
Fonte: Ministério do Trabalho. 
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Considerando a necessidade de compatibilização e as restrições de compatibilização 
nos Grandes Grupos, nota-se pelo Gráfico 7 que em 2002 há um aumento da trajetória de 
participação de algumas ocupações, e, mais claramente uma redução da participação dos 
técnicos de nível médio. De forma geral, a maioria dos indivíduos identificados estavam em 
ocupações de produção e serviços industriais, em serviços e vendas em comércio e em serviços 
administrativos. 
 
Gráfico 7 - Distribuição de empregados por Grande Grupo de ocupações 
 
 
Outra variável selecionada para a análise foi o setor de atividade da empresa em que o 
trabalhador atuava. Esta é bastante conformada pelas condições estruturais do mercado de 
trabalho, consequência das atividades produtivas demandadas pela economia. Para esta variável 
também foi necessária compatibilização, pois no período de análise desta pesquisa teve vigência 
a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) de 1994, a CNAE 1.0 de 2002 e 
a CNAE 2.0 de 2006. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2003) a 
CNAE 1.0 não teve caráter de revisão da estrutura de classificação de 1994, mas de ajuste de 
questões pontuais, aperfeiçoamento das notas explicativas e melhoria dos instrumentos de 
apoio. Já a CNAE 2.0 foi fruto de uma discussão mais aprofundada devido a mudanças na 
estrutura da economia e o surgimento de novas atividades econômicas. Para classificação das 
atividades econômicas, utilizou-se o nível de Seção, classificação mais agregada da CNAE 2.0, 
conforme Tabela 5. A fim de reduzir o número de variáveis a serem utilizadas e também para 
juntar atividades semelhantes e com baixa frequência, realizou-se uma outra agregação para a 
pesquisa. 
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Tabela 5 - Classificação CNAE 2.0 
Seção Descrição Seção Agregação de grupos pesquisa 
A 
Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, 
Pesca e Aquicultura 
Agropecuária, floresta e pesca 
B Indústrias Extrativas 
Indústria extrativa e de transformação 
C Indústrias de Transformação 
D Eletricidade e Gás 
Eletricidade, gás, saneamento 
E 
Água, Esgoto, Atividades de Gestão de 
Resíduos e Descontaminação 
F Construção Construção 
G 
Comércio, Reparação de Veículos 
Automotores e Motocicletas 
Comércio, Reparação de Veículos 
Automotores e Motocicletas 
H Transporte, Armazenagem e Correio Transporte, Armazenagem e Correio 
I Alojamento e Alimentação Alojamento e Alimentação 
J Informação e Comunicação Informação e Comunicação 
K 
Atividades Financeiras, de Seguros e Serviços 
Relacionados Atividades financeiras, seguro, imobiliária 
L Atividades Imobiliárias 
M 
Atividades Profissionais, Científicas e 
Técnicas 
Atividades Profissionais, Científicas e 
Técnicas 
N 
Atividades Administrativas e Serviços 
Complementares 
Atividades administrativas e serviços 
O 
Administração Pública, Defesa e Seguridade 
Social 
Administração pública, defesa e seguridade 
social 
P Educação Educação 
T Serviços Domésticos Serviços domésticos 
Q Saúde Humana e Serviços Sociais Saúde humana e serviços sociais 
R Artes, Cultura, Esporte e Recreação 
Atividade de artes, cultura, esporte, recreação, 
outras 
S Outras Atividades de Serviços 
U 
Organismos Internacionais e Outras 
Instituições Extraterritoriais 
Fonte: Ministério do Trabalho. Elaboração própria. 
O Gráfico 8 apresenta a participação dos indivíduos identificados nas atividades 
econômicas. As atividades de comércio e reparação e da indústria extrativa e de transformação 
aparecem com participações significativas. De maneira geral, com o passar dos anos, a 
participação em atividades de serviços, quando estas são consideradas no agregado, vêm 
aumentando. 
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Gráfico 8 - Distribuição de empregados por seção de atividade 
 
 
Outra variável adotada para análise foi o tamanho do estabelecimento em que 
estiveram empregados. Maiores empresas, geralmente, concentram melhores condições de 
trabalho por dispor de mais recursos direcionados à gestão do trabalho, com melhores salários 
e qualificação, além das oportunidades de crescimento profissional dentro do próprio 
estabelecimento. Para a classificação do porte do estabelecimento entre micro, pequena, média 
e grande empresa utilizou-se a classificação adotada pelo SEBRAE. 
 
Tabela 6 - Definição de porte de estabelecimento segundo o número de empregados 
Porte Comércio e serviços Indústria 
Microempresa Até 9 empregados Até 19 empregados 
Empresa de Pequeno Porte De 10 a 49 empregados De 20 a 99 empregados 
Empresa de médio porte De 50 a 99 empregados De 100 a 499 empregados 
Grandes empresas 100 ou mais empregados 500 ou mais empregados 
Fonte: SEBRAE, 2013. 
O Gráfico 9 apresenta a distribuição dos indivíduos identificados, segundo o porte da 
empresa em que se empregaram, classificados conforme Tabela 6. Para o universo analisado, 
entre os anos, o gráfico indica que os indivíduos passaram a ocupar vagas em empresas maiores. 
Uma relação que pode estar associada ao ganho de experiência e maturação na carreira 
profissional. 
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Gráfico 9 - Distribuição dos empregados por tamanho do estabelecimento 
 
Sobre as características individuais, no universo analisado, mais de 50% dos 
indivíduos são negros, pardos ou indígenas e quase 70% são homens. Como estas características 
não variam ao longo do tempo, não sendo, portanto, possível captar seu impacto (Gujarati, 
2010), as mesmas não foram utilizadas no modelo de regressão de dados em painel. 
O Gráfico 10 traz a composição de escolaridade, ou grau de instrução, e o Gráfico 11 
o total por escolaridade. A maioria dos indivíduos identificados entre os anos possuíam Ensino 
Médio ou completaram este nível de escolaridade. Entre 1995 e 2005 houve crescimento de 
16% dos participantes com esta escolaridade e de 322% daqueles com Ensino Superior 
completo e mais. De 2006 para 2018 houve aumento de 108% no total de indivíduos com 
Ensino Superior e mais. De forma que, entre os indivíduos acompanhados pela pesquisa houve 
ganho de escolaridade entre os anos.  
A critério de obter mais informação, foi calculada a média de anos de estudo10. Como 
na base da RAIS a variável de escolaridade é categórica, adotou-se a média dos anos de estudo 
para obter os anos de escolaridade média. A escolaridade média foi de 9,3 anos de estudo, 
considerando todos os anos. Na etapa da juventude (1995 a 2005) a média de escolaridade foi 
de 8,3 anos e na etapa da adultez (2006-2018) foi de 10,2 anos. A evolução da escolaridade 
média pode ser verificada pelo Gráfico 12, constatando um crescimento médio de 3,5 anos de 
escolaridade de 1995 a 2015. 
 
                                                 
10 Os anos de escolaridade foram definidos da seguinte forma: Analfabeto = 0; Ensino Fundamental incompleto = 
4,5; Ensino Fundamental completo = 8; Ensino Médio incompleto = 10; Ensino Médio completo = 11; Ensino 
Superior incompleto 13,5; Ensino Superior completo =15, incluindo ai mestrado e doutorado (cuja frequência na 
base é baixa, respectivamente 0,23% e 0,02%). 
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Gráfico 10 - Distribuição de empregados por escolaridade 
 
 
Gráfico 11 - Total de empregados por escolaridade 
 
                   
Gráfico 12 - Evolução da média de anos de estudo 
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Gráfico 13 - Box-Plot idade, anos no emprego e fluxo de trabalho 
 
 
  
 
Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da RAIS Identificada. 
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Variáveis como idade, tempo no emprego e fluxo de trabalho são contínuas e 
apresentam alguns outliers, indicando assimetria dos dados. Pelo Gráfico 13 é possível observá-
los. A série de idade avança em média um ano a cada ano, apesar de apresentar valores distantes 
da média, atribuído à inconsistências da base de dados. Quanto à variável de anos de 
permanência no mesmo emprego, a mediana está em torno de 1 a 3 anos, sendo maior com o 
passar dos anos. A variável de fluxo de trabalho equivale a quantidade de movimentações entre 
empregos que o indivíduo teve no mesmo ano, com mediana zero, indicando que pelo menos 
metade foi cadastrada na base da RAIS apenas uma vez no ano. 
Uma das variáveis importantes é a remuneração do trabalhador. Optou-se trabalhá-la 
por hora, a fim de evitar discrepâncias que podem surgir na remuneração dada a carga horária 
exercida pelo empregado. O Gráfico 14 apresenta a evolução da remuneração entre os anos. 
 
Gráfico 14 - Evolução da remuneração real 
 
 
Na base de dados, a variável “quantidade de horas contratadas semanalmente” foi 
utilizada para realizar o cálculo da remuneração por hora. Para proceder o cálculo, considerou-
se o caso mais geral previsto nos Artigos 64 e 58 da CLT11 (Consolidação das Leis do Trabalho). 
O cálculo consistiu na quantidade de horas semanais trabalhadas dividida pelos seis dias da 
semana – considerando que para o trabalhador celetista o sábado é dia útil, portanto, 
                                                 
11 “Art. 58 - A duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não excederá de 8 
(oito) horas diárias, desde que não seja fixado expressamente outro limite. 
[...] 
Art. 64 - O salário-hora normal, no caso de empregado mensalista, será obtido dividindo-se o salário mensal 
correspondente à duração do trabalho, a que se refere o art. 58, por 30 (trinta) vezes o número de horas dessa 
duração.” (Brasil, 1963) 
Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da RAIS Identificada. 
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remunerado – multiplicado por 30 dias do mês, obtendo a quantidade hora mensal trabalhada. 
Este valor foi dividido pelo salário mensal médio declarado, obtendo-se assim a remuneração-
hora.  
Para obtenção da remuneração-hora real, utilizou-se o número-índice do INPC (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de dezembro de 2018 como deflator. Para atenuar 
valores discrepantes, foi obtido o logaritmo da variável para o cálculo na regressão. 
As variáveis descritas acima e apresentadas na Tabela 7 serão consideradas no modelo 
de regressão. A remuneração-hora é a variável dependente. Algumas variáveis serão 
consideradas categorias de referência do modelo. Estatísticas sobre estas variáveis são 
apresentadas nas Tabelas A1 e A2 do Anexo A. 
 
Tabela 7 - Variáveis selecionadas para o modelo de regressão 
Variável dependente     Setor de atividade econômica   
Remuneração-hora 
contínua 
(ln) 
 Ativ. Indústria extrativa e de transformação referência 
 Ativ. agropecuária, floresta e pesca  binária 
Características Individuais    Ativ. eletricidade, gás, saneamento  binária 
Idade  contínua 
 Ativ. Construção  binária 
 Ativ. comércio e reparação  binária 
Nível de escolaridade    Ativ. transporte, armazenagem e correio  binária 
Fundamental incompleto referência  Ativ. alojamento e alimentação  binária 
Fundamental completo ou médio incompleto  binária  Ativ. informação e comunicação  binária 
Médio completo ou superior incompleto  binária  Ativ. financeiras, seguro, imobiliária  binária 
Superior completo e mais  binária  Ativ. profissionais, científicas e técnicas  binária 
Vínculo empregatício e tempo de trabalho    Ativ. administrativas e serviços  binária 
Tempo no emprego (em meses)  contínua  Ativ. pública, defesa e seguridade social  binária 
Outros vínculos no ano (total)  contínua  Ativ. Educação  binária 
Vínculo empregatício atípico  
Vínculo empregatício típico 
binária 
referência 
 Ativ. saúde humana e serviços sociais  binária 
Ocupações dos trabalhadores    Ativ. artes, cultura, esporte, recreação, outras  binária 
Trab. produção de bens e serviços industriais referência  Ativ. serviços domésticos  binária 
Trab. força armada, polícia e bombeiro  binária  Tamanho da empresa   
Trab. poder público, dirigentes e gerentes  binária  Microempresa  binária 
Trab. ciências e artes  binária  Pequena empresa  binária 
Trab. técnicos de nível médio  binária  Média empresa  binária 
Trab. serviços administrativos  binária  Grande empresa referência 
Trab. serviços e vendas em comércio  binária  Região   
Trab. agropecuária, floresta e pesca  binária  Região Metropolitana da Grande Vitória  binária 
Trab. serviços de reparação e manutenção  binária   Interior referência 
Fonte: Elaboração própria. 
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4.2 Estratégia empírica 
A análise empírica realizada nesta dissertação visa verificar se os jovens que se 
estabeleceram ou transitaram em empregos de menor qualidade durante a juventude 
reproduziram trajetórias ocupacionais semelhantes na idade adulta. 
A questão central seria definir a qualidade dos empregos dentro das variáveis 
disponíveis na base da RAIS Identificada. Dada a limitação de informações e uma gama de 
questões em torno do que seria considerado um emprego de qualidade ou não, optou-se por 
regredir a remuneração-média a fim de que esta fosse sensível, ou captasse o comportamento 
médio do mercado de trabalho sobre todas as características controladas na regressão, 
resultando no predito da remuneração-hora. Para cada fase a ser comparada (juventude e 
adultez), adotou-se uma regressão com o objetivo de separar quaisquer efeitos que um período 
pudesse influenciar no outro. A partir do predito da remuneração-hora, o objetivo é classificar 
os indivíduos em quintos para analisar a mobilidade trabalhista entre eles na passagem da 
juventude para a adultez. 
Destaca-se aqui a limitação de se trabalhar com uma base de dados desbalanceada e 
apenas com os jovens identificados no mercado de trabalho formal entre os anos selecionados 
e que permaneceram no estado do Espírito Santo. 
 
4.2.1 Modelo econométrico de dados em painel 
Hsiao (2003) define um conjunto de dados longitudinais ou em painel como aquele que 
acompanha uma determinada amostra de indivíduos ao longo do tempo. A combinação de dados 
de corte transversal e séries de tempo, considera as observações de uma mesma unidade ou 
corte transversal de 𝑁 indivíduos ao longo do tempo 𝑡, sendo que 𝑖 = 1,2,3 … 𝑁 representa os 
indivíduos e 𝑡 = 1,2,3 … 𝑇 representa o tempo, constituindo uma amostra de 𝑁𝑋𝑇 observações.  
Ao considerar ao mesmo tempo observações de corte transversal e séries de tempo, a 
vantagem do uso de dados em painel é a obtenção de uma “maior quantidade de dados 
informativos, maior variabilidade, menor colinearidade entre variáveis explicativas, maior grau 
de liberdade e maior eficiência” (GUJARATI; PORTER, 2010).  
Outra vantagem da utilização dos dados em painel em relação aos modelos de corte 
transversal e de séries temporais é o controle da heterogeneidade não observada dos indivíduos, 
isto é, características que não podem ser controladas. São características como habilidades, 
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destrezas dos indivíduos, capacidade empresarial, eficiência, experiência ou até mesmo ligadas 
a origem familiar e condições socioeconômicas, as quais são específicas para cada indivíduo e, 
mesmo não sendo passíveis de serem mensuradas, afetam a variável a ser estimada. Nestes 
casos, com o uso de dados em painel é possível controlar o efeito desta heterogeneidade não 
observada, reduzindo a ocorrência de resultados viesados em decorrência de omissão. 
Ao ter como objeto de análise e acompanhamento a unidade individual (indivíduos, 
empresas, estados etc.) repetida ao longo do tempo, os dados em painel também se mostram 
mais adequados para captar a dinâmica de mudança nas unidades observadas. 
Quando analisados os modelos de regressão em dados em painel, estes devem atender 
às propriedades estatísticas dos procedimentos de estimação por Mínimos Quadrados 
Ordinários (MQO), como a não correlação entre as perturbações de cada um dos indivíduos, a 
não correlação no tempo e o suposto de que as variâncias das perturbações são homocedásticas 
e não autocorrelacionadas. Assim, os estimadores MQO serão mais eficientes. 
Além destas condições, pressupõe-se que se cumpra a condição de ausência de 
correlação entre os erros corr(𝑢𝑖𝑗 , 𝑢𝑖𝑡)=0, com os regressores cov(𝑢𝑖𝑡 , 𝑢𝑖𝑠)=0. No entanto, no 
modelo de dados em painel este pressuposto não é sempre atendido quando há características 
individuais ou fatores estruturais que não podem ser controlados no modelo (𝜔𝑖)
12 e que se 
relacionam com os variáveis de controle (𝑥𝑖𝑡), e, portanto, afetam a variável dependente. 
Assim, a especificação de um modelo de regressão com dados em painel pode ser 
representada em termos gerais como: 
𝑦𝑖𝑡 = 𝛼 + 𝒙𝒊𝒕𝜷 + 𝜔𝑖 + 𝑢𝑖𝑡                                       (1) 
em que 𝑦𝑖𝑡 representa a variável dependente; o subscrito 𝑖 = 1,2,3,...N, denota os diferentes 
indivíduos e o subscrito  𝑡 = 1,2,3,...T, denota o período de tempo em análise; 𝛼 é o parâmetro 
de intercepto que capta os efeitos individuais; 𝛽 é o vetor dos coeficientes angulares a serem 
estimados, correspondentes à k-ésimas variáveis explicativas denotadas pela matriz 𝒙𝒊𝒕; 𝜔𝑖 
representa os fatores não observados e é chamado de efeito fixo ou heterogeneidade não 
observada; 𝑢𝑖𝑡 representa o termo de erro idiossincrático que varia aleatoriamente para todos 
os indivíduos e períodos, e que cumpre as condições de  E(𝑢𝑖𝑡)=0 e variância constante 𝜎𝑢
2. 
                                                 
12 Observe que a variável tem apenas o subscrito i indicando que cada uma das características do indivíduo é 
diferente e não varia no tempo, portanto sem o subscrito t. 
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Um modelo de dados em painel que incorpore efeitos não mensuráveis que variem no 
tempo, mas não entre as unidades de estudo (𝛿𝑡) pode ser representado por: 
                       𝑦𝑖𝑡 = 𝛼 + 𝒙𝒊𝒕𝜷 + 𝜔𝑖 + 𝛿𝑡 + 𝑢𝑖𝑡  (2) 
A maioria dos modelos de dados em painel se concentra em analisar o erro de 
composição (𝑣𝑖𝑡 = 𝜔𝑖 + 𝛿𝑡 + 𝑢𝑖𝑡). De acordo com Wooldridge (2006)
13, este erro é 
representado pelos efeitos não observados (𝜔𝑖), efeitos não mensuráveis que variam no tempo 
(𝛿𝑡) e pelo termo de erro aleatório (𝑢𝑖𝑡). A maioria dos estudos (sobretudo, os modelos de dados 
em painel One-Way), considera nulos os efeitos não mensuráveis que variam no tempo (𝛿𝑡 =
0). 
Diante destas considerações, há três métodos que permitem estimar os efeitos não 
observados de dados em painel (𝜔𝑖): regressão agrupada ou dados empilhados (Pooled OLS) 
que considera 𝜔𝑖 = 0; o modelo de efeitos fixos (𝜔𝑖 ≠ 0) no qual o efeito não observado é fixo 
para indivíduo e se incorpora à constante do modelo; e o modelo de efeitos aleatórios (𝜔𝑖 ≠ 0) 
que considera o efeito não observado como aleatório, variando entre indivíduos mas não no 
tempo (MAYORGA; MUÑOZ, 2000). 
Após realizados testes para a escolha do estimador que melhor se ajustasse aos dados, 
presentes no Anexo B, para este estudo, adotou-se o modelo de efeitos fixos com 
heterogeneidade individual (one-way)14 que utiliza o estimador intragrupos (within). O modelo 
considera que existe um efeito individual não observado (𝜔𝑖 ≠ 0) que está correlacionado com 
as variáveis explicativas, isto é, 𝐶𝑜𝑟𝑟(𝜔𝑖, 𝑋) ≠ 0. Os 𝜔𝑖′𝑠 são independentes entre si, ou seja, 
supõe-se que as características não observadas são diferentes para cada indivíduo, porém, são 
constantes no tempo, ou seja, são nulos os efeitos não mensuráveis que variam no tempo (𝛿𝑡 =
0 ). Assim, o modelo pode ser especificado como, 
𝑦𝑖𝑡 = 𝒙𝒊𝒕𝜷 + 𝜔𝑖 + 𝑢𝑖𝑡                                                  (3) 
Note que 𝜔𝑖, ao ser um efeito não observado, corresponde a uma variável dummy para 
cada indivíduo i. Segundo Gujarati e Porter (2010), um dos problemas na utilização do modelo 
                                                 
13Wooldridge (2006) expõe que é possível separar os fatores não observados que afetam a variável dependente em 
dois tipos: os que são constantes e os que variam ao longo do tempo. 
14 As formas básicas de representar os modelos de efeitos fixos são por meio de i) modelos de efeitos fixos com 
variáveis binárias One-Way; ii) modelo de efeitos fixos One-Way Within; e iii) Modelo de efeitos fixos com 
variáveis binárias Two-Way (BALTAGI, 2005). 
60 
 
de variáveis dicotômicas é o consumo de muitos graus de liberdade e a tendência das 
estimativas serem insignificantes quando as amostras não são suficientemente grandes. 
Quando os efeitos não observados (𝜔𝑖) são constantes por indivíduo ao longo do tempo, 
de acordo com Wooldridge (2006), é necessário realizar uma transformação interna para 
remover o controle de heterogeneidade individual (efeitos fixos). Por meio de uma regressão 
agrupada, expressam-se os valores da variável dependente e das explicativas, como desvios de 
seus respectivos valores médios para cada indivíduo i. Considerando o seguinte modelo para 
cada i, tem-se: 
𝑦𝑖𝑡 = 𝛽𝑖𝑋𝑖𝑡 + 𝜔𝑖 + 𝑢𝑖𝑡  ,        𝑡 = 1,2, … , 𝑇                                  (4) 
Seguindo a demonstração de Wooldridge (2006), segue-se ao cálculo dos valores 
médios temporais (valores médios dessa equação ao longo do tempo) para cada i,  
𝑦?̅?  = 𝛽𝑖?̅?𝑡 + 𝜔𝑖 + ?̅?𝑖𝑡                                              (5) 
ou,  
𝑇−1 ∑ 𝑦𝑖𝑡
𝑇
𝑖=1  = 𝛽1?̅?𝑡 + 𝜔𝑖 + ?̅?𝑖𝑡                                    (6) 
Deve-se observar que o efeito fixo aparece nas equações (4) e (5). Subtrai-se a equação 
(4) da equação (5), para cada t, resultando, para as variáveis, os desvios de seus respectivos 
valores médios para cada indivíduo: 
𝑦𝑖𝑡 − 𝑦?̅?  = 𝛽1(𝑋𝑖𝑡 − ?̅?𝑡) + (𝜔𝑖 − 𝜔𝑖) + ?̅?𝑖𝑡                           (7) 
Como 𝜔𝑖 é constante no tempo, sua média é o próprio valor 𝜔𝑖 (𝜔𝑖 − 𝜔𝑖 = 0). Assim, 
a equação (7) pode ser escrita como 
?̈?𝑖𝑡  = 𝛽1?̈?𝑖𝑡 + ?̈?𝑖𝑡 , 𝑡 = 1,2 … . . 𝑇.                                 (8) 
Como ?̈?𝑖𝑡, ?̈?𝑖𝑡 e ?̈?𝑖𝑡 são dados de variáveis temporais reduzidas, o efeito não observado 
𝜔𝑖 desaparece. Este modelo de regressão utiliza a variação temporal em 𝑦 e 𝑥 dentro de cada 
observação do corte transversal e realiza uma transformação intragrupos (within). Por este 
motivo, os estimadores obtidos são estimadores within de efeitos fixos. 
Espera-se que da equação (8) se obtenha estimadores consistentes e eficientes dos 
parâmetros das variáveis de interesse. Isto requer que no modelo se cumpram as hipóteses 
tradicionais, na qual o erro idiossincrático não esteja correlacionado com variáveis explicativas 
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em quaisquer períodos. Assim, sob os supostos de exogeneidade estrita das 𝑥𝑖15, o modelo de 
efeito fixo é não viesado. 
Neste estudo, será utilizado o modelo de Efeitos Fixos One-Way – Whitin por três 
razões. Primeiro, para não consumir muitos graus de liberdade e não comprometer a 
significância do efeito isolado das variáveis (suas estimativas). Segundo, considera-se que os 
dados não procedem de uma escolha aleatória, com as inferências sobre o modelo sendo 
somente para os indivíduos dos quais dispõe-se os dados. A terceira razão é que se pressupõe 
que existam efeitos não observados (𝜔𝑖) que podem estar correlacionados com as variáveis 
explicativas. Por exemplo, a variável educação pode ser afetada por fatores como condições 
individuais (microeconômico) e de ordem estrutural (macroeconômico). 
Em relação a fatores microeconômicos, exemplifica-se como a aptidão dos indivíduos, 
condição socioeconômica da família, escolaridade dos pais, acesso a ensino de qualidade, etc. 
Em relação às condições estruturais, destaca-se as condições macroeconômicas exógenas ou 
específicas, advindas de políticas educacionais, heterogeneidade do mercado de trabalho, etc. 
Tomando a hipótese da não correlação entre as covariáveis e os termos de perturbação, 
𝐸[𝑋𝑖, 𝑢𝑖] = 0, não se fará uso de modelos com variáveis instrumentais. Ressalta-se que mesmo 
permitindo a correlação arbitrária entre o efeito não observado (𝜔𝑖) e os regressores (𝑋𝑖), 
𝐸[𝑋𝑖, 𝜔𝑖] ≠ 0 é corrigida pela transformação interna de efeitos fixos. 
 
4.2.2 O Predito e a Curva dos Quantis (Parada de Pen) 
Quando estimada a equação (8), obtém-se o valor médio predito de log(𝑦), ou seja, o 
predito, log(?̂?𝑖𝑡). O predito do logaritmo do rendimento por hora calculada na regressão de 
dados em painel capta as características individuais e condições estruturais do mercado de 
trabalho formal no tempo. O valor predito é importante porque passa a considerar a renda pelas 
características média da população, sendo sensível às variáveis de controle da regressão como 
ocupação e setor de atividade, permitindo, de alguma forma, reproduzir a estrutura do mercado 
de trabalho frente a estas variáveis. 
O predito será utilizado para descrever a distribuição das remunerações entre indivíduos, 
que terão uma renda predita para cada ano ?̂?𝑖𝑡. Porém, para cada indivíduo é necessário que seja 
                                                 
15De acordo com Gujarati e Porter (2010), as variáveis são estritamente exógenas quando não dependem dos 
valores atuais, passados ou futuros do termo erro (𝑢𝑖𝑡). 
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definido um único valor que represente sua remuneração-hora do período. Para tanto, tomando 
o anti-log da remuneração-hora estimada para tomar o valor em nível e, assim, obter a média 
para cada indivíduo entre os anos, tal como 
?̅?𝑖𝑡 =  
∑ ?̂?𝑖𝑡
𝑡
1
𝑡
                                                     (9) 
Em que ?̅?𝑖𝑡 é a média entre os anos (𝑡) da remuneração-hora predita ?̂?𝑖𝑡. Com isso, em 
cada fase o indivíduo terá predito um único valor da remuneração-hora por meio da qual serão 
ordenados em ordem crescente e estratificados em cinco grupos diferentes, equivalentes aos 
quintos da distribuição da remuneração-hora.  
Para representar as diferenças de remuneração-hora na população, utiliza-se a Curva de 
Quantis16. A construção da curva consiste em realizar a separatriz entre a população, por meio 
do quintil da distribuição e representar graficamente a remuneração e posição de cada 
indivíduo17 (HOFFMANN, 2019; MEDEIROS, 2012). Neste estudo, os quantis da população 
serão representados no eixo horizontal e as rendas (no caso, o predito da remuneração-hora) 
serão representadas no êxito vertical conforme Gráfico 15. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Adaptado de Hoffmann (1999; 2019) 
                                                 
16 A curva de quantis também é conhecida como o “Gráfico da Parada de Pen”. De acordo com Hoffmann (1999; 
2019), “tecnicamente [o gráfico da] “Parada de Pen” corresponde à curva de quantis, já que mostra como o valor 
da separatriz cresce com a proporção acumulada da população.”  
17 Aumentar o número de estrato reduz a heterogeneidade entre indivíduos. Porém, a escolha do menor número de 
estratos nesta pesquisa permitirá observar de forma direta/didática o comportamento da renda dos indivíduos na 
transição de um período a outro. 
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Proporção acumulada dos indivíduos ocupados no mercado de trabalho 
Gráfico 15 - Curva dos Quantis, remuneração (eixo Y) e proporção acumulada 
das pessoas ocupadas (eixo X) 
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De acordo com Medeiros (2012), a Curva de Quantis pode ser representada 
graficamente pela distribuição de renda da sociedade, no qual, o eixo horizontal representará a 
quantidade de pessoas por meio de frações da população (os Quantis) e o eixo vertical 
representará a renda das pessoas. A curva pode apresentar vários formatos. Por exemplo, se a 
distribuição da renda individual fosse perfeitamente igualitária, então a distribuição seria 
representada por uma linha reta paralela ao eixo horizontal (eixo da população) na altura dos 
rendimentos médios. 
No caso de uma sociedade segmentada, Medeiros (2012) aponta que a Curva de Quantis 
pode apresentar um formato em L invertido (da direita para a esquerda), e será maior a 
disparidade de rendimentos, pois a curva será relativamente horizontal nos estratos de rendas 
menores, e no caso de indivíduos com maiores rendas, a distribuição terá uma forte inclinação 
para estes estratos. 
 
4.2.3 Matriz de transição 
Como foi exposto anteriormente, a variável de remuneração-hora, atribuída a cada 
indivíduo, passou a ser estimada considerando a média de todas as caraterísticas 
socioeconômicas, individuais e setoriais no mercado de trabalho, resultando no predito 
utilizado. O predito da remuneração por hora foi dividido em quintis, estratificação que permitiu 
definir as categorias para o cálculo de transição. 
A hipótese defendida por esta pesquisa estipula que as condições de inserção no 
mercado de trabalho na juventude determinarão a trajetória ocupacional destes indivíduos na 
idade adulta. Esta hipótese obedece à propriedade de Markov, que estabelece, que a 
probabilidade 𝑋𝑛 de que aconteça o evento 𝑗, só depende do estado  𝑖 do evento imediatamente 
anterior 𝑋𝑛−1 (ANTON; RORRES, 2013; UREÑA; TERUEL, 2003). Assim, a cadeia de 
Markov pode ser representada por:  
𝑃𝑖𝑗
𝑡 = 𝑃 (
𝑋𝑗
𝑡
𝑋𝑖
(𝑡−1)) , ∀ 𝑖, 𝑗 = 1,2, … 𝑚.                                 (10) 
em que 𝑃𝑖𝑗
𝑡  é a probabilidade de que o objeto no experimento t esteja situado no estado  
𝑋𝑗 só depende do estado 𝑋𝑖 do experimente anterior t-1 e é independente dos outros 
experimentos anteriores. Conforme a equação (10), a probabilidade depende de três variáveis 
(sucessos): 𝑋𝑖, 𝑋𝑗 e o tempo t. No caso em que a probabilidade  𝑃𝑖𝑗
𝑡  seja independente do tempo, 
então a cadeia de Markov é homogênea ou estacionária, isto é 
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𝑃𝑖𝑗
𝑡 = 𝑃𝑖𝑗 = 𝑃 (
𝑋𝑗 
𝑋𝑖
)                                               (11) 
Segundo Vieira (2011) quando as probabilidades não dependem do tempo, então a 
probabilidade condicional de 𝑋𝑛 depende apenas do estado anterior 𝑋𝑛−1. Assim, em uma 
cadeia homogênea finita de “m” possíveis estados (E), temos que as probabilidades 
condicionais, 
𝑃𝑖𝑗 = 𝑃(𝑋𝑛 = 𝑗 |𝑋𝑛−1 = 𝑖)                                       (12) 
𝑃(𝑋𝑛 = 𝑗 |𝑋𝑛−1 = 𝑖, 𝑋𝑛−2 = 𝑖𝑛−2, 𝑋𝑛−3 = 𝑖𝑛−3, … … . , 𝑋0 = 𝑖0) = 𝑃(𝑋𝑛 = 𝑗 |𝑋𝑛−1 = 𝑖) (13) 
A representação na forma matricial, a matriz de transição de tamanho “mxm” pode ser 
representada como:  
𝐿 = [𝑃𝑖𝑗] = [
𝑃11 𝑃12 ⋯ 𝑃1𝑚
𝑃21 𝑃22 ⋯ 𝑃2𝑚
⋮
𝑃𝑚1
⋮
𝑃𝑚2
⋱ ⋮
… 𝑃𝑚𝑚
]                                       (14) 
em que 𝑃𝑖𝑗   representa a probabilidade de que um trabalhador jovem (i) no momento 
t-1, possa migrar ou mover-se a outra situação socioeconômica (j) no momento t. Cabe notar 
que a matriz de transição cumpre as propriedades básicas em que 𝑃𝑖𝑗 > 0, e a soma dos 
elementos de cada linha é igual à unidade e, portanto,  ∑ 𝑃𝑖𝑗
𝑚
𝑗=1 = 1, para todo i. 
Desta forma, segundo Tamara-Ayus et al (2012), para calcular as probabilidades de 
transição de cada elemento da matriz, deve-se reescrever a partir das equações (11) e (12): 
𝑃𝑖𝑗 = 𝑃(𝑋𝑛 = 𝑗 |𝑋𝑛−1 = 𝑖) = 𝑃 (
𝑋𝑖𝑗 
∑ 𝑋𝑖
) , ∀ 𝑖, 𝑗.                            (15) 
na qual 𝑋𝑖𝑗 é o número de trabalhadores na vida adulta no período 2006 a 2018 para uma 
categoria particular (coluna da matriz); e ∑ 𝑋𝑖 é o número total de jovens que estavam no 
mercado de trabalho no período de 1995 a 2005 para uma determinada categoria (linha da 
matriz). A Tabela 8 representa a matriz quadrada das probabilidades de transição 𝐿 de “m” filas 
de origem ou das categorias iniciais (t-1) e “m” colunas de destino ou de categorias após a 
transição (t). Desta forma, tem-se  𝐿(𝑚, 𝑚) = 𝑃𝑖𝑗. 
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Tabela 8 - Matriz de probabilidades de transição (método discreto) 
Categoria 
Inicial (t-1) 
Categoria após da transição (t) 
𝑫𝒆𝒔𝒕𝒊𝒏𝒐 𝟏 𝒕 𝑫𝒆𝒔𝒕𝒊𝒏𝒐 𝟐 𝒕 𝑫𝒆𝒔𝒕𝒊𝒏𝒐 𝟑 𝒕 ⋯ Total   
𝑶𝒓𝒊𝒈𝒆𝒎 𝟏 𝒕−𝟏 𝑳𝟏𝟏 𝑳𝟏𝟐 𝑳𝟏𝟑 ⋯ 𝑳𝟏𝒎 ∑ 𝑳𝟏𝒋 = 𝟏 
𝑶𝒓𝒊𝒈𝒆𝒎 𝟐 𝒕−𝟏 𝑳𝟐𝟏 𝑳𝟐𝟐 𝑳𝟐𝟑 ⋯ 𝑳𝟐𝒎 ∑ 𝑳𝟐𝒋 = 𝟏 
𝑶𝒓𝒊𝒈𝒆𝒎 𝟑 𝒕−𝟏 𝑳𝟑𝟏 𝑳𝟑𝟐 𝑳𝟑𝟑 ⋯ 𝑳𝟑𝒎 ∑ 𝑳𝟑𝒋 = 𝟏 
  ⋯ ⋯ ⋯ ⋯ 𝑳𝟏𝟑 ⋯ 
Categ. (i-1) 𝑳(𝒊 − 𝟏)1 𝑳(𝒊 − 𝟏)2 𝑳(𝒊 − 𝟏)3 ⋯ 𝑳(𝒊 − 𝟏)𝒎 𝑳(𝒊 − 𝟏)𝒋 
 Total 𝑳𝒎𝟏 𝑳𝒎𝟐 𝑳𝒎𝟑 ⋯ 𝑳𝒎𝒎 1 
 
Fonte: Elaboração própria.  
 
Na próxima seção será realizada a análise de resultados, partindo da análise do modelo 
de dados em painel de efeitos fixos; obtendo o predito da remuneração por hora; estratificando 
os quintos da remuneração por hora para construção dos grupos de comparação; estabelecendo 
a matriz de transição para avaliação dos fluxos dos indivíduos e, por fim, tabulando uma 
distribuição de frequência simples para análise do perfil ocupacional dos grupos. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES  
Para a análise foi utilizado o modelo de dados em painel para efeitos fixos One-Way 
Within descrito no capítulo 4. A fim de confirmar a argumentação teórica da escolha pelo 
modelo, apresentada no capítulo anterior, realizou-se testes para a escolha do estimador que 
melhor se ajusta aos dados. Os testes auxiliam na escolha entre modelos de dados em painel de 
Efeito Fixo (MEF), Efeito Aleatório (MEA) e modelo de MQO Agrupado para dados em painel 
ou Pooled Ordinary Least Squares (Pooled OLS). A tabela com os resultados encontrados estão 
no Anexo B. 
Para a escolha entre o MEF e o MEA foi utilizado o teste de Hausman. Este teste 
estabelece como hipótese nula que não há correlação entre os erros, isto é, 𝐸(𝑤𝑖, 𝑥) = 0, então 
o modelo adequado é o MEA. A hipótese alternativa estabelece que os erros estão 
correlacionados com os regressores (presença de efeitos não observados (𝑤𝑖)), de forma que o 
modelo a ser adotado é o MEF.  
Ao executar o teste de Hausman a estatística resultou ser estatisticamente significativa 
(Prob>chi2 = 0,0000). Assim, rejeita-se a hipótese nula em favor da utilização do modelo de 
efeitos fixos, concluindo que os efeitos aleatórios devem estar correlacionados com uma ou 
mais variáveis explicativas. 
Em relação à escolha entre o modelo pooled OLS e o MEF, foi utilizado o teste de Chow. 
O teste estabelece como hipótese nula a escolha do modelo Pooled OLS, frente à hipótese 
alternativa do modelo de efeitos fixos. A estatística F e o p-valor dos modelos indicaram 
fortemente a escolha do MEF. 
Uma vez escolhido o MEF One-way é necessário testá-lo para avaliar a qualidade da 
estimação. Por meio do teste de Woodridge a hipótese nula de ausência de autocorrelação de 
primeira ordem foi rejeitada a um p-valor de 0,0000 sobre a estatística de Fisher (F), indicando 
a presença de autocorrelação entre os resíduos da regressão. Para verificar a homocedasticidade 
dos erros foi aplicado o teste de Wald Modificado para testar a heterocedasticidade entre os 
indivíduos no modelo de regressão de efeitos fixos. A hipótese nula de homocedasticidade foi 
rejeitada a um Prob > chi2 de 0. O resultado de ambos os testes pode ser verificado na Tabela 
9.  
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Tabela 9 - Teste de autocorrelação e heterocedasticidade para o MEF OneWay Whitin 
Teste Juventude (1995-2005) Adultez (2006-2018) 
Teste de autocorrelação (MEF) Prob > F =      0,0000 Prob > F =      0,0000 
Teste de heterocedasticidade (MEF) Prob > chi2 =      0,0000 Prob > chi2 =      0,0000 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do software Stata 15. 
 
No modelo adotado para esta pesquisa, ambas hipóteses nulas foram rejeitadas, sendo 
necessária a correção da autocorrelação e da heterocedasticidade. Para que os estimadores 
sejam eficientes18 de forma que os testes de significância dos parâmetros sejam confiáveis, 
optou-se por estimar um modelo de efeitos fixos com erros-padrão robustos (estes resultados 
se repetem para os dois modelos). A estimação robusta corrigirá os estimadores da variância do 
MQO. Foi utilizado a correção de erros padrão em cluster para cada grupo de indivíduo. De 
acordo com Rogers (1993), a ideia é relaxar a suposição de independência das observações, 
exigindo apenas que as observações sejam independentes entre os clusters, de forma a produzir 
erros padrão corretos, mesmo com observações correlacionadas. A Tabela 10 apresenta os 
resultados das estimativas por MEF One-Way Within robusto. 
 
Tabela 10 - Determinantes estruturais e individuais do rendimento por hora do trabalho 
Variáveis explicativas 
Juventude  
(1995-2005) 
Adultez 
(2006-2018) 
Características Individuais Variável dependente: log remuneração por hora 
Idade (c) 0,0321**** 0,0351**** 
  [0,000633] [0,000482] 
Nível de escolaridade     
Fundamental completo ou médio incompleto (d) 0,00782* 0,000725 
  [0,00403] [0,00552] 
Médio completo ou superior incompleto (d) 0,0588**** 0,0267**** 
  [0,00534] [0,00593] 
Superior completo e mais (d) 0,279**** 0,154**** 
  [0,0155] [0,0116] 
Vínculo empregatício e tempo de trabalho     
Tempo no emprego (em meses) (c) 0,00239**** 0,00107**** 
  [0,0000877] [0,0000512] 
Outros vínculos no ano (total) (c) 0,0790**** -0,00845**** 
  [0,00236] [0,00208] 
Vínculo empregatício atípico (d) -0,00122 -0,0168 
  [0,0141] [0,0120] 
Ocupações dos trabalhadores     
Trab. força armada, polícia e bombeiro (d) - 0,165**** 
  - [0,0201] 
Trab. poder público, dirigentes e gerentes (d) -0,0114 0,144**** 
  [0,00732] [0,0121] 
Trab. ciências e artes (d) 0,148**** 0,213**** 
  [0,0121] [0,0140] 
Trab. técnicos de nível médio (d) -0,0285**** 0,0951**** 
                                                 
18 Na presença de autocorrelação e heterocedasticidade os estimadores de MQO continuam não viesados e 
consistentes, mas deixam de ser eficientes já que não possuem mais variância mínima. Na presença de 
autocorrelação os estimadores das variâncias dos coeficientes são viesados, de forma que as estatísticas de teste 
“t” e “F” deixam de ser válidas (GORI, 2017). 
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  [0,00638] [0,0100] 
Trab. serviços administrativos (d) -0,0631**** -0,0386**** 
  [0,00666] [0,00803] 
Trab. serviços e vendas em comércio (d) -0,0337**** -0,0472**** 
  [0,00573] [0,00682] 
Trab. agropecuária, floresta e pesca (d) -0,0618**** -0,110**** 
  [0,0171] [0,0246] 
Trab. serviços de reparação e manutenção (d) 0,0707**** 0,0600**** 
  [0,0125] [0,0101] 
Setor de atividade econômica     
Ativ. agropecuária, floresta e pesca (d) -0,224**** - 
  [0,0188] - 
Ativ. eletricidade, gás, saneamento (d) 0,117**** 0,0908**** 
  [0,0238] [0,0183] 
Ativ. Construção (d) -0,0741**** -0,0146* 
  [0,00855] [0,00878] 
Ativ. comércio e reparação (d) -0,0510**** -0,0863**** 
  [0,00678] [0,00766] 
Ativ. transporte, armazenagem e correio (d) 0,0145 -0,0784**** 
  [0,0110] [0,00983] 
Ativ. alojamento e alimentação (d) -0,113**** -0,0892**** 
  [0,0121] [0,0136] 
Ativ. informação e comunicação (d) 0,0239 -0,0236 
  [0,0226] [0,0229] 
Ativ. financeiras, seguro, imobiliária (d) 0,169**** 0,0816*** 
  [0,0260] [0,0268] 
Ativ. profissionais, científicas e técnicas (d) -0,170**** -0,0454*** 
  [0,0168] [0,0159] 
Ativ. administrativas e serviços (d) -0,0660**** -0,0334**** 
  [0,00867] [0,00950] 
Ativ. pública, defesa e seguridade social (d) -0,0026 0,0213 
  [0,0192] [0,0173] 
Ativ. Educação (d) 0,00598 -0,0474* 
  [0,0324] [0,0252] 
Ativ. saúde humana e serviços sociais (d) -0,023 -0,0431*** 
  [0,0142] [0,0144] 
Ativ. artes, cultura, esporte, recreação, outras (d) -0,0364*** -0,0793**** 
  [0,0140] [0,0167] 
Ativ. serviços domésticos (d) -0,321**** -0,107 
  [0,0664] [0,105] 
Tamanho da empresa     
Microempresa (d) -0,230**** -0,187**** 
  [0,00652] [0,00623] 
Pequena empresa (d) -0,146**** -0,110**** 
  [0,00632] [0,00579] 
Média empresa (d) -0,0923**** -0,0498**** 
  [0,00650] [0,00573] 
Região     
Região Metropolitana da Grande Vitória (d) 0,0510**** 0,0454**** 
  [0,00847] [0,00876] 
Número de observações 160.804 163.850 
Número de grupos 25.632 18.957 
R-sq (within) 0,198 0,250 
R-sq (between) 0,336 0,398 
R-sq (overall) 0,259 0,352 
Prob > F 0,000 0,000 
sigma_u 0,373 0,465 
sigma_e 0,367 0,300 
rho 0,509 0,705 
 
Matriz de efeitos Marginais; Erro padrão entre colchetes, [.] variável omitida por colinearidade; (d) Para mudanças discretas de variável dummy 
que varia de 0 a 1; (c) Para mudanças em variável contínua. 
Nível de significância: * p<0.10, ** p<0.05, *** p<0.01, **** p<0.001 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do software Stata 15. 
 
69 
 
Na análise do modelo robusto referente à fase da juventude, a capacidade de explicação 
da variabilidade total do modelo foi de 25%, indicado pelo R² overall, sendo a explicação da 
variabilidade entre as observações ou unidades da série temporal dada pelo R² within de 20% e 
a explicação da variabilidade (diferença) entre os indivíduos (observações de corte transversal) 
de 34%, apurada pelo R² between. O p-valor da estatística F do modelo igual a 0 indicou 
significância global do modelo. Pelo parâmetro rho, observa-se que 50,9% da variância total 
dos resíduos é devido a diferença entre os indivíduos (unidades de corte transversal)19. Para o 
modelo robusto da fase adulta a magnitude destes valores foi superior. 
Nos modelos, tanto de juventude quanto de adultez, as características associadas à 
remuneração por hora foram divididas em características individuais, nível de escolaridade, 
vínculo empregatício e tempo de trabalho, ocupações de trabalhadores, setor de atividade 
econômica, tamanho das empresas e região. Estas variáveis apresentam os efeitos marginais 
dos determinantes de renda de um indivíduo representativo em ambos modelos.  
Importante dizer, com base em Woodridge (2006) que, para a interpretação dos 
coeficientes das variáveis dummies, sendo ln (y) a variável dependente do modelo, para obter 
o efeito percentual exato da dummy em y, é feita uma correção do coeficiente ?̂? de forma que 
o coeficiente passará a ser expresso por: 100.[exp (?̂?) – 1]. 
No bloco das características individuais, o modelo de efeitos fixos robusto para os 
indivíduos jovens indicou que a idade é um fator que explica mudanças na renda, mantendo os 
demais fatores constantes. O aumento de um ano de idade elevaria a renda em 3,21%. Já no 
modelo referente à idade adulta este aumento seria de 3,51%20.  
O conjunto de coeficientes associados ao nível de escolaridade do jovem apresentou 
uma relação positiva e estatisticamente significativa, com exceção da variável de Ensino 
Fundamental completo ou médio incompleto que não revelou significância estatística ao nível 
de 1%. Mantendo os demais fatores constantes, os indivíduos com maior escolaridade (superior 
completo e mais), em média, ganharam 32,18% a mais do que aqueles indivíduos sem nenhuma 
                                                 
19Note que 𝑟ℎ𝑜 =
(𝑠𝑖𝑔𝑚𝑎_𝑢)2
(𝑠𝑖𝑔𝑚𝑎_𝑢)2+(𝑠𝑖𝑔𝑚𝑎_𝑒)2
, e é conhecido como correlação intraclasse (intragrupos), em que 𝑠𝑖𝑔𝑚𝑎_𝑢 
é o desvio-padrão entre grupos u, e 𝑠𝑖𝑔𝑚𝑎_𝑒 são os resíduos e (totalidade do termo de erro). 
20 Sabe-se que, pela literatura econômica, o salário tende a reduzir a partir de determinada idade, o que exigiria do 
modelo a inserção de variável quadrática de idade. Porém, como a estimação é de um painel cujo o critério de 
seleção dos indivíduos foi pela idade, havendo portanto pouca variabilidade desta variável entre os indivíduos, 
optou-se por não inseri-la. Em teste, ao incluir nos modelos a idade ao quadrado, o ponto máximo a partir do qual 
a renda tenderia a reduzir foi entre 45 e 46 anos, em ambos os modelos. 
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escolaridade completa. Já aqueles com Ensino médio ou superior incompleto receberam 6,1% 
a mais, com tudo o mais mantido constante. Resultados consistentes com a literatura, de que a 
educação valoriza os ganhos salariais. Para o modelo que estimou os indivíduos na idade adulta, 
ceteris paribus, aqueles com ensino superior completo ou mais receberam 16,7% a mais de 
remuneração-hora na comparação com o grupo base, aqueles sem nenhuma escolaridade 
completa. 
Em relação ao grupo de estimativas das variáveis que indicam o tipo de vínculo 
empregatício, os efeitos para a maioria delas se mostraram positivos e estatisticamente 
significativos. Indivíduos jovens tenderam a obter maior remuneração na medida em que 
permaneceram um mês a mais no emprego, cerca de 0,24% a mais, mantendo constante as 
demais variáveis. A mesma análise feita para o modelo de adultez revelou um aumento um 
pouco menor na remuneração (0,11%).  
Para o modelo de juventude, a variável ‘outros vínculos no ano’, com tudo o mais 
mantido constante, indicou que cada mudança de emprego resultou em um ganho de 8,22% a 
mais na remuneração-hora. O que faz sentido, dado que faz parte do perfil da maioria dos jovens 
a busca por melhores colocações no mercado de trabalho aliada a necessidade de ganho de 
experiência em áreas de qualificação o que torna a rotatividade mais presente entre eles. Entre 
os adultos, a rotatividade no trabalho resultou em redução da remuneração, com tudo o mais 
mantido constante (-0,84%). Geralmente, nesta fase, a carreira ocupacional já está maturada e 
aqueles que mudam de emprego com maior frequência podem estar em ocupações de baixa 
remuneração e/ou insatisfeitos com as condições de trabalho, ou não atingiram o desempenho 
desejado para o emprego. 
Quanto à variável de vínculo empregatício atípico, esta não apresentou significância 
estatística. Acredita-se que este resultado é devido à baixa frequência desta variável, um 
percentual de 4% na fase da juventude e de 7% na idade adulta. 
Para análise das variáveis de ocupação dos indivíduos, o grupo base de comparação foi 
o de trabalhadores na produção de bens e serviços industriais. Para a fase da juventude, ceteris 
paribus, apenas os trabalhadores das ciências e artes e trabalhadores de serviços de reparação e 
manutenção apresentaram remuneração maior em relação ao grupo base, respectivamente, 
15,95% e 7,33%. Ainda, em relação ao grupo base e, com o tudo mais mantido constante, 
trabalhadores em serviços administrativos apresentaram o menor salário-hora (-6,12%), 
seguido pelos trabalhadores da agropecuária, floresta e pesca (-5,99%). 
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Ainda em análise das ocupações, comparando os resultados obtidos para o modelo de 
juventude com o modelo de adultez, notou-se que o retorno salarial dos trabalhadores das 
ciências e artes aumentou (23,74%) e dos trabalhadores de serviços de reparação e manutenção 
reduziu (6,18%) no modelo da adultez. Outro ponto a ser destacado também é que, se na 
juventude ocupações de trabalhadores no poder público e de trabalhadores de nível técnico 
apresentavam retornos inferiores em relação ao grupo base de trabalhadores industriais, na fase 
adulta ambas ocupações mostraram ganhos maiores, respectivamente 15,49% e 9,98%. 
Para análise dos setores de atividade econômica nos quais os indivíduos estavam 
vinculados, considerou-se a atividade de indústria extrativa e de transformação como grupo 
base. No modelo de juventude algumas variáveis binárias de atividade não foram 
estatisticamente significativas ao nível de 1%, tais como atividades de educação; atividade 
pública, defesa e seguridade social; atividade de informação e comunicação; atividade de 
transporte, armazenagem e correio; e atividades de artes, cultura, esporte, recreação e outras. 
Entre as demais variáveis binárias, com tudo mais mantido constante, a atividade de 
eletricidade, gás e saneamento foi a única com ganhos superiores ao grupo base (12,41%). Já 
nas atividades de serviços domésticos os ganhos se mostraram inferiores em 27,46%, o menor 
entre todas as atividades analisadas.  
Para idade adulta, os resultados foram semelhantes. A maioria dos indivíduos 
empregados em atividades não industriais apresentaram um rendimento por hora menor do que 
aqueles indivíduos adultos que trabalharam na indústria extrativa e de transformação. Mantendo 
as demais variáveis de controle constante, apenas os ganhos em atividade de eletricidade, gás e 
saneamento se mostraram superiores ao grupo base (+9,5%), e também as atividades públicas, 
de defesa e seguridade social (+2,15%). Já serviços domésticos revelaram os menores retornos 
(-10,15%). Seis atividades não apresentaram significância estatística. 
Por tamanho de empresa, de forma geral, observou-se que indivíduos que trabalharam 
em grandes estabelecimentos, grupo base da análise, tenderam a ganhar mais em relação 
àqueles que trabalharam em micro, pequenas ou médias empresas, tanto no modelo de 
juventude quanto no de fase adulta. No modelo de juventude a distância se mostrou ainda maior. 
Ocupados em microempresas, com todas as demais variáveis mantidas constantes, 
apresentaram uma remuneração-hora 20,55% inferior aos ocupados em grandes empresas. Já 
aqueles nas médias empresas, a remuneração-hora foi 8,82% inferior. No modelo de fase adulta, 
o resultado destes mesmos parâmetros se mostraram inferior, respectivamente, em 17,06% e 
4,86% em relação ao grupo base, com o tudo mais mantido constante. 
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Por último, observou-se que os indivíduos que trabalharam na Região Metropolitana da 
Grande Vitória (RMGV) tiveram rendimento por hora de 5,23% e 4,64% maior do que aqueles 
que trabalham em municípios do interior do estado, respectivamente para os modelos de 
juventude e adultez. 
Por meio da estimação dos modelos juventude e adultez se pode obter os valores preditos 
da remuneração-hora. Wooldridge (2006) define que o predito é o valor esperado da variável 
dependente dados os valores das variáveis explicativas de cada indivíduo. O predito define o 
perfil de um indivíduo médio no mercado de trabalho, com base nos fatores controlados na 
regressão. 
Os Gráficos 16 e 17 apresentam a distribuição do logaritmo da remuneração-hora 
observada e de seu predito para o universo de juventude e adultez, respectivamente. Como dito, 
o predito da remuneração-hora representa o valor estimado para um indivíduo médio no 
mercado de trabalho dada as características controladas pela regressão, refletindo, assim, a 
própria estrutura do mercado de trabalho (OIT, 2017). Baseado em OIT (2017), a diferença da 
remuneração-hora observada (𝑤𝑖) menos o predito de cada indivíduo (?̂?𝑖), ou seja, o resíduo 
da regressão, indica a situação da remuneração-hora da pessoa. Por exemplo, um resíduo 
positivo (𝑤𝑖 − ?̂?𝑖 > 0) sugere que o indivíduo recebe uma remuneração-hora superior à 
prevista em função de seu perfil no mercado de trabalho. Da mesma forma, um resíduo negativo 
(𝑤𝑖 − ?̂?𝑖 < 0) indica que o indivíduo recebe uma remuneração-hora inferior àquela prevista 
para seu perfil. 
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Gráfico 16 - Distribuição do rendimento-hora (ln) da Juventude observado e predito por percentil 
 
 
Gráfico 17 - Distribuição do rendimento-hora (ln) da Adultez observado e predito por percentil 
 
Pelo Gráfico 16, na comparação do valor da remuneração-hora observada e da 
remuneração-hora predita, percebe-se que 20% dos indivíduos da cauda inferior da distribuição 
possuem remuneração-hora observada inferior à predita, indicando que, na média, estes 
indivíduos recebem um salário inferior ao seu perfil. A partir do percentil 40 a remuneração-
hora observada é superior à predita seguindo assim na medida em que se avança para os 
percentis superiores. Este movimento indica que os indivíduos ali situados recebem uma 
remuneração-hora superior ao valor predito tendo em vista seu perfil no mercado de trabalho. 
Análise semelhante é atribuída ao Gráfico 17. 
Com isto, duas considerações são importantes. Uma é de existem diferenciais salariais 
no mercado de trabalho e estes são atenuados ao se controlar determinadas características, 
funcionando com um reajuste da remuneração-hora. A segunda é a possibilidade de haver 
alguma característica que foi deixada de ser avaliada no modelo, dado a limitação de variáveis 
disponíveis, sendo as diferenças, portanto, um erro não-observado. Este tipo de resultado não é 
incomum, sendo encontrado em trabalhos que pretendem medir desigualdades de renda entre 
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grupos como em OIT (2017). Como o objetivo é comparar os indivíduos em dois grupos, da 
juventude com o da adultez, optou-se por considerar o valor da remuneração-predita dos 
indivíduos, dado que tomar o predito é um meio de atenuar as disparidades de renda e considerar 
a estrutura média de mercado de trabalho por meio das características controladas, a espécie de 
um ajustamento da remuneração-hora. O que não seria possível se fosse utilizada apenas a 
variável de renda que, por si só deixa de considerar outros fatores importantes21. A partir desta 
variável foi feita a divisão dos indivíduos pelos quintos da distribuição, apresentada no Gráfico 
18, para a posterior composição da matriz de transição.  
Pelo Gráfico 18, na comparação da distribuição da juventude com a da adultez, percebe-
se que a remuneração da última é superior à da primeira em todos os quintos. Este cenário faz 
sentido, uma vez que na idade adulta os indivíduos tendem a estar mais consolidados no 
mercado de trabalho, apesar da heterogeneidade de renda apresentada entre os quintos. 
A partir desta distribuição, a intensão passa a ser identificar os indivíduos em ambas 
as curvas, se eles transitaram entre os quintos e em que proporção. Para tanto, elaborou-se a 
matriz de transição da Tabela 11, com intuito de mensurar estas movimentações. 
 
Gráfico 18 - Distribuição do rendimento-hora predito da Juventude e Adultez 
 
  
 
 
 
 
                                                 
21 Como um exercício complementar, testou-se a divisão por quintos utilizando distribuição da remuneração-hora 
ao invés do predito da remuneração-hora. Os resultados obtidos para as matrizes de transição ficaram muito 
próximos do resultado obtido com o predito. 
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Tabela 11 - Matriz de transição entre quintos da remuneração-hora - Juventude e Adultez 
Total 
Quintos 
Adultez (2006-2018) 
1 2 3 4 5 Total 
J
u
v
e
n
tu
d
e 
(1
9
9
5
-2
0
0
5
) 
1 1.259 849 631 550 454 3.743 
2 1.045 999 758 599 342 3.743 
3 777 893 965 739 370 3.744 
4 496 698 914 1.003 632 3.743 
5 166 304 476 852 1.946 3.744 
Total 3.743 3.743 3.744 3.743 3.744 18.717 
Percentual (%) 
Quintos 
Adultez (2006-2018) 
1 2 3 4 5 Total 
J
u
v
e
n
tu
d
e 
(1
9
9
5
-2
0
0
5
) 
1 33,6 22,7 16,9 14,7 12,1 100 
2 27,9 26,7 20,3 16,0 9,1 100 
3 20,8 23,9 25,8 19,7 9,9 100 
4 13,3 18,6 24,4 26,8 16,9 100 
5 4,4 8,1 12,7 22,8 52,0 100 
      Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da RAIS Identificada. 
 
A matriz de transição foi elaborada com 18.717 indivíduos que apareceram em algum 
momento nas duas fases analisadas e com informações suficientes para a estimação do predito. 
Vale lembrar que o acompanhamento longitudinal foi iniciado com 26.838 indivíduos 
selecionados em 1995, destes apenas 11.378 foram identificados em 2018. Contudo, a matriz 
identifica 18.717 indivíduos, já que cada fase contempla um grupo de pelo menos 10 anos de 
acompanhamento, em que o indivíduo pode ter sido identificado em um ou mais destes anos, 
uma vez que eles podem sair e entrar de empregos formais entre os anos. 
As distribuições na matriz de transição indicam baixa mobilidade entre grupos. A 
maior parte dos indivíduos permaneceram em posições semelhantes à da juventude. A 
mobilidade se tornou ainda mais reduzida quanto mais extremo foi o quinto em que o indivíduo 
se situou. 
Para os indivíduos que estavam no primeiro quinto da remuneração-hora predita, ou 
seja, aqueles com menores remunerações estimadas, 33,6% deles permaneceram em condições 
de emprego semelhante à da idade adulta, 22,7% transitou para o segundo quinto, de forma que 
mais da metade (56,3%) permaneceu nos grupos mais baixos da distribuição. Apenas 12,1% 
passou ao maior quinto da remuneração-hora. Já entre os indivíduos que estavam no último 
quinto, isto é, aqueles com maior remuneração-hora predita na juventude, 74,7% ou 
permaneceram (52%) ou passaram para o quarto quinto (22,8%). Apenas 12,6% passou aos 
dois primeiros quintos mais baixos da remuneração. 
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Olhando para os classificados nos segundo e terceiro quintos na juventude, percebe-se 
que a transição ocorreu com maior frequência para os quintos mais baixos do que para os 
quintos mais altos, respectivos 54,6% e 70,4% permaneceu no mesmo quinto ou passou para 
quintos mais baixos da remuneração. Já no quarto quinto a maioria permaneceu no mesmo 
patamar (26,8%), com 16,9% passando ao último quinto e 24,4% passando ao terceiro quinto. 
Por esta análise, pode-se perceber que existe clara evidência de que aqueles que se 
inseriram no mercado formal em postos com remuneração-hora predita mais baixas tenderam a 
permanecer em situação semelhante na idade adulta. Quanto mais extremo o quinto, menor a 
mobilidade o que reforça a perpetuação de desigualdades não apenas no mercado de trabalho, 
mas também as desigualdades sociais de renda dado a importância da renda do trabalho sobre 
a renda familiar como mensurado por Barros et al (2007). Com isso, a questão desta pesquisa 
foi respondida. O perfil de inserção ocupacional na juventude será semelhante para a idade 
adulta para a maioria dos indivíduos. Havendo poucas possibilidades de transição. 
Porém, qual seria o perfil ocupacional que garantiria melhores condições trabalhistas 
(melhor remuneração-hora predita) ou influenciaria a permanência em piores condições 
laborais? A regressão de dados em painel já indicou os determinantes da renda na Tabela 9. 
Contudo, de posse das informações da matriz de transição e da classificação dos indivíduos nos 
quintos, outra análise pode ser desenvolvida a partir das características específicas de ocupação, 
setor de atividade, gênero e escolaridade buscando a comparação entre os indivíduos por sua 
classificação na distribuição dos quintos da remuneração-hora. A Tabela 12 apresenta as 
distribuições destas características para aqueles que permaneceram no mesmo quinto da 
remuneração-hora na juventude e adultez. 
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Tabela 12 - Distribuição dos vínculos entre os anos daqueles que permaneceram no mesmo quinto da 
remuneração-hora - Juventude e Adultez¹ 
Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da RAIS Identificada. 
¹ A tonalidade das cores na vertical indica a intensidade de participação da categoria na distribuição. Cores mais fortes indicam maiores participações, para 
auxiliar na análise da tabela. 
 Variáveis 
Primeiro quinto (Q1) 
(33,3% indivíduos) 
Segundo quinto (Q2) 
(26,7% indivíduos) 
Quarto quinto (Q4) 
(26,8% indivíduos) 
Último quinto (Q5) 
(52,0% indivíduos) 
Juventude  
(Q1) 
Adultez 
(Q1) 
Juventude 
(Q2) 
Adultez 
(Q2) 
Juventude  
(Q4) 
Adultez 
(Q4) 
Juventude 
(Q5) 
Adultez 
(Q5) 
Região (%) 
Região Metropolitana da Grande Vitória 32,5 32,6 58,3 60,2 76,9 78,9 63,7 68,7 
Interior 67,5 67,4 41,7 39,8 23,1 21,1 36,3 31,3 
Vínculo e tempo no emprego (média) 
Tempo de emprego (em anos) 1,3 1,9 1,4 2,3 1,9 4,0 2,7 7,2 
Outros vínculos no ano 0,4 0,4 0,4 0,4 0,3 0,2 0,3 0,2 
Tipo de vínculo (%) 
Vínculo empregatício típico 98,0 97,6 98,7 97,7 97,1 92,8 88,2 87,1 
Vínculo empregatício atípico 2,0 2,4 1,3 2,3 2,9 7,2 11,8 12,9 
Nível de escolaridade (%) 
Anos médio de escolaridade 7,3 8,8 7,6 9,3 8,6 10,2 10,5 12,8 
Analfabeto ou fundamental incompleto 43,3 23,4 39,0 17,3 26,3 10,7 14,5 4,6 
Fundamental completo ou médio 
incompleto 
35,1 31,4 35,9 28,3 34,1 17,9 16,4 5,6 
Médio completo ou superior incompleto 21,5 44,4 25,0 53,4 38,5 64,6 53,3 37,0 
Superior completo e mais 0,1 0,7 0,2 1,0 1,1 6,8 15,7 52,7 
Ocupações dos trabalhadores (%) 
Trab. força armada, polícia e bombeiro 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 
Trab. poder público, dirigentes e gerentes 7,7 1,4 8,0 2,7 7,9 5,0 5,9 8,1 
Trab. ciências e artes 0,8 0,3 0,7 0,4 2,6 1,7 25,8 30,6 
Trab. técnicos de nível médio 9,4 1,2 9,5 3,3 13,8 11,0 19,8 22,3 
Trab. serviços administrativos 15,6 17,5 15,9 16,6 18,1 16,6 19,3 13,4 
Trab. serviços e vendas em comércio 33,1 39,4 27,0 29,3 23,8 23,4 9,8 8,0 
Trab. agropecuária, floresta e pesca 14,1 9,6 2,5 1,1 1,0 0,5 0,7 0,6 
Trab. produção e serviços industriais 18,6 28,9 34,6 43,7 29,7 35,9 13,6 12,7 
Trab. serviços de reparação e manutenção 0,6 1,7 1,9 3,1 3,1 5,9 5,1 4,2 
Setor de atividade econômica (%) 
Ativ. agropecuária, floresta e pesca 7,2 0,0 1,1 0,0 0,3 0,0 0,1 0,0 
Ativ. indústria extrativa e transformação 14,3 11,0 23,7 18,2 22,3 21,8 18,3 12,5 
Ativ. eletricidade, gás, saneamento 0,1 0,0 0,1 0,4 0,7 1,7 1,5 2,5 
Ativ. construção 8,0 9,5 12,8 13,7 8,4 7,9 2,8 1,9 
Ativ. comércio e reparação 47,4 50,1 38,0 36,4 28,3 15,3 10,0 3,5 
Ativ. transporte, armazenagem e correio 1,1 5,5 2,4 8,1 7,6 15,8 5,8 8,9 
Ativ. alojamento e alimentação 7,0 8,1 4,3 3,8 2,4 1,2 0,8 0,4 
Ativ. informação e comunicação 0,4 0,5 0,5 0,8 1,6 1,9 2,5 2,4 
Ativ. financeiras, seguro, imobiliária 0,2 0,2 0,1 0,2 0,9 1,2 3,9 5,1 
Ativ. profissionais, científicas e técnicas 4,1 2,1 2,3 2,2 1,1 1,7 1,1 0,9 
Ativ. administrativas e serviços 5,1 6,1 8,6 9,3 14,6 13,2 6,9 2,4 
Ativ. pública, defesa e seguridade social 0,3 1,0 0,5 1,2 3,1 8,5 30,5 44,3 
Ativ. educação 0,2 0,7 0,1 0,5 0,4 2,0 3,2 7,9 
Ativ. saúde humana e serviços sociais 2,0 2,1 2,5 2,8 4,9 4,7 8,5 5,1 
Ativ. artes, cultura, esporte, recreação, 
outras 
2,8 3,1 2,7 2,2 3,5 3,2 3,9 2,1 
Ativ. serviços domésticos 0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Tamanho da empresa (%) 
Microempresa 67,5 61,0 49,9 41,1 18,5 9,8 10,3 4,1 
Pequena empresa 22,4 27,3 35,5 37,7 33,2 22,8 14,7 10,3 
Média empresa 5,4 6,0 8,5 10,0 19,9 18,7 13,3 9,5 
Grande empresa 4,8 5,7 6,0 11,2 28,3 48,6 61,7 76,2 
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Para análise da Tabela 12 é importante saber que a distribuição percentual das 
categorias não considera o total de indivíduos, mas sim do total de vínculos ativos que estes 
indivíduos tiveram entre os anos. Por exemplo, se um indivíduo foi identificado em todos os 24 
anos, este mesmo indivíduo terá 24 vínculos analisados, isto é, 24 perfis de emprego que podem 
ser semelhantes ou diferentes. Porém, para facilitar a interpretação, os vínculos serão 
entendidos como indivíduos ou trabalhadores analisados, já que os resultados permitem 
entender quais características predominavam entre eles.  
Dito isto, a Tabela 12 traz informações da distribuição dos vínculos dos indivíduos que 
não transitaram entre os quintos, isto é, a diagonal principal da matriz de transição da Tabela 
10. Como visto na matriz de transição, são os grupos que concentram quase sempre os maiores 
percentuais. Este percentual está indicado no cabeçalho da tabela. Uma análise interessante da 
tabela é comparar aqueles que permaneceram no primeiro quinto (Q1), com remuneração-hora 
mais baixa, com aqueles que permaneceram no último quinto (Q5), com remuneração-hora mais 
alta. 
Em Q1, a maioria estava ocupada em municípios do interior durante a juventude e lá 
permaneceram durante a idade adulta. Situação contrária a Q5 em que as ocupações 
predominaram na região metropolitana. Resultado claramente relacionado ao desenvolvimento 
regional desigual acompanhado da falta de melhores oportunidades no interior e a concentração 
delas nas grandes cidades.  
O ganho de escolaridade foi um fator que fez grande diferença entre os quintos. Da 
juventude para a adultez, enquanto o ganho de escolaridade é tardio em Q1, se concentrando 
no ensino fundamental incompleto na juventude (23,4%) e atingindo o ensino médio completo 
na idade adulta (44,4%), em Q5 a escolaridade da juventude se concentrou no ensino médio 
completo (64,2%) predominando na idade adulta o ensino superior completo e mais (52,7%). 
Quando a variável analisada é a média de anos de estudo, esta cresce 1,5 anos da juventude para 
adultez em Q1 e 2,3 anos em Q5, indicando, além da escolarização tardia, o lento progresso 
escolar em Q1. 
Observando o tempo médio no mesmo emprego, o qual indica ganho de experiência e 
estabilidade no trabalho, em Q1 este não chegou a dois anos nas duas fases de vida. Já em Q5 
na juventude este já era de quase três, atingindo sete na idade adulta.  
Na análise das ocupações, verificou-se que em Q1 os trabalhadores em serviços e 
vendas no comércio tiveram as maiores participações entre as categorias ocupacionais 
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analisadas, isto tanto na juventude quanto na adultez, em mais de 30%. Já em Q5, também para 
as duas fases, a distribuição ficou centrada em ocupações das ciências e das artes e de técnicos 
de nível médio, com estas ganhando mais participação na fase adulta, respectivamente 30,6% 
e 22,3%. Estas ocupações geralmente requerem um nível maior de qualificação do que aquelas 
de serviços e vendas no comércio. Fato que reforça a importância do ganho de escolaridade na 
determinação de melhores postos trabalhistas da população analisada. 
Sobre a distribuição dos vínculos por setores de atividades, em Q1 a concentração dos 
ocupados foi em atividades de comércio e reparação, tanto na juventude (47,4%) quanto na 
idade adulta (50,1%). Também em Q5 os resultados são semelhantes para juventude e adultez 
só que o setor predominante foi das atividades no setor público, em 30,5% na juventude 
aumentando para 44,3% na adultez. Quadro que remete para os servidores públicos concursados 
que geralmente são melhores remunerados e possuem maior estabilidade. 
Na análise por tamanho da empresa, as distribuições são bem definidas. Em Q1 mais 
da metade dos indivíduos estavam alocados em microempresas na juventude (67,5%) e assim 
permaneceram na idade adulta (61%). Em Q5 o outro extremo foi verificado, a maioria, na 
juventude já se encontrava em grandes empresas (61,7%) sendo este percentual ampliado na 
idade adulta (76,2%). A interpretação desta variável indica que a inserção em grandes empresas 
trouxe boas contribuições laborais para o indivíduos. 
Nos painéis daqueles que permaneceram em Q2 a análise é bem próxima a daqueles 
que permaneceram em Q1 mas indicando uma melhora do perfil ocupacional em aspectos como 
aumento da participação em empregos na região metropolitana, dos níveis de escolaridade de 
fundamental completo ou médio completo, uma participação maior em ocupações de produção 
e serviços industriais, em atividades industriais e não apenas nas microempresas, mas também 
nas pequenas empresas. Em Q4 os resultados são próximos de Q5, mas há uma menor 
participação daqueles com ensino superior completo, maior participação em ocupações de 
serviços industriais e serviços e vendas em comércio e em atividades da indústria extrativa, 
reduzindo a participação de trabalhadores das ciências e das artes e aumentando a participação 
de trabalhadores na produção e serviços industriais. 
O estudo da Tabela 12 observou o que aconteceu com a maioria dos indivíduos, ou seja, 
com aqueles que permaneceram na adultez em condições laborais semelhantes às que se inseriu 
no mercado de trabalho na juventude. Pela leitura da tabela pode ser identificado que o perfil 
laboral verificado em ambas as fases foi semelhante. Em Q1 e Q2, pelas frequências analisadas 
o perfil foi de baixa escolaridade, ganhando pouca escolaridade na idade adulta, ocupados em 
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serviços e vendas no comércio, serviços administrativos e serviços industriais, em atividades 
de comércio e reparação e alocados em microempresas e com tempo na empresa muito inferior 
àqueles que ficaram em Q5 ou Q4.  Já aqueles que permaneceram em Q5 tinham maior 
escolaridade e adquiriram mais, eram ocupados no serviço público e das ciências e artes, em 
atividades públicas e em grandes empresas. 
Interessante seria analisar qual o perfil ocupacional dos poucos que transitaram. A 
Tabela 13 traz esta análise comparando as características laborais daqueles que transitaram de 
um extremo para outro dos quintos. Como já abordado, dentro do universo analisado, aqueles 
que transitaram entre extremos foram poucos, as porcentagens estão indicadas no cabeçalho da 
tabela.  
Tabela 13 - Distribuição dos vínculos entre os anos daqueles que transitaram entre quintos da 
remuneração-hora - Juventude e Adultez¹ 
 Variáveis/ 
Q1 -> Q5 (12,1%) Q2 -> Q5 (9,1%) Q5 -> Q2 (8,1%) Q5 -> Q1 (4,4%) 
Juventude  
(Q1) 
Adultez 
(Q5) 
Juventude 
(Q2) 
Adultez 
(Q5) 
Juventude  
(Q5) 
Adultez 
(Q2) 
Juventude 
(Q5) 
Adultez 
(Q1) 
Região (%) 
Região Metropolitana da Grande Vitória 59,3 69,0 64,3 69,5 74,4 70,5 72,0 69,2 
Interior 40,7 31,0 35,7 30,5 25,6 29,5 28,0 30,8 
Vínculo e tempo no emprego (média) 
Tempo de emprego (em anos) 1,9 5,9 1,8 4,8 2,1 2,2 2,0 1,9 
Outros vínculos no ano 0,3 0,2 0,3 0,3 0,4 0,4 0,4 0,5 
Tipo de vínculo (%) 
Vínculo empregatício típico 99,1 77,7 97,4 80,5 94,4 96,6 93,0 97,0 
Vínculo empregatício atípico 0,9 22,3 2,6 19,5 5,6 3,4 7,0 3,0 
Nível de escolaridade (%) 
Anos médio de escolaridade 8,9 11,6 9,5 12,3 8,6 9,7 9,0 9,8 
Analfabeto ou fundamental incompleto 20,3 14,7 15,2 6,0 28,2 13,3 24,3 12,4 
Fundamental completo ou médio 
incompleto 
42,1 5,3 30,8 7,0 31,1 25,0 28,2 24,2 
Médio completo ou superior incompleto 34,4 42,5 51,1 44,8 37,6 59,2 43,6 58,5 
Superior completo e mais 3,2 37,5 2,9 42,2 3,1 2,5 3,9 4,9 
Ocupações dos trabalhadores (%) 
Trab. força armada, polícia e bombeiro 0,0 14,5 0,0 4,7 0,0 0,0 0,0 0,0 
Trab. poder público, dirigentes e gerentes 8,2 14,2 10,0 15,3 6,8 2,0 4,9 0,6 
Trab. ciências e artes 1,3 23,0 2,7 23,3 5,8 0,7 8,4 1,8 
Trab. técnicos de nível médio 10,9 16,8 15,1 21,0 10,7 2,8 12,0 4,0 
Trab. serviços administrativos 35,5 12,3 34,4 16,0 16,0 20,6 18,1 27,4 
Trab. serviços e vendas em comércio 29,5 9,2 24,6 8,2 23,0 25,2 17,8 24,8 
Trab. agropecuária, floresta e pesca 5,1 1,9 1,5 0,3 1,2 1,3 1,6 4,4 
Trab. produção e serviços industriais 9,4 6,6 10,1 9,2 31,1 42,6 28,4 28,8 
Trab. serviços de reparação e manutenção 0,2 1,5 1,6 2,0 5,4 4,7 8,8 8,1 
Setor de atividade econômica (%) 
Ativ. agropecuária, floresta e pesca 2,4 0,0 0,6 0,0 0,2 0,0 0,0 0,0 
Ativ. indústria extrativa e transformação 8,3 4,4 10,6 7,7 22,9 13,9 26,2 13,2 
Ativ. eletricidade, gás, saneamento 0,0 0,9 0,1 1,6 1,2 0,5 1,1 0,3 
Ativ. construção 5,5 2,3 5,9 3,4 4,7 9,6 4,0 11,0 
Ativ. comércio e reparação 36,9 4,0 39,7 10,8 20,8 29,7 21,6 37,2 
Ativ. transporte, armazenagem e correio 1,1 1,1 2,6 3,2 21,6 21,1 14,4 12,2 
81 
 
Ativ. alojamento e alimentação 2,8 0,4 2,2 1,8 1,1 2,8 1,0 4,0 
Ativ. informação e comunicação 0,9 2,4 1,2 1,1 2,0 1,5 1,1 0,4 
Ativ. financeiras, seguro, imobiliária 0,4 2,1 0,5 2,0 2,7 0,4 2,7 1,2 
Ativ. profissionais, científicas e técnicas 6,0 1,1 7,0 3,3 0,6 1,9 0,2 2,6 
Ativ. administrativas e serviços 5,1 3,7 8,0 4,2 10,5 11,8 10,8 8,9 
Ativ. pública, defesa e seguridade social 24,4 65,0 9,4 45,4 5,5 1,4 8,2 1,3 
Ativ. educação 0,1 4,2 0,4 6,4 0,8 1,3 1,0 0,9 
Ativ. saúde humana e serviços sociais 3,4 5,5 7,5 5,8 3,3 2,3 5,5 1,5 
Ativ. artes, cultura, esporte, recreação, 
outras 
2,8 2,8 3,9 3,3 2,0 1,7 2,4 5,3 
Ativ. serviços domésticos 0,0 0,0 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Tamanho da empresa (%) 
Microempresa 47,0 6,9 50,2 10,1 9,3 28,8 13,9 42,2 
Pequena empresa 19,4 10,1 26,5 14,6 20,3 33,2 19,8 29,8 
Média empresa 4,4 5,4 7,0 11,6 18,0 12,7 15,4 12,2 
Grande empresa 29,2 77,7 16,4 63,8 52,4 25,2 50,8 15,8 
Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da RAIS Identificada. 
¹ A tonalidade das cores na vertical indica a intensidade de participação da categoria na distribuição. Cores mais fortes indicam maiores participações, para 
auxiliar na análise da tabela. 
 
Sobre aqueles que saíram do menor quinto, isto é, com remuneração-hora predita mais 
baixa e passaram ao último quinto, com a maior remuneração-hora predita, percebe-se que estes 
indivíduos na idade adulta ganharam maior escolaridade, entre ensino médio completo (45,2%) 
e superior completo e mais (37,5), com ganho médio de 2,6 anos de estudo da juventude para a 
adultez, passaram dos setores de serviços administrativos (35,5%), serviços e vendas no 
comércio (29,5%) para trabalhadores das ciências e artes (23,0%) e técnicos de nível médio 
(21,0%).  Bem interessante foi o fato de que a maioria dos que conseguiu passar para melhores 
condições de trabalho foi o fato de a maioria ter transitado de atividades de comércio e 
reparação (36,9%) para atividades públicas de defesa e seguridade social (65,0%), ou seja, 
entraram no serviço público. Quanto ao tamanho da empresa a maioria passou de ocupações 
em microempresas (47,0%) para grandes empresas (77,7%).  
A análise da transição de Q2 para Q5 é bastante semelhante, reforçando que aspectos 
como ganho de maior escolaridade, ocupação nas ciências e artes, ocupações técnicas, a 
inserção em atividades no setor público e os vínculos em grandes empresas se mostraram fatores 
que possibilitam ocupações melhores remuneradas. Enquanto na análise da Tabela 12, 
observou-se que os indivíduos que não transitaram reproduziram na adultez o perfil ocupacional 
da juventude, na Tabela 13 ficou evidente que, para maioria dos vínculos, houve mudança de 
perfil ocupacional para que houvesse a transição de um quinto menor na juventude para outro 
maior na idade adulta. 
Ainda pela Tabela 13 a transição daqueles que estavam em condições trabalhistas 
melhores na juventude (Q5) e passaram para condições piores na idade adulta, seja em Q1 ou 
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Q2, apresentaram mudanças semelhantes nas características ocupacionais. Na juventude o 
perfil observado indicou a predominância da escolaridade de ensino médio completo, 
ocupações na produção e serviços industriais, atividades na indústria, transporte, armazenagem, 
correio, comércio e reparação e vínculos em grandes empresas. Já na idade adulta estes 
indivíduos pararam de ganhar escolaridade, mais da metade continuou com ensino médio 
completo, mesmo em serviços industrias, aumentou a participação em serviços e vendas no 
comércio e trabalhadores em serviços administrativos. Alocados em atividades do comércio e 
reparação, e em micro e pequenas empresas. O que se pode resumir desta análise é que o não 
ganho de escolaridade pode ter contribuído para que estes indivíduos transitassem de condições 
melhores para condições piores. Outra questão também foi a não permanência em empresas de 
maior porte que favoreceu a mudança para piores trajetórias.  
Uma outra questão interessante é do tempo médio no emprego. Aqueles que transitaram 
de Q1 ou Q2 para Q5 permaneceram de quatro a cinco anos em média no emprego, indicando 
alto ganho de experiência no mesmo emprego. Já os que saíram de Q5 e foram para Q2 ou Q1, 
a permanência média no emprego foi de quase dois anos. Cenário bem diferente, demonstrando 
que a experiência no trabalho é também fator importante para melhores ocupações. 
A análise das Tabelas 12 e 13 não indicam causalidade entre as características e a 
determinação de melhores rendas, mas dá uma ideia dos perfis ocupacionais mais frequentes 
em cada quinto. O fato é que, pelas características analisadas, existe um perfil de emprego que 
favorece melhor qualidade do que outro, e que a mobilidade entre eles é baixa, comprovando a 
hipótese de reprodução de trajetórias trabalhistas semelhantes da juventude na idade adulta. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A juventude entendida como uma fase de preparação para a idade adulta, tem 
indivíduos marcados pela grande heterogeneidade socioeconômica do país, com acessos e 
oportunidades desiguais, os quais enfrentam o mercado de trabalho na busca de se 
estabelecerem social e economicamente, tecendo assim suas trajetórias ocupacionais.  
Estas trajetórias são marcadas por incertezas e, até certo ponto podem responder aos 
esforços individuais, mas são limitadas por questões estruturais do próprio mercado de trabalho. 
As condições de inserção ocupacional são determinadas fortemente pela conjuntura política e 
econômica do país. Estas conformam as características do mercado de trabalho, constituindo 
um padrão de inserção ocupacional. 
A pesquisa desenvolvida teve por objetivo qualificar as transições, por meio dos quintos 
da remuneração-hora predita, e quantificar as possibilidades de transições. Os resultados 
mostram serem baixas as possibilidades de mobilidade entre trajetórias ocupacionais da 
juventude e na idade adulta, dentre a população analisada, existindo forte probabilidade de 
reprodução de trajetórias semelhantes.  
Os resultados mostraram que aqueles em piores vínculos na juventude reproduziram 
trajetória semelhante na idade adulta, apresentando um perfil de baixa escolaridade, ganho de 
pouca escolaridade na idade adulta, ocupações em serviços e vendas no comércio, serviços 
administrativos, vínculos em atividades de comércio e reparação, estando alocados em 
microempresas e permanecendo pouco tempo nela.  Para aqueles que se inseriram em empregos 
de melhor qualidade na juventude e assim permaneceram na idade adulta, apresentaram maior 
escolaridade e adquiriram mais, eram ocupados no serviço público e das ciências e artes, em 
atividades públicas e em grandes empresas. 
Os poucos que conseguiram transitar de condições desfavoráveis na juventude para 
melhores condições trabalhistas na idade adulta, apresentaram uma mudança de perfil em 
características como ganho de escolaridade, maior tempo no emprego e vínculos em grandes 
empresas e atividades no serviço público. Estas se mostraram fatores que influenciaram a 
transição de quinto de renda inferior para um superior. 
Questões como segmentação regional do mercado de trabalho ou por setor de atividade, 
a importância da experiência, da escolaridade a questão da estrutura empresarial com incentivos 
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governamentais para que as empresas cresçam ou permaneçam menores, a falta de 
oportunidades entre jovens, questões sociais como a desigualdade de renda familiar que 
favorece ou não o acesso à escola e uma boa inserção trabalhista da juventude, bem como a 
estrutura de desenvolvimento do estado/país são discussões que podem contribuir para 
entendimento dos resultados deste estudo. 
Sabe-se que nem sempre as condições individuais são determinantes para se acessar 
boas trajetórias trabalhistas. A heterogeneidade que marca a juventude mesmo antes de se 
inserir no mercado de trabalho exerce grande influência sobre sua colocação trabalhista. 
Desigualdades de renda, raciais, de gênero acessos precários à educação e qualificação e o 
desemprego são barreiras que muitos jovens precisam atravessar antes mesmo de se inserir 
no mercado formal analisado. Acredita-se que a qualidade dos vínculos ocupacionais numa 
economia subdesenvolvida e subordinada à ordem global, como a brasileira, tende a 
demandar cada vez mais ocupações precarizadas, apresentando baixa oportunidade de 
mobilidade ocupacional e, portanto, favorecendo a reprodução da precarização e 
desigualdade ocupacional. 
Para a juventude analisada a escolaridade se mostrou variável bastante determinante. O 
ganho de escolaridade foi evidente quando houve transição entre quintos. Sabe-se que para os 
indivíduos analisados a escolaridade era bem menor, cerca de 6,1 anos de estudo em média, do 
que seria para os jovens atuais, até mesmo por conta da implementação de políticas de acesso 
ao ensino básico e superior, a realidade analisada fica um pouco mais distante. Por exemplo, 
jovens de 18 a 20 anos no Brasil em 2015 entrariam no mercado de trabalho com pelo menos 
3,5 anos a mais de estudo, segundo dados da PNAD/IBGE. De forma que se para a juventude 
atual talvez a escolaridade não fosse tão evidente e outras questões como habilidade e 
experiência passassem a ser mais determinantes. 
De toda a forma, mensurar o quanto inserções fragilizadas na juventude determinam 
vínculos ocupacionais futuros semelhantes, torna-se necessário na medida em que reforça o 
quão urgente e importante é a implementação de políticas públicas que garantam melhores 
condições aos trabalhadores, principalmente ao jovem, sobre o qual recai o maior peso da 
precarização, seja no curto ou no longo prazo. 
 
85 
 
7. REFERÊNCIAS 
ABRAMO, Helena Wendel; LEÓN, Oscar Dávila. Juventude e adolescência no Brasil: 
referências conceituais. Ação Educativa, São Paulo, 2005. Disponível em: 
http://bibjuventude.ibict.br/jspui/handle/192/212. Acesso em: 28 maio 2019. 
Adolescência, Juventude e redução da maioridade penal. Brasília: ONU no Brasil, 2015. 
Disponível em: <https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2015/06/Position-paper-
Maioridade-penal-1.pdf>. Acesso em: 28 maio 2019. 
ALVES, Giovanni. Trabalho e subjetividade: o espírito do toyotismo na era do capitalismo 
manipulatório. São Paulo: Boitempo, 2011. 
______________. Trabalho e neodesenvovimentismo: choque de capitalismo e a nova 
degradação do trabalho no Brasil. São Paulo: Canal 6, 2014. 
ANTON, Howard; RORRES, Chris. Elementary Linear Algebra: Applications Version. 11ª 
Ed. United States: Ed. Wiley, 2013. Disponível em: 
<https://danboak.files.wordpress.com/2017/01/howard-anton-chris-rorres-elementary-linear-
algebra-applications-version-11th-edition.pdf>. Acesso em: 24 ago. 2019. 
ANTUNES, Ricardo. Adeus ao trabalho?: Ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do 
mundo do trabalho. 2. ed. São Paulo: Cortez; Campinas: Unicamp, 1995. 
BM, Banco Mundial. Competências e Empregos: Uma Agenda para a Juventude. Síntese de 
constatações, conclusões e recomendações de políticas. Brasília, 2018. 
BARROS, Ricardo, et al. Determinantes Imediatos da Queda da Desigualdade de Renda 
Brasileira. Texto para Discussão, Rio de Janeiro, n. 1.253. Ipea, 2007. 
BERCOVICH, Alícia; MADEIRA, Felícia. A "Onda Jovem" e seu impacto na População 
Economicamente Ativa de São Paulo. In: Planejamento e Políticas Públicas n° 8. São Paulo, 
IPEA, 1992. 
BRASIL, Decreto-Lei Nº 5.452 – Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho (1963), 
Seção II DA JORNADA DE TRABALHO, Art. 58 e 64. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm>. Acesso em: 23 jan. 2020. 
CAÇADOR, Sávio Bertochi; GRASSI, Robson Antonio. A evolução recente da economia 
do Espírito Santo: um estado desenvolvido ou periférico. Encontro Nacional de Economia, 
v. 36, 2009. 
CARCANHOLO. Marcelo. Políticas Neoliberais e o desastre no Mercado de Trabalho da 
América Latina nos anos 90. Disponível em: 
<http://admin.inverta.org:8081/reggen_novo/publicacoes/textos-para-discussao/92- politicas-
neoliberais-e-o-desastre-no-mercado-de-trabalho-da-america-latina-nos- anos-90-marcelo-
dias-carcanholo/view>. Acesso em: 01 set. 2016. 
 
86 
 
CARDOSO, Adalberto Moreira. Ensaios de sociologia do mercado de trabalho brasileiro. 
Editora FGV, 2013. 
CASSAB, Clarice. Contribuição à construção das categorias jovem e juventude. Locus: 
Revista de história, Juiz de Fora, v. 17, n.02, 2011. 
CASTRO, Jorge Abrahão de; AQUINO, Luseni Maria C. de; ANDRADE, Carla Coelho de. 
Juventude e políticas sociais no Brasil. Brasília: Ipea, 2009.  
CASTRO, Mary Garcia; ABRAMOVAY, Miriam. Políticas para quem e para o quê: 
conceitos e perspectivas de juventude em documentos de políticas do Banco Mundial e 
do Conselho Nacional de Juventude (CONJUVE), UNESCO Brasil, 2006. Disponível em: 
<https://ebookcentral.proquest.com/lib/unicamp-ebooks/detail.action?docID=4627155>. 
Acesso em: 27maio 2019. 
CHINELLI, Filippina; VIEIRA, Monica; MENEZES, Clarissa. Qualificação Profissional e 
Trajetórias Ocupacionais de Trabalhadores Técnicos em Saúde. In: MARTINS, Maria 
Inês Carsalade; MARQUES, Ana Paula; COSTA, Nilson do 
Competências e empregos: uma agenda para a juventude: Síntese de constatações, conclusões 
e recomendações de políticas (Português). Washington, D.C.: World Bank Group, 2015. 
Disponível em: < 
http://documents.worldbank.org/curated/en/953891520403854615/pdf/123968-WP-PUBLIC-
PORTUGUESE-P156683-CompetenciaseEmpregosUmaAgendaparaaJuventude.pdf>. Acesso 
em: 27 maio 2018. 
CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES - CBO. Brasília, DF. Disponível em: < 
http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/informacoesGerais.jsf;jsessionid=ldzQdDznmqCKO
hmSd5AnW5e8.slave27:mte-cbo>. Acesso em: 21 set. 2019. 
DOUTOR, Catarina. Um olhar sociológico sobre os conceitos de juventude e de práticas 
culturais: Perspectivas e Reflexões. Última Década, n. 45, p. 159-174, dez. 2016. Disponível 
em: 
<http://search.ebscohost.com/login.aspx?direct=true&db=edssci&AN=edssci.S0718.2236201
6000200009&lang=pt-br&site=eds-live&scope=site>. Acesso em: 28 maio 2019. 
DUBET, François. Des jeunesses et des sociologies: le cas Français. Sociologie et sociétés, 
vol. 28, n. 1, p. 23-35, 1996. Disponivel em: <https://doi.org/10.7202/001202ar>. Acesso em: 
28 maio 2019. 
Estatuto da Juventude: atos internacionais e normas correlatas. Brasília: Senado Federal, 
2013. Disponível em: < http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/509232>. Acesso em: 
27maio 2019. 
GALLAND, Olivier. Sociologie de la jeunesse. Paris: Armand Colin, 1991. 
Políticas públicas de/para/com as juventudes. Brasília: UNESCO no Brasil, 2004. Disponível 
em: < https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000135923>. Acesso em: 28 maio 2019. 
GONZALEZ, Roberto. Políticas de emprego para jovens: entrar no mercado de trabalho é a 
saída? In: CASTRO, Jorge Abrahão de; AQUINO, Luseni Maria C. de; ANDRADE, Carla 
Coelho de. Juventude e políticas sociais no Brasil. Brasília: Ipea, 2009. p. 109-128. 
87 
 
GUIMARÃES, Nadya Araujo. Trabalho: uma categoria chave no imaginário juvenil? In: 
ABRAMO, H.; BRANCO,P. P. (Orgs.). Retratos da juventude brasileira: Análises de uma 
pesquisa nacional. São Paulo: Instituto Cidadania e Editora Fundação Perseu Abramo, 2005. 
GUJARATI, Damodar N.; PORTER, Dawn C. Econometria Básica. 5ª ed. New Work: 
McGraw-Hill, 2010. 
HOFFMANN, Rodolfo. Distribuição da Renda. ResearchGate, mar. 2016. Disponível em: < 
https://www.researchgate.net/publication/268000437_DISTRIBUICAO_DA_RENDA>. 
Acesso em: 24 ago. 2019. 
______________. DISTRIBUIÇÃO DA RENDA, BRASIL, 2017. Uma apresentação didática 
das principais características da distribuição da renda no Brasil de acordo com dados da 
PNAD contínua de 2017. IEPE/Casa das Garças, n. 46, fev. 2019. Disponível em: 
<http://iepecdg.com.br/wp-content/uploads/2019/02/RDABR17C.pdf>. Acesso em: 24 ago. 
2019. 
HSIAO, C. Analysis of Panel Data (2 Ed.) Cambridge University Press, 2003. 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas. Rio de Janeiro, 2003. Disponível em: 
<https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv2314.pdf>. Acesso em: 21 set. 2019. 
ILO, International Labour Organization. Global Employment Trends for Youth 2017: Paths 
to a better working future. Geneva: ILO, 2017. 
LECCARDI, CARMEM; FEIXA, CARLES. El concepto de generación en las teorías sobre la 
juventud. Última década, n. 34, p. 11-32, jun. 2011. Disponível em: 
<http://search.ebscohost.com/login.aspx?direct=true&db=edssci&AN=edssci.S0718.2236201
1000100002&lang=pt-br&site=eds-live&scope=site>. Acesso em: 28 maio 2019. 
MAIA, Alexandre Gori. Econometria: Conceitos e Aplicações. São Paulo: Saint Paul 
Editora, 2018. 
MARGULIS, Mario (org.). La juventud és mas que una palabra. Buenos Aires: Editorial 
Biblos, 1996. 
______________. Juventud, cultura, sexualidad: la dimensión cultural en la afectividad 
y la sexualidad de los jóvenes de Buenos Aires. Buenos Aires: Editorial Biblos, 2003. 
MATOS, Alice Rosário (Orgs.). Trabalho em Saúde, Desigualdades e Políticas Públicas. 
Portugal - Brasil: Centro de Investigação em Ciências Sociais Universidade do Minho - 
Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca Fiocruz, 2014. p. 283-292. Disponível em: 
<https://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/41847/1/AM_et.al_2014_trabalho_desi
gualdades_saude.pdf>. Acesso em: 21 set. 2019. 
MEDEIROS, Marcelo. Medidas de Desigualdade e Pobreza. Brasília: Ed. UnB, 2012. 
Disponvel em 
<https://econpolrg.files.wordpress.com/2013/05/medeiros_2012_medidas_de_desigualdade_e
_pobreza.pdf>. Acesso em: 24 ago. 2019.] 
88 
 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. Classificação Brasileira de Ocupações: 
Estrutura, tábua de conversão e índice de títulos. 3. ed. Brasília, 2010. Disponível em: 
<http://portalfat.mte.gov.br/wp-content/uploads/2016/04/CBO2002_Liv3.pdf>. Acesso em: 
21 set. 2019. 
OJALA, Raisa Maarit Paulina. Projetos de futuro de jovens universitários no Distrito 
Federal: um estudo de caso. 2008. Tese (Doutorado em Sociologia) -Universidade de 
Brasília, Brasília, 2008. 
OLIVEIRA, Giovanna Rocha Rodrigues de. Juventude na escola: o papel dos lazeres e 
sociabilidades juvenis dentro do espaço escolar, na constituição dos jovens. 2014. 
Monografia (curso de Pedagogia) - Faculdade de Educação, Universidade Estadual de 
Campinas, São Paulo, 2014. 
OIT, ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Igualdade no trabalho: 
enfrentando desafios. Brasília: OIT, 2007. 
OIT, ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Informe mundial sobre salarios 
2016/2017: La desigualdade salarial em el lugar de trabajo. Genebra, 2017. 
PAULI, Rafael Camargo de; NAKABASHI, Luciano; SAMPAIO, Armando Vaz. Mudança 
estrutural e mercado de trabalho no Brasil. Brazilian Journal of Political Economy, v. 32, n. 
3, 2012. 
PIRES, Shirley Jacimar. Juventude(s), escola pública e programas sociais de transferência 
de renda. 2008. Dissertação (Pós-Graduação em Educação – Conhecimento e Inclusão 
Social) - Faculdade de Educação, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 
2008. 
POCHMANN, Marcio. A Batalha pelo primeiro emprego: a situação atual e as perspectivas 
do jovem no mercado de trabalho brasileiro. 2. ed. São Paulo: Publisher, 2007. 
 .   O   trabalho   sob   Jogo   cruzado:   exclusão, desemprego e 
precarização no final do século. São Paulo: Contexto, 1999. 
ROCHA, Haroldo Corrêa; MORANDI, Ângela Maria. Cafeicultura e Grande Indústria: A 
Transição no Espírito Santo 1955-1986. 2ª ed. Vitória: Espírito Santo em Ação, 2012. 
ROGERS, William. Regression standard errors in clustered samples. Stata Technical 
Bulletin, vol. 3, ed. 13, p. 1-32, maio 1993. Disponível em: < https://www.stata-
press.com/journals/stbcontents/stb13.pdf>. Acesso em: 15 set.  2019. 
RUBERTI, Kellen Cristina; GELINSKI, CRO; GUIMARÃES, Valeska Nahas. Relações de 
trabalho no setor de serviços no contexto a reestruturação produtiva, 2005. 
SANTO, Espírito. Espírito Santo 2025: plano de desenvolvimento. Secretaria de Estado de 
economia e Planejamento, 2006. 
SANTOS, Anselmo Luís dos; GIMENEZ, DENIS. Inserção dos jovens no mercado de 
trabalho. Estudos Avançados, v. 29, n. 85, 2015. 
SAUVAGE, P. Insertions des jeunes et modernisations. Paris: econômica, 1988. 
89 
 
SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE. 
Anuário do trabalho na micro e pequena empresa. São Paulo: DIIESE, 3. ed. 2013. 
Disponível em: < 
http://www.sebrae.com.br/Sebrae/Portal%20Sebrae/Anexos/Anuario%20do%20Trabalho%20
Na%20Micro%20e%20Pequena%20Empresa_2013.pdf>. Acesso em: 21 set. 2019. 
SILVA, Reginaldo Bezerra de Menezes; CUNHA, Marina Silva. Mudanças estruturais e 
institucionais no mercado de trabalho brasileiro: uma resenha. A Economia em Revista. 
V. 16 n.02, jul. 2008. 
STECANELA, Nilda. Reflexões teóricas sobre o conceito de juventude: entre o que se 
tem dito e o que se vê no cotidiano. In: VIII Encontro de Pesquisa em Educação da Região 
Sul – Anped Sul 2010, Londrina. Anais... Londrina, 2010. p. 1-15. 
TAMARA-AYUS, Armando; ARISTIZÁBAL, Raúl; VELÁSQUEZ, Ermilson. Matrices de 
transición en el análisis del riesgo crediticio como elemento fundamental en el cálculo de la 
pérdida esperada en una institución financiera colombiana. Revista Ingenierías Universidad 
de Medellín,  Medellín ,  v. 11, n. 20, p. 105-114,  jun.  2012 .   Acesso em: 
<http://www.scielo.org.co/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1692-
33242012000100009&lng=en&nrm=iso>. Acesso em:  15 set.  2019. 
TRANCOSO, Alcimar Enéas Rocha; OLIVEIRA, Adélia Augusta Souto. Aspectos do 
conceito de juventude nas Ciências Humanas e Sociais: análises de teses, dissertações e 
artigos produzidos de 2007 a 2011. Pesquisas e Práticas Psicossociais, São João del-Rei, v. 
11, n. 2, p. 278-294, jul./dez. 2016. Disponível em: 
<http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1809-
89082016000200002&lng=en&nrm=iso>. Acesso em:  27 maio 2019. 
UREÑA, Juan Navas; TERUEL, José María Quesada. Modelos matemáticos en biología. 
Universidad Autónoma Metropolitana Unidad Iztapalapa, Jaén, 2003. Disponível em < 
http://sgpwe.izt.uam.mx/files/users/uami/maa/modelos_matemat/lecturas/Lectura_Adicional_
sobre_Modelos_matriciales.pdf>. Acesso em:  15 set.  2019. 
VERNIÈRES, M. L’insertion profissionnel. Paris: econômica, 1997. 
VIEIRA, Francisco Zuilton Gonçalves. Cadeias de Markov Homogêneas discretas. 2011. 
Dissertação (Mestrado em matemática) - Instituto de Matemática, Estatística e Computação 
Científica, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2011. Disponível em < 
http://repositorio.unicamp.br/jspui/bitstream/REPOSIP/306581/1/Vieira_FranciscoZuiltonGo
ncalves_M.pdf>. Acesso em:  15 set.  2019. 
WOOLDRIDGE, Jeffrey M. Introdução à econometria: uma abordagem moderna. São 
Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2006. 
 
 
  
90 
 
ANEXO A 
Tabela A1 – Médias por ano e média total, Espírito Santo (1995-2005) 
 Variáveis 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 
Média 
total 
Desvio-
padrão 
Nº 
obs. 
(em 
mil) 
Salário-hora 1,16 1,31 1,43 1,53 1,51 1,56 1,60 1,56 1,59 1,67 1,75 1,49 0,57 180 
Idade (anos) 19,10 20,20 21,23 22,24 23,23 24,22 25,22 26,21 27,22 28,20 29,21 23,71 3,72 182 
Tempo no emprego (em 
meses) 
4,97 11,86 16,26 19,71 21,99 23,10 24,81 26,14 28,24 29,10 31,05 20,10 23,01 181 
Outros vínculos no ano 
(total) 
0,37 0,48 0,43 0,39 0,36 0,37 0,36 0,36 0,35 0,35 0,34 0,38 0,55 182 
Região Metropolitana da 
Grande Vitória 
0,62 0,61 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,63 0,64 0,63 0,64 0,62 0,48 182 
Vínculo empregatício 
típico 
0,97 0,97 0,98 0,98 0,97 0,98 0,95 0,95 0,95 0,95 0,94 0,96 0,19 180 
Vínculo empregatício 
atípico 
0,03 0,03 0,02 0,02 0,03 0,02 0,05 0,05 0,05 0,05 0,06 0,04 0,19 180 
Cor negra, parda e 
indígena 
0,55 0,54 0,54 0,54 0,54 0,54 0,55 0,55 0,54 0,55 0,55 0,54 0,50 153 
Cor branca e amarela 0,45 0,46 0,46 0,46 0,46 0,46 0,45 0,45 0,46 0,45 0,45 0,46 0,50 153 
Sexo masculino 0,69 0,68 0,68 0,69 0,69 0,70 0,70 0,70 0,70 0,70 0,70 0,69 0,46 181 
Sexo feminino 0,31 0,32 0,32 0,31 0,31 0,30 0,30 0,30 0,30 0,30 0,30 0,31 0,46 181 
Escolaridade média (anos) 7,41 7,40 7,80 8,04 8,32 8,44 8,62 8,83 9,06 9,24 9,47 8,32 3,16 181 
Analfabeto ou 
fundamental incompleto 
0,43 0,43 0,37 0,34 0,30 0,29 0,27 0,25 0,23 0,22 0,20 0,32 0,46 181 
Fundamental completo ou 
médio incompleto 
0,35 0,34 0,35 0,35 0,35 0,34 0,33 0,31 0,31 0,28 0,27 0,33 0,47 181 
Médio completo ou 
superior incompleto 
0,21 0,22 0,28 0,31 0,33 0,36 0,37 0,40 0,41 0,44 0,45 0,33 0,47 181 
Superior completo e mais 0,01 0,00 0,01 0,01 0,02 0,02 0,03 0,04 0,05 0,06 0,08 0,03 0,16 181 
Trab. força armada, 
polícia e bombeiro 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 174 
Trab. poder público, 
dirigentes e gerentes 
0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,04 0,03 0,04 0,08 0,27 174 
Trab. ciências e artes 0,04 0,05 0,05 0,05 0,05 0,06 0,06 0,07 0,04 0,04 0,04 0,05 0,22 174 
Trab. técnicos de nível 
médio 
0,14 0,13 0,13 0,14 0,13 0,14 0,14 0,13 0,08 0,09 0,09 0,12 0,33 174 
Trab. serviços 
administrativos 
0,19 0,19 0,19 0,19 0,18 0,17 0,16 0,16 0,19 0,19 0,19 0,18 0,39 174 
Trab. serviços e vendas 
em comércio 
0,22 0,23 0,23 0,23 0,23 0,22 0,22 0,22 0,25 0,24 0,23 0,23 0,42 174 
Trab. agropecuária, 
floresta e pesca 
0,07 0,05 0,04 0,04 0,04 0,05 0,05 0,04 0,05 0,05 0,04 0,05 0,22 174 
Trab. produção e serviços 
industriais 
0,23 0,23 0,24 0,24 0,25 0,24 0,25 0,26 0,31 0,31 0,32 0,26 0,44 174 
Trab. serviços de 
reparação e manutenção 
0,02 0,02 0,02 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,04 0,04 0,04 0,03 0,17 174 
Ativ. agropecuária, 
floresta e pesca 
0,06 0,04 0,03 0,04 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 0,14 171 
Ativ. indústria extrativa e 
transformação 
0,20 0,20 0,20 0,21 0,23 0,23 0,21 0,20 0,20 0,20 0,20 0,21 0,41 171 
Ativ. eletricidade, gás, 
saneamento 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,07 171 
Ativ. construção 0,11 0,09 0,10 0,07 0,06 0,06 0,07 0,08 0,08 0,07 0,08 0,08 0,27 171 
Ativ. comércio e 
reparação 
0,31 0,33 0,34 0,33 0,34 0,33 0,32 0,29 0,29 0,28 0,27 0,31 0,46 171 
Ativ. transporte, 
armazenagem e correio 
0,04 0,05 0,05 0,05 0,05 0,06 0,06 0,06 0,07 0,08 0,08 0,06 0,24 171 
Ativ. alojamento e 
alimentação 
0,04 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,18 171 
Ativ. informação e 
comunicação 
0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,02 0,01 0,01 0,01 0,01 0,11 171 
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Ativ. financeiras, seguro, 
imobiliária 
0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,02 0,01 0,11 171 
Ativ. profissionais, 
científicas e técnicas 
0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,14 171 
Ativ. administrativas e 
serviços 
0,09 0,08 0,09 0,09 0,09 0,11 0,11 0,11 0,11 0,11 0,10 0,10 0,30 171 
Ativ. pública, defesa e 
seguridade social 
0,05 0,05 0,04 0,05 0,06 0,06 0,07 0,08 0,08 0,09 0,10 0,06 0,24 171 
Ativ. educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 0,02 0,02 0,02 0,01 0,08 171 
Ativ. saúde humana e 
serviços sociais 
0,03 0,04 0,04 0,04 0,05 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,19 171 
Ativ. artes, cultura, 
esporte, recreação, outras 
0,03 0,03 0,03 0,03 0,04 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,17 171 
Ativ. serviços domésticos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 171 
Microempresa 0,35 0,36 0,36 0,36 0,37 0,35 0,32 0,31 0,30 0,28 0,27 0,33 0,47 171 
Pequena empresa 0,27 0,29 0,28 0,29 0,30 0,30 0,29 0,29 0,29 0,29 0,29 0,29 0,45 171 
Média empresa 0,16 0,15 0,15 0,13 0,13 0,12 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 0,14 0,34 171 
Grande empresa 0,22 0,21 0,21 0,21 0,21 0,23 0,26 0,27 0,28 0,29 0,32 0,24 0,43 171 
 
Fonte: Elaboração própria por meio dos microdados da Rais Identificada. 
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Tabela A2 – Médias por ano e média total, Espírito Santo (2006-2018) 
 Variáveis 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 
Média 
total 
Desvio-
padrão 
Nº 
obs. 
(em 
mil) 
Salário-hora 1,85 1,92 1,98 2,05 2,11 2,16 2,23 2,29 2,33 2,30 2,31 2,35 2,36 2,16 0,65 174 
Idade (anos) 30,18 31,17 32,19 33,17 34,18 35,18 36,18 37,17 38,16 39,16 40,15 41,16 42,16 35,88 3,95 176 
Tempo no 
emprego (em 
meses) 
32,74 34,10 34,43 36,27 37,11 39,90 42,27 44,55 46,77 52,17 57,08 60,77 63,44 43,90 52,80 175 
Outros 
vínculos no 
ano (total) 
0,33 0,35 0,36 0,33 0,33 0,32 0,33 0,32 0,31 0,30 0,28 0,25 0,25 0,31 0,55 176 
Região 
Metropolitana 
da Grande 
Vitória 
0,65 0,65 0,65 0,65 0,65 0,66 0,66 0,66 0,66 0,65 0,65 0,64 0,64 0,65 0,48 176 
Vínculo 
empregatício 
típico 
0,94 0,94 0,95 0,94 0,94 0,93 0,94 0,93 0,92 0,92 0,91 0,92 0,91 0,93 0,25 176 
Vínculo 
empregatício 
atípico 
0,06 0,06 0,05 0,06 0,06 0,07 0,06 0,07 0,08 0,08 0,09 0,08 0,09 0,07 0,25 176 
Cor negra, 
parda e 
indígena 
0,55 0,55 0,56 0,56 0,56 0,56 0,56 0,56 0,57 0,57 0,56 0,56 0,56 0,56 0,50 162 
Cor branca e 
amarela 
0,45 0,45 0,44 0,44 0,44 0,44 0,44 0,44 0,43 0,43 0,44 0,44 0,44 0,44 0,50 162 
Sexo 
masculino 
0,70 0,70 0,70 0,70 0,69 0,69 0,69 0,69 0,68 0,68 0,67 0,67 0,67 0,69 0,46 176 
Sexo feminino 0,30 0,30 0,30 0,30 0,31 0,31 0,31 0,31 0,32 0,32 0,33 0,33 0,33 0,31 0,46 176 
Escolaridade 
média (anos) 
0,08 0,09 0,10 0,11 0,12 0,13 0,15 0,15 0,16 0,17 0,19 0,20 0,21 10,23 3,05 176 
Analfabeto ou 
fundamental 
incompleto 
9,49 9,62 9,78 9,93 10,07 10,18 10,33 10,40 10,49 10,58 10,75 10,87 10,91 0,14 0,35 176 
Fundamental 
completo ou 
médio 
incompleto 
0,20 0,19 0,17 0,16 0,15 0,14 0,14 0,13 0,12 0,11 0,10 0,10 0,10 0,21 0,41 176 
Médio 
completo ou 
superior 
incompleto 
0,27 0,26 0,24 0,24 0,22 0,21 0,20 0,19 0,18 0,18 0,17 0,16 0,15 0,51 0,50 176 
Superior 
completo e 
mais 
0,46 0,47 0,48 0,49 0,51 0,52 0,51 0,53 0,54 0,54 0,54 0,55 0,54 0,14 0,35 176 
Trab. força 
armada, polícia 
e bombeiro 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,08 174 
Trab. poder 
público, 
dirigentes e 
gerentes 
0,04 0,05 0,05 0,05 0,05 0,06 0,05 0,06 0,06 0,06 0,06 0,06 0,06 0,05 0,22 174 
Trab. ciências 
e artes 
0,04 0,05 0,05 0,06 0,06 0,07 0,07 0,08 0,08 0,08 0,09 0,09 0,10 0,07 0,26 174 
Trab. técnicos 
de nível médio 
0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,10 0,10 0,10 0,10 0,09 0,29 174 
Trab. serviços 
administrativos 
0,18 0,18 0,17 0,17 0,16 0,16 0,15 0,16 0,15 0,16 0,16 0,16 0,15 0,16 0,37 174 
Trab. serviços 
e vendas em 
comércio 
0,23 0,22 0,23 0,23 0,22 0,21 0,21 0,22 0,21 0,21 0,22 0,23 0,22 0,22 0,42 174 
Trab. 
agropecuária, 
floresta e pesca 
0,04 0,04 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,02 0,02 0,02 0,02 0,03 0,03 0,03 0,17 174 
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Trab. produção 
e serviços 
industriais 
0,33 0,34 0,33 0,33 0,34 0,34 0,34 0,33 0,32 0,31 0,30 0,29 0,30 0,32 0,47 174 
Trab. serviços 
de reparação e 
manutenção 
0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,20 174 
Ativ. 
agropecuária, 
floresta e pesca 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 167 
Ativ. indústria 
extrativa e 
transformação 
0,19 0,18 0,18 0,17 0,17 0,17 0,16 0,16 0,16 0,16 0,15 0,15 0,15 0,17 0,37 167 
Ativ. 
eletricidade, 
gás, 
saneamento 
0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,11 167 
Ativ. 
construção 
0,08 0,09 0,09 0,09 0,10 0,10 0,10 0,10 0,09 0,08 0,07 0,06 0,06 0,09 0,28 167 
Ativ. comércio 
e reparação 
0,27 0,26 0,25 0,24 0,23 0,22 0,22 0,21 0,20 0,20 0,20 0,20 0,20 0,22 0,42 167 
Ativ. 
transporte, 
armazenagem e 
correio 
0,09 0,10 0,10 0,10 0,11 0,11 0,11 0,11 0,12 0,12 0,12 0,12 0,12 0,11 0,31 167 
Ativ. 
alojamento e 
alimentação 
0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,16 167 
Ativ. 
informação e 
comunicação 
0,02 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,11 167 
Ativ. 
financeiras, 
seguro, 
imobiliária 
0,01 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,13 167 
Ativ. 
profissionais, 
científicas e 
técnicas 
0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,14 167 
Ativ. 
administrativas 
e serviços 
0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,29 167 
Ativ. pública, 
defesa e 
seguridade 
social 
0,10 0,11 0,11 0,12 0,13 0,14 0,14 0,15 0,15 0,17 0,18 0,19 0,19 0,14 0,35 167 
Ativ. educação 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,16 167 
Ativ. saúde 
humana e 
serviços sociais 
0,04 0,04 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,04 0,04 0,04 0,05 0,05 0,05 0,04 0,19 167 
Ativ. artes, 
cultura, 
esporte, 
recreação, 
outras 
0,03 0,03 0,02 0,03 0,03 0,03 0,03 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,16 167 
Ativ. serviços 
domésticos 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 167 
Microempresa 0,25 0,24 0,24 0,23 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,23 0,24 0,23 0,22 0,23 0,42 167 
Pequena 
empresa 
0,28 0,28 0,28 0,27 0,27 0,26 0,25 0,25 0,25 0,24 0,23 0,23 0,23 0,26 0,44 167 
Média empresa 0,13 0,13 0,14 0,13 0,13 0,13 0,13 0,12 0,12 0,12 0,12 0,12 0,12 0,13 0,33 167 
Grande 
empresa 
0,33 0,34 0,35 0,37 0,37 0,38 0,39 0,40 0,40 0,41 0,41 0,42 0,43 0,38 0,49 167 
 
Fonte: Elaboração própria por meio dos microdados da Rais Identificada. 
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ANEXO B 
 
Tabela B1 - Determinantes estruturais e individuais do rendimento por hora do trabalho – escolha do 
modelo 
Variáveis explicativas 
Juventude (1995-2005) Adultez (2006-2018) 
Pooled 
OLS 
Efeitos 
Aleatórios 
Efeitos 
Fixos 
Pooled 
OLS 
Efeitos 
Aleatórios 
Efeitos 
Fixos 
Características Individuais Variável dependente: remuneração por hora 
Idade (c) 0,0236**** 0,0289**** 0,0321**** 0,0223**** 0,0316**** 0,0351**** 
  [0,000354] [0,000328] [0,000348] [0,000311] [0,000236] [0,000241] 
Nível de escolaridade             
Fundamental completo ou médio incompleto 
(d) 0,0516**** 0,0304**** 0,00782** 0,0526**** 0,0156**** 0,000725 
  [0,00312] [0,00305] [0,00332] [0,00434] [0,00382] [0,00392] 
Médio completo ou superior incompleto (d) 0,216**** 0,127**** 0,0588**** 0,206**** 0,0754**** 0,0267**** 
  [0,00334] [0,00354] [0,00402] [0,00400] [0,00380] [0,00398] 
Superior completo e mais (d) 0,644**** 0,420**** 0,279**** 0,685**** 0,296**** 0,154**** 
  [0,00814] [0,00814] [0,00891] [0,00578] [0,00580] [0,00621] 
         
Vínculo empregatício e tempo de trabalho             
Tempo no emprego (em meses) (c) 0,00352**** 0,00289**** 0,00239**** 0,00219**** 0,00144**** 0,00107**** 
  [0,0000569] [0,0000562] [0,0000598] [0,0000261] [0,0000267] [0,0000281] 
Outros vínculos no ano (total) (c) 
0,0696**** 0,0733**** 0,0790**** -0,0249**** -0,0116**** 
-
0,00845**** 
  [0,00226] [0,00191] [0,00196] [0,00230] [0,00163] [0,00162] 
Vínculo empregatício atípico (d) -0,0000802 -0,00389 -0,00122 -0,0644**** -0,0411**** -0,0168*** 
  [0,00764] [0,00738] [0,00803] [0,00578] [0,00536] [0,00556] 
Ocupações dos trabalhadores             
Trab. força armada, polícia e bombeiro (d) - - - 0,575**** 0,320**** 0,165**** 
  - - - [0,0154] [0,0176] [0,0193] 
Trab. poder público, dirigentes e gerentes (d) -0,0442**** -0,0133*** -0,0114** 0,342**** 0,209**** 0,144**** 
  [0,00521] [0,00503] [0,00540] [0,00604] [0,00592] [0,00626] 
Trab. ciências e artes (d) 0,206**** 0,188**** 0,148**** 0,292**** 0,270**** 0,213**** 
  [0,00696] [0,00685] [0,00745] [0,00660] [0,00636] [0,00671] 
Trab. técnicos de nível médio (d) -0,0278**** -0,0177**** -0,0285**** 0,175**** 0,136**** 0,0951**** 
  [0,00435] [0,00426] [0,00461] [0,00504] [0,00505] [0,00535] 
Trab. serviços administrativos (d) -0,0952**** -0,0568**** -0,0631**** -0,117**** -0,0273**** -0,0386**** 
  [0,00411] [0,00425] [0,00473] [0,00414] [0,00433] [0,00467] 
Trab. serviços e vendas em comércio (d) -0,104**** -0,0493**** -0,0337**** -0,155**** -0,0667**** -0,0472**** 
  [0,00381] [0,00389] [0,00427] [0,00386] [0,00391] [0,00415] 
Trab. agropecuária, floresta e pesca (d) -0,141**** -0,110**** -0,0618**** -0,197**** -0,134**** -0,110**** 
  [0,0110] [0,0109] [0,0131] [0,0151] [0,0152] [0,0165] 
Trab. serviços de reparação e manutenção 
(d) 0,220**** 0,125**** 0,0707**** 0,173**** 0,0879**** 0,0600**** 
  [0,00718] [0,00766] [0,00841] [0,00633] [0,00619] [0,00643] 
Setor de atividade econômica             
Ativ. agropecuária, floresta e pesca (d) -0,264**** -0,252**** -0,224**** - - - 
  [0,0119] [0,0116] [0,0138] [.] [.] [.] 
Ativ. eletricidade, gás, saneamento (d) 0,128**** 0,129**** 0,117**** 0,0122 0,0831**** 0,0908**** 
  [0,0157] [0,0162] [0,0177] [0,0109] [0,0109] [0,0113] 
Ativ. Construção (d) -0,0761**** -0,0741**** -0,0741**** -0,0598**** -0,0318**** -0,0146*** 
  [0,00514] [0,00541] [0,00613] [0,00516] [0,00504] [0,00530] 
Ativ. comércio e reparação (d) -0,0573**** -0,0465**** -0,0510**** -0,172**** -0,105**** -0,0863**** 
  [0,00376] [0,00403] [0,00452] [0,00421] [0,00431] [0,00455] 
Ativ. transporte, armazenagem e correio (d) 0,0565**** 0,0411**** 0,0145** -0,0137*** -0,0590**** -0,0784**** 
  [0,00569] [0,00624] [0,00699] [0,00482] [0,00532] [0,00566] 
Ativ. alojamento e alimentação (d) -0,182**** -0,141**** -0,113**** -0,278**** -0,139**** -0,0892**** 
  [0,00743] [0,00787] [0,00894] [0,00816] [0,00828] [0,00875] 
Ativ. informação e comunicação (d) 0,161**** 0,0878**** 0,0239* -0,0536**** -0,0169 -0,0236** 
  [0,0113] [0,0115] [0,0125] [0,0111] [0,0111] [0,0116] 
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Ativ. financeiras, seguro, imobiliária (d) 0,330**** 0,234**** 0,169**** 0,237**** 0,132**** 0,0816**** 
  [0,0110] [0,0117] [0,0129] [0,00996] [0,0108] [0,0115] 
Ativ. profissionais, científicas e técnicas (d) -0,133**** -0,143**** -0,170**** -0,104**** -0,0568**** -0,0454**** 
  [0,00895] [0,00928] [0,0102] [0,00913] [0,00838] [0,00866] 
Ativ. administrativas e serviços (d) -0,0437**** -0,0555**** -0,0660**** -0,132**** -0,0553**** -0,0334**** 
  [0,00508] [0,00521] [0,00576] [0,00555] [0,00542] [0,00567] 
Ativ. pública, defesa e seguridade social (d) -0,0383**** 0,00611 -0,0026 -0,183**** 0,0196*** 0,0213*** 
  [0,00772] [0,00872] [0,0102] [0,00598] [0,00710] [0,00790] 
Ativ. Educação (d) 0,0269* 0,0475*** 0,00598 -0,145**** -0,0436**** -0,0474**** 
  [0,0155] [0,0153] [0,0169] [0,00849] [0,00886] [0,00939] 
Ativ. saúde humana e serviços sociais (d) -0,0470**** -0,0141* -0,0230** -0,274**** -0,0819**** -0,0431**** 
  [0,00694] [0,00809] [0,00944] [0,00712] [0,00778] [0,00832] 
Ativ. artes, cultura, esporte, recreação, outras 
(d) -0,0375**** -0,0261**** -0,0364**** -0,195**** -0,100**** -0,0793**** 
  [0,00739] [0,00763] [0,00843] [0,00833] [0,00792] [0,00825] 
Ativ. serviços domésticos (d) -0,307**** -0,322**** -0,321**** -0,302*** -0,192** -0,107 
  [0,0591] [0,0593] [0,0645] [0,110] [0,0954] [0,104] 
Tamanho da empresa             
Microempresa (d) -0,314**** -0,255**** -0,230**** -0,339**** -0,217**** -0,187**** 
  [0,00375] [0,00389] [0,00429] [0,00374] [0,00356] [0,00369] 
Pequena empresa (d) -0,197**** -0,163**** -0,146**** -0,183**** -0,127**** -0,110**** 
  [0,00379] [0,00382] [0,00416] [0,00360] [0,00328] [0,00336] 
Média empresa (d) -0,127**** -0,102**** -0,0923**** -0,0733**** -0,0559**** -0,0498**** 
  [0,00442] [0,00423] [0,00450] [0,00430] [0,00357] [0,00361] 
Região             
Região Metropolitana da Grande Vitória (d) 0,114**** 0,0898**** 0,0510**** 0,103**** 0,0692**** 0,0454**** 
  [0,00261] [0,00365] [0,00544] [0,00267] [0,00373] [0,00443] 
Número de observações 160.804 160.804 160.804 163.850 163.850 163.850 
R2/R2 overall 0,29 0,00 0,20 0,45 0,00 0,25 
 
